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PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
DECRETO Nº 039, DE 06 DE JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2016 Lei nº 1.806/2015, e abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.860, de 06 de Junho de 2016.
DECRETA
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 164.000,00  
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 356.000,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2016:
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 164.000,00  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 356.000,00
Art. 3 o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 166.000,00 
(cento e sessenta seis mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas no projeto e nos elementos a 
seguir discriminados:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde 
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
4.4.90.52.00.00 (1499) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . R$: 150.000,00
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (219) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . R$: 16.000,00
TOTAL R$: 166.000,00   
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o superávit financeiro do exercício 
anterior de fonte vinculada:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . . . . . . .R$: 150.000,00
TOTAL R$: 150.000,00
e o cancelamento da seguinte dotação orçamentária:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (93) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 16.000,00
TOTAL R$: 16.000,00 
  Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Junho de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
DECRETO Nº 041, DE 06 DE JUNHO DE 2016
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº 1.829, de 24 de Novembro de 2015, publicada no dia 25 de Novembro de 2015.
DECRETA
Art. 1o Fica aberto o credito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 55.265,00 
(Cinqüenta cinco mil e duzentos sessenta cinco reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas 
atividades e nos elementos a seguir discriminados:
11.01 – Departamento de Saúde
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.90.33.00.00 (252) Passagens e Despesas com Locomoção. . . . . . . . . . . . . . . .R$:  3.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente  
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.13.00.00 (127) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 28.000,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366       Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos 
Fonte: 303 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.91.13.00.00 (190) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 7.865,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários 
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244       Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do Cras
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.91.13.00.00 (327) Obrigações Patronais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 15.000,00
4.4.90.52.00.00 (331) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 1.400,00
TOTAL R$: 55.265,00      
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes dotações 
orçamentárias:
11.01 – Departamento de Saúde
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
302       Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar 
2.031000 – Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.90.39.00.00 (257) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica . . . . . . . . . . . . .R$:  3.000,00
08.00 – Departamento de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comércio 
08.01 – Divisão de Agricultura e Meio Ambiente  
20         Agricultura 
606       Extensão Rural 
0014     Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 
2.016000 – Manutenção e Encargos da Agricultura 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (126) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal . . . . . . . . . . . . R$: 28.000,00
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
366       Educação de Jovens e Adultos 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 
2.024000 – Manutenção e Encargos da Educação de Jovens e Adultos 
Fonte: 303 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.3.90.30.00.00 (191) Material de Consumo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 7.865,00
12.00 – Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos Comunitários 
12.03 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08         Assistência Social 
244       Assistência Comunitária 
0028     Atendimento Social 
2.136000 – Manutenção e Encargos do Cras
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
3.1.90.11.00.00 (325) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . .R$: 7.000,00
3.3.90.36.00.00 (329) Outros Serviços de Terceiros - P. Física. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 4.000,00
3.3.90.39.00.00 (330) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. . . . . . . . . . . . . .R$: 5.400,00
TOTAL R$: 55.265,00   
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Junho de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
LEI Nº 1.861, DE 06 DE JUNHO DE 2016.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2016 Lei nº 1.806/2015, e abre o crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 87.260,62  
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 	
10         Saúde 	
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 408.211,40
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2016:
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 87.260,62  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 408.211,40
Art. 3 o Fica autorizada à suplementação de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 76.739,38 (setenta seis mil e setecentos trinta nove reais e trinta oito centavos), destinados a ocorrer com despesa 
classificada no projeto e no elemento a seguir discriminado:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 	
10         Saúde 	
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde -15% 
4.4.90.51.00.00 (1615) Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 76.739,38
TOTAL R$: 76.739,38 
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (93) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 76.739,38
TOTAL R$: 76.739.38 
  Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Junho de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
DECRETO Nº 040, DE 06 DE JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2016 Lei nº 1.806/2015, e abre o crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.861, de 06 de Junho de 2016.
DECRETA
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 87.260,62  
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 	
10         Saúde 	
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 408.211,40
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2016:
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 87.260,62  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 408.211,40
Art. 3 o Fica aberto à suplementação de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 
76.739,38 (setenta seis mil e setecentos trinta nove reais e trinta oito centavos), destinados a ocorrer com despesa 
classificada no projeto e no elemento a seguir discriminado:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 	
10         Saúde 	
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica
1.013000 – Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde 
Fonte: 303 - Saúde -15% 
4.4.90.51.00.00 (1615) Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 76.739,38
TOTAL R$: 76.739,38 
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o  cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (93) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 76.739,38
TOTAL R$: 76.739.38 
  Art. 5o Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Junho de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do ParanaLEI Nº 1.860, DE 06 DE JUNHO DE 2016.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera metas no Anexo de Metas da LDO 
2016 Lei nº 1.806/2015, e abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017 para exercício de 2016:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 164.000,00  
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 356.000,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2016:
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 164.000,00  
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 356.000,00
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 166.000,00 (cento e sessenta seis mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas no projeto e nos 
elementos a seguir discriminados:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde 
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde 
4.4.90.52.00.00 (1499) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . R$: 150.000,00
1.073000 – Aquisição de Equipamentos para Saúde 
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (219) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . R$: 16.000,00
TOTAL R$: 166.000,00   
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o superávit financeiro do exercício 
anterior de fonte vinculada:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2015
Fonte: 500 - BL Investimento na Rede de Serviços de Saúde. . . . . . . . . . . . . . .R$: 150.000,00
TOTAL R$: 150.000,00
e o cancelamento da seguinte dotação orçamentária:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.01 – Divisão de Obras 
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos 
0043     Cidade Organizada 
1.074000 – Reformas de Parques e Praças Públicas  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres 
4.4.90.52.00.00 (93) Equipamentos e Material Permanente. . . . . . . . . . . . . . . . . R$: 16.000,00
TOTAL R$: 16.000,00 
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Junho de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT         

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
DECRETO N.º 2760, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -	  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente		  R$ 30.000,00
04.000 - Secretaria de finanças
04.002 - Departamento de controle contábil e financeiro
004.123.0003.2013 - Manter as atividades da secretaria de finanças
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente		  R$ 10.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte 000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente;
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -	  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente		  R$ 30.000,00
04.000 - Secretaria de finanças
04.002 - Departamento de controle contábil e financeiro
004.123.0003.2013 - Manter as atividades da secretaria de finanças
3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente		  R$ 10.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA N.º 9186/2016							     
SUMULA: Dispõe sobre a nomeação do(a) Sr(a). GEICIMARA LETICIA NAVA DELEVATTI, aprovado(a) em Concurso 
Público Municipal, e dá outras providências.
IVAN REIS DA SILVA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o(a)  Sr(a) GEICIMARA LETICIA NAVA DELEVATTI, portador(a) da CI/RG 001.566.058 SSP/MS, 
no cargo de Enfermeira, tendo em vista sua aprovação em Concurso Público Municipal – Edital nº 149/2015 de 
25/05/2015, devendo cumprir o estágio probatório e tomar posse na respectiva função a partir de 06 de junho de 2016. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  Estado do Paraná, em 02 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA N°. 9189/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o ofício nº 124/2016 de 03/06/2016 protocolado sob nº 8830/2016
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria nº 9065/2016 de 13/04/2016, onde designava a Professora KAMILA GABRIELLI 
DE SOUZA BERNARDINO, matrícula 134279, para atuar como docente no CMEI Primeiros Passos e concedia a 
Professora ora designada, uma gratificação de 20% (vinte por cento) sobre seu vencimento básico.
 ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 03 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
 Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 9188/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 124/2016 de 03/06/2016 protocolado sob nº 8830/2016	  
R E S O L V E :
ART. 1°. – Convocar a Professora Kamila Gabrielli de Souza Bernardino, matrícula 134279, em regime de aula 
extraordinária com carga horária de 20 (vinte) horas semanais para prestar serviço na Escola Municipal Presidente 
Kennedy, a partir de 07 de junho de 2016.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revoga-se em especial a portaria nº 9052/2016. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 03 de junho de 2016. 
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 9191/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 
base no parágrafo 6° do artigo 19° da Lei Municipal nº 932/2012 de 10/05/2012 e
CONSIDERANDO o ofício nº 123/2016 de 03/06/2016 protocolado sob nº 8831/2016	  
R E S O L V E :
ART. 1°. – Convocar a Professora Zenilda Aranão Passos, matrícula 37770, em regime de aula extraordinária para 
atuar como docente no CMEI GIRASSOL, com carga horária de 20(vinte) horas semanais, a partir de 07 de junho 
de 2016.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE  DO   PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 06 de junho de 2016. 
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 026/2016, MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO P/ OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº 004/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
9980/2015,
Homologo e Adjudico:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 026/2016, Modalidade: Tomada de Preço p/ Obras e Serviços de Engenharia nº 004/2016, o participante:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTD	          540.498,31
06 de junho de 2016
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 30/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NO RAMO PERTINENTE PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANPSORTE ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CALENDARIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, à empresa:
Fornecedor: MOIZEIS GUILHERME 51773660900
CNPJ/CPF: 22.013.671/0001-20
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unitário(R$)	 Valor Total(R$)
1	 SERVIÇOS DE TRANPSORTE ESCOLAR (VEICULO,  COM CAPACIDADE MINIMA PARA 15 (QUINZE 
PASSAGEIROS) DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CALENDARIO ESCOLAR EM 
ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 KM	
20000	 1,80	 36.000,00
VALOR TOTAL HOMOLOGADO 	 36.000,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 03 de Junho  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
TOMADA DE PREÇO Nº. 2/2016-PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 25/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 53/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 ANDRE LUIZ LONGUINI EPP 
CNPJ: 03.716.753/0001-96
OBJETO:	 PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, SUPERFICIAL, MEIO FIO E CALÇADA – NUMERO DO PROCESSO 
1022705-80/2015 – CONVENIO 816219
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 359.482,74 (Trezentos e Cinqüenta e Nove Mil, Quatrocentos e Oitenta e Dois Reais 
e Setenta e Quatro Centavos).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 120 (Cento e Vinte Dias)
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Maio de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
ANDRE LUIZ LONGUINI – EPP
ANDRE LUIZ LONGUINI

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
CONVITE Nº. 14/2012-PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 84/2012
3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO Nº 54/2012
ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE, E A EMPRESA EMPRESA JORNALISTICA UMUARAMA LTDA.
São partes integrantes neste instrumento de aditivo contrato: de um lado o MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 76.247.369/0001-13, sito a Rua Santa Catarina, 
409, Tuneiras do Oeste – PR, doravante denominado CONTRATANTE neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Luiz Antonio Krauss, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº. 3.142.617-0/SSP-PR, e do 
CPF. Nº. 500.399.629-20, residente na  Av. União, 318, Centro, nesta cidade,  e, de outro lado, a empresa EMPRESA 
JORNALISTICA UMUARAMA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida em Av. Tiradentes, 2680, 
Jardim Paraiso, Umuarama-Pr, inscrita no CNPJ sob nº 04.233.582/0001-07, aqui representada pelo Sr. Ilídio Coelho 
Sobrinho, brasileiro, residente na Rua Nicanor dos Santos Silva, 4550, Centro, Umuarama-Pr, portador da CI RG 
nº  631.305-SSP/PR e do CPF nº 046.473.359-68, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, acordam 
e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
legislações pertinentes, assim como pelas condições do Convite, nº. 14/2012, pelos termos da proposta da Contratada 
e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO
Este termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato 54/2012, com base no art.57, inciso II da Lei Federal nº 
8.666/1993.
O prazo de vigência e execução do Contrato fica prorrogado até 31/12/2016, contados a  partir de 06/06/2016, data 
do término do prazo anteriormente acordado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa 
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
CLAUSULA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste - PR para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato.
E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 
2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de Direito, na presença das testemunhas abaixo.
Tuneiras do Oeste (PR) 06 de Junho de 2016.
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
EMPRESA JORNALISTICA UMUARAMA LTDA
 ILÍDIO COELHO SOBRINHO
Testemunhas:
 Roberto Luis Basseto
RG nº 6.035.216-0/Pr
CPF nº 022.881.169-43	
Aníbal Cardoso Branco
RG nº 3.543.330-9/Pr
CPF nº 474.577.839-20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
MINUTA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 006/2016.
Contratante: Fundo de Previdência Municipal de Umuarama.
Contratada: Empresa Jornalística Umuarama LTDA - EPP
Objeto: Constitui-se objeto do presente contrato, para atendimento ao local do Fundo de Previdência Municipal de 
Umuarama.
Valor Total: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais).
Vigência: 02 de junho de 2016 a 01 de junho de 2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994.
Umuarama/PR, 06 de junho de 2016.
Denise Constante da Silva Freitas
Administradora do Fundo de Previdência

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de combustível (etanol), para o abastecimento dos 
veículos do Fundo Municipal de Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 22/06/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 02 DE JUNHO DE 2016.
ANGELA DA SILVA BIAZON
Secretária de Saúde Designada
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de combustível (óleo diesel S10), para o 
abastecimento dos veículos do Fundo Municipal de Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 22/06/2016 – HORÁRIO: 11:00 HORAS	
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 02 DE JUNHO DE 2016.
ANGELA DA SILVA BIAZON
Secretária de Saúde Designada
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
DECRETO Nº. 140/2016				  
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.				 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.				  
D E C R E T A:			 
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Reequipamento do 
Corpo de Bombeiros de Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de 
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.			 
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2015, da Fonte 515 - FUNREBOM,  conforme 
indicado no Anexo II.					   
Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.				  
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de junho de 2016.					   
MOACIR SILVA					   
Prefeito Municipal					   
ARMANDO CORDTS FILHO					   
Secretário Municipal de Administração e Fazenda				  
	
ANEXO I						    
ANEXO AO DECRETO N° 140 DE 06/06/2016					   
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64				 
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)					   
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 080/2016
Dando cumprimento às disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  1997,  notificamos  os  Partidos  
Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos 
seguintes  Recursos  Federais:    
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
03/06/2016	 FNS /ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 5.982,60
03/06/2016	 FNS /ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 3.000,00
03/06/2016	 FNS /ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 113.669,40
03/06/2016	 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 450,00
03/06/2016	 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 981,58
03/06/2016	 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 34.965,00
03/06/2016	 FNS /MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 37.672,40
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 147/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: G. L. ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do presente contrato, passando de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos 
reais), para R$ 2.426,12 (dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e doze centavos), perfazendo o valor deste termo 
em R$ 29.113,44 (vinte e nove mil, cento e treze reais e quarenta e quatro centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
06.001.04.129.0002.2.017 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 86 – F: 510
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/05/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 171/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: COOPERUMA COOPERATIVA DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE UMUARAMA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, para até o dia 02 de janeiro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do presente contrato, passando de até R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
para até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), mais o acréscimo de R$ 3.000,00 (três mil reais), referente a diferença do 
período do mês de junho de 2016, perfazendo o valor total deste termo de até R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
		  13.002.18.541.0011.2.031 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 387 – F: 555
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/06/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 289/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: J. RODRIGUES E MELLO LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente contrato para mais 60 (sessenta) 
dias, perfazendo as nova datas para 01 de julho de 2016 e 22 de agosto de 2016, respectivamente..
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 17/05/2016
Umuarama, 06 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1365/2016.
SÚMULA: Dispõe sobre o Horário Especial de               expediente de trabalho do Município de Alto Paraíso, a partir 
de 07/06/2016, e dá outras providências.
A Prefeita do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO a responsabilidade na gestão fiscal que pressupõe uma ação planejada e transparente, que se 
previnam riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
metas e resultados entre receitas e despesas;
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal;
CONSIDERANDO a instabilidade na economia, que afeta diretamente a arrecadação municipal, somada a drástica 
redução de repasses dos Governos Estadual e Federal.
CONSIDERANDO a possibilidade e necessidade da redução dos gastos no âmbito da Administração Pública, em 
especial, nos setores que não afetam as atividades de caráter permanente, contínuo e emergencial à população;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica estabelecido Horário Especial de atendimento ao público para os órgãos da Secretaria de Agricultura, 
Abastecimento, Indústria e Comércio e a Divisão de Serviços Rodoviários, a partir do dia 07 de junho de 2016, das 
07h00 às 13h00.
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº25/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº21/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO 
DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE RODEIO NO DISTRITO DE ERCILÂNDIA, NO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 10hrs: 00min. (DEZ HORAS) do dia 17/06/2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais).
Brasilândia do Sul – PR, 06 de Junho de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 3643/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 
2017, e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 20.000,00 ( vinte mil reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.302.0009.2.027	 Mant. Da Div. De Saúde – Atenção Prim. Saúde Com Rec. Próprio
3.3.90.36.00	 212	 Outros serviços de Terceiros Pessoa Física 	 20.000,00
FONTE	 303	 Saúde – Receitas vinculadas (EC 29/00 – 15% ) Ex. Corrente 
TOTAL GERAL	 20.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.302.0009.2.027	 Mant. Da Div. De Saúde – Atenção Prim. Saúde Com Rec. Próprio
3.190.11.00	 202	 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal	 20.000,00
FONTE	 303	 Saúde – Receitas vinculadas (EC 29/00 – 15% ) Ex. Corrente 
TOTAL GERAL	 20.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 164/2016
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, a servidora CLAUDIA GOMES ALENCAR LIMA, portadora 
do CI/RG nº. 8.296.863-6, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE SAÚDE, lotada na SECRETARIA 
DE SAÚDE, para fruir no período de 07/06/2016 à 06/09/2016, sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 (seis) dias do mês de 
junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal de Alto Paraíso

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 001/2016
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 001/2016 DE 05 DE MAIO DE 2016
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, inscrita 
no CNPJ n. 03.105.625/0001-95, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Avenida 
Gralha Azul, 243 – Cidade Nova, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo. Sr. Marcelo 
Venancio, portador  do RG nº 8.069.190-4 e do CPF nº. 027.916.349-59, residente  na cidade de ALTONIA, Estado 
do PR, e na qualidade de CONTRATADA empresa:  V C CASSARO – MERCADO - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 
21.173.956/0001-65, neste ato representada pelo Sr. Claudemir da Silva Caetano, portador do RG nº 6.070.987-0 e 
do  CPF nº. 985.199.309-30, residente na cidade de Altonia, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de 
Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº. 001/2016, mediante cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA MANUTENÇÃO DO CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, a seguir descritos:
LOTE	 Material	 VALOR TOTAL
01	 Gêneros Alimentícios	 R$ 4.692,53
02	 Arroz	 R$ 2.850,00
03	 Farinha de Trigo	 R$ 1.218,00
04	 Leite	 R$ 3.676,98
05	 Macarrão	 R$    116,54
06	 Carnes e Derivados	 R$ 7.545,20
07	 Frutas, legumes e Verduras	 R$ 5.745,70
08	 Frios	 R$ 2.032,20
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com 
o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade Pregão 
Presencial nº 001/2016, vencido pela contratada.
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: V C CASSARO – MERCADO - ME é de R$ 27.877,15 (vinte e sete mil 
oitocentos e setenta e sete reais e quinze centavos).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 08 (seis) meses, com início em 12  de maio 2016  e término em11 de janeiro 
de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos 
itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, após 
Homologação,  e entrega total  dos  Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham 
os produtos,  bem como deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 001/2016”.
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, em até 02 (dois) dias 
nas dependências do CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA,  no Município de Altônia – PR .  
O CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA, rejeitará  no todo ou em parte os produtos que estiverem em 
desacordo com as condições estabelecidas no Edital.
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: CANV- CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA – 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO
Altônia-PR., 12 de Maio  de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº  175/2016
Concede licença ao servidor CLAUDECIR DAMASCENO PIRES.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor CLAUDECIR DAMASCENO PIRES, portador da cédula de Identidade RG-nº 8.335.287-
6-PR, ocupante do cargo de Motorista, Classe-II, Nível-16, lotado na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e 
Comunicação, 25 (vinte e cinco) dias de licença para fins de acompanhar sua esposa em tratamento de saúde, sem 
prejuízos em seus vencimentos, no período de 01/06 à 25/06/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias do mês de Junho do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 176/2016.
Concede licença ao servidor JOSE DE SOUZA MACHADO.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor JOSE DE SOUZA MACHADO, portador da cédula de Identidade RG-nº 9.407.514-9-PR, 
ocupante do cargo de Carpinteiro – Classe-II, Nível-16, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, 15 (quinze) 
dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 03/06 à 17/0
6/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias  do mês de Junho do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 190/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 055/2016 de 18 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 055/2016 de 18 de maio de 2016, que tinha como objeto 
o REGISTRO DE PREÇOS Objetivando a Contratação de empresa para Prestação de Serviços de Coleta, Transporte 
e Encaminhamento para Tratamento de Resíduos provenientes de exumações realizadas no Cemitério Municipal.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da Empresa: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA, no 
lote único com o valor total de R$ 13.260,00 (treze mil duzentos e sessenta reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 191/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 057/2016 de 19 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 057/2016 de 19 de maio de 2016, que tinha como objeto 
o Contratação de empresa para Fornecimento de Livros de literatura Infantil, para início de acervo da Biblioteca do 
CEMEI de Altônia-PR.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da Empresa: TRIBOS EDITORA E DISTRIBUIDORA 
DE LIVROS LTDA - ME, no lote único com o valor total de R$ 3.895,00 (três mil oitocentos e noventa e cinco reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 192/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 058/2016 de 19 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 058/2016 de 19 de maio de 2016, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para 
Fornecimento de Leites Especiais (fórmulas, suplementos alimentares, Nutrição enteral e outros), para distribuição 
gratuita a pacientes previamente cadastrados na secretaria de Saúde de Altônia-PR e Hospital Municipal.
 Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das Empresas: PROMISSSE COMERCIO DE 
MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES LTADA - ME, nos lotes de 01 à 08 com o valor total de R$ 18.592,00 (dezoito 
mil quinhentos e noventa e dois reais); CONFIANÇA COMERCIAL CIRURGICA – EIRELE - ME, nos lotes de 09 à 12 
com o valor total de R$ 25.149,00 (vinte e cinco mil cento e quarenta e nove reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 194/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 059/2016 de 20 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º - Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento 
ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 059/2016 de 20 de maio de 2016, que tinha como objeto a Contratação 
de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de Gêneros Alimentícios (salgados, 
doces e bolos) para consumo em Reuniões realizadas pelo Creas e para a Conferencia Municipal das Cidades.
 Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da Empresa: R N SHINMI PANIFICADORA - ME, nos 
lotes de 01 e 02 com o valor total de R$ 4.997,00 (quatro mil novecentos e noventa e sete reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 195/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Licitações e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital da Tomada de Preços nº. 002/2016 de 19 de maio de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Licitações e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 103/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital da Tomada de Preços nº. 002/2016 de 21 de maio de 2016, que tinha como objeto 
a CONTRATAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, COM INSCRIÇÃO NO CRE-PR 
PARA PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO TUBULAR PROFUNDO, NA COMUNIDADE SANTO ÂNGELO.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da Empresa: HIDRONOROESTE CONSTRUÇOES CIVIS 
LTDA - EPP, com o valor global de R$ 28.195,00 (vinte e oito mil cento e noventa e cinco reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 084/2016, DE 31 DE MAIO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR SÉRGIO SOLER LACERRA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 06/06/2016 a 05/07/2016, referente ao 
período aquisitivo de 03/08/2015 à 02/08/2016, ao Servidor SÉRGIO SOLER LACERRA, inscrito no CI/RG sob n.º 
7.076.975-1 SSP/PR e CPF sob n.º 025.572.359-89, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR 
DE OBRAS, PAVIMENTAÇÃO E REPAROS, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de maio de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO N.° 20/2016 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2016 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e H. DA R. N. ALBUQUERQUE - ME      OBJETO: Aquisição de produtos alimentícios e Gás para 
atender as Secretarias do Município. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 06/2016  DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL	 03.01.0412211002003000.3390300712	 12.203,00	 0/938
DEPARTAMENTO DE SAÚDE	 05.02.1030115002022000.3390300712	 8.970,00	
303/917
DEPTO DE EDUCAÇÃO	 07.01.1236114002053000.3390300712	 22.486,00	 103/1117
ASSISTÊNCIA SOCIAL	 08.02.0824415012064000.3390300799	 10.986,00	 934/588
DEFESA CIVIL	 11.02.0618211002032000.3390300712	 5.363,00	 0/1118
 R$ 34.687,20 (trinta e quatro mil seiscentos e oitenta e sete reais e vinte centavos). - ASSINAM: ASCÂNIO ANTONIO 
DE PAULA – Prefeitura e H. DA R. N. ALBUQUERQUE - ME. Data: 16 de Maio de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANÁ
Portaria nº 184/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a (o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário (a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público (a) Municipal, Maria Inês Monteiro 
da Silva Hirukawa  – Assistente Social – cargo/Emprego Público, com acréscimo de 1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruídas no período de 20 de junho de 2016 à 09 de julho de 2016, inerente ao período aquisitivo: 2015/2016. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias em especial a 
Portaria nº 009/2015 de 19.01.2015. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de junho de 2016.
Alexandre Lucena       
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANÁ
Portaria nº 185/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a (o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário (a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público (a) Municipal, Diana Aparecida 
Francisqueti  – Agente Comunitário de Saúde – cargo/Emprego Público, com acréscimo de 1/3 sob o seu salário, 
a serem usufruídas no período de 18 de julho de 2016 à 17 de agosto de 2016, inerente ao período aquisitivo: 
2014/2015. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias em especial a 
Portaria nº 009/2015 de 19.01.2015. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de junho de 2016.
Alexandre Lucena       
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANÁ
Portaria nº 186/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a (o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário (a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público (a) Municipal, Marcia Batista da Silva  
–Agente Comunitário de Saúde – cargo/Emprego Público, com acréscimo de 1/3 sob o seu salário, a serem usufruídas 
no período de 18 de julho de 2016 à 17 de agosto de 2016, inerente ao período aquisitivo: 2014/2015. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias em especial a 
Portaria nº 009/2015 de 19.01.2015. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 06 de junho de 2016.
Alexandre Lucena       
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO
Após a analise e informações do leiloeiro administrativo e da comissão de licitação, fica homologado a presente ata do 
Processo Licitatório n.º 043, Modalidade Leilão Publico n.º 001/2016, com o objetivo de alienar os bens inservíveis do 
Município aos proponentes vencedores; Sr. CARLOS EDUARDO HONORATO, cadastrado pelo CPF n.º 043.837.019-
81, lote 004 valor classificado R$ 3.001,00 (três mil e um reais), Sr. ATONIO ZOBOLI, cadastrado pelo CPF n.º 
188.655.859-00, lote 003 valor classificado R$ 12.000,00, Sr. GILBERTO PEDRO AITA, cadastrado pelo CPF n.º 
117.052.489-34, lote 6 valor classificado R$ 1.000,00, conforme as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Municipal n.º 2.233/2016 do dia 04 de Abril de 2016.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de Junho de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
P O R T A R I A Nº 661/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR, a pedido a contar do dia 06 de Junho de 2016, a servidora KARINA GONÇALVES MATIAS RG. nº 
12.397.185-0 SSP/PR, ocupante do cargo de Instrutor para a Oficina de Língua Portuguesa, junto a Secretaria 
Municipal de Educação,Cultura, Esporte e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
LEI Nº 020/2016
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar denominação de ruas do Residencial Bella Vista, com 
fundamento no art. 76, § 1º, XXII da Lei Orgânica Municipal (Lei nº 001/2013) e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - A Rua Jorge Pereira Camargo, entre a Rua João Formicolli e a Av. Garibaldi Pinheiro, passa a ser denominada como:
“Avenida Victor Luciano Bortolon”
Art. 2º - O Prolongamento da Rua Governador Roberto Silveira, entre a Av. Victor Luciano Bortolon e a Rua Pr. 
Sebastião Manoel Lages, passa a ser denominado como:
“Rua Presidente Kennedy”
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 11 (ONZE) DIAS 
DO MÊS DE MAIO DE 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 027/2016
SÚMULA: Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS / APMF – CENTRO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO POLEGAR, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
PROMULGO E SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Artigo 1º - Fica decretada de Utilidade Pública a Associação de Pais, Mestres e Funcionários / APMF do Centro 
de Educação Infantil Pequeno Polegar, pessoa jurídica de direito privado, entidade sem fins lucrativo, fundada em 
18/03/2009, estabelecida no Município de Cruzeiro do Oeste, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob 
o n° 10.935.192/0001-81. Encontra-se devidamente registrada, no Cartório de Registros de Títulos e Documentos e 
de Pessoas Jurídica e de protesto de Títulos de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná, sob o n° 18.315 Livro A-2 
folhas 289.
Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 02 (DOIS) DIAS 
DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

cÂmara MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Ato da Mesa nº 14/2016.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo vereador Geremias Caetano de Novais.
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Geremias Caetano de Novais
Matrícula e/ou RG:	 3878842-6
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Ética na Sociedade Contemporânea e na Administração Pública
Data de saída:	 08/06/2016
Data de retorno:	 10/06/2016
Dias solicitados:	 08, 09 e 10/06/2016
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 03 de junho de 2016.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO N.º1364/2016
DATA: 06 de Junho de 2016.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório,
Modalidade TOMADA DE PREÇOS, n.º 007/2016.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão de Licitação.
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado o resultado do processo licitatório, modalidade Tomada de Preços n.º 007/2016 em favor da  
empresa C. R. MARTINEZ & CIA LTDA.
Art. 2º)   Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Tomada de Preços n.º 007/2016 em favor da  
empresa C. R. MARTINEZ & CIA LTDA,que tem como objeto: a Contratação de uma empresa do ramo para execução 
de galerias pluviais e bueiros para passagens de águas, conforme especificado nos projetos de execução - anexo I 
do edital” (empreitada por preço global).
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 06 dias do mês de Junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2016
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, AMARILDO RIBEIRO NOVATO, no uso de suas atribuições 
legais e com base no inciso XVII do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada 
SECRETARIA DE SAÚDE, solicitada Contratação de Empresa para Fornecimento de Peças, prestação de Serviços 
mecânicos em Revisão programada de 60.000 Km para o Veículo Ambulância  Master, Patrimônio 6845,  pertencente 
Secretaria de Saúde e que está dentro do limite de garantia de Fábrica, com a empresa: GRANVEL – GRANVILLE 
VEÍCULOS  LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 01.680.956/0005-78, com sede, à Av.  Tiradentes , 2712- na Cidade de 
Umuarama - Paraná, no valor total de R$ 2.980,48 (dois mil novecentos e oitenta reais e quarenta e oito centavos).
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: SECRETARIA DE SAÚDE – DIVISÃO DE 
SAÚDE – 06.002.103010006.2.034.3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO.
SECRETARIA DE SAÚDE – DIVISÃO DE SAÚDE – 06.002.103010006.2.034.3390.39 - OUTRO SERV. TERCEIRO 
PESSOA JURÍDICA.
Altônia, 06 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  263/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Tomada de Preço nº 13/2016, dando outras 
providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Portaria nº 11/2016 de 
07/01/2016, publicado em 12/01/2016, sobre o Processo de Licitação nº 61/2016, que tem por objeto a (o) Contratação 
de empresa por empreitada global destinado a execução de Pavimentação Asfáltico em CBUQ em vias urbanas 
Galerias Águas Pluviais e Sinalização, conforme planilhas e projetos em anexo. Conforme CONVÊNIO nº 1026870-
03/2015.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
ANDRE LUIZ LONGUINI - EPP 	 R$: 248.997,24
duzentos e quarenta e oito mil novecentos e noventa e sete reais e vinte quatro centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Sexta-Feira, 03 de junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  264/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa por Justificativa  nº 07/2016 , 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Portaria nº 11/2016 de 
07/01/2016, publicado em 12/01/2016, sobre o Processo de Licitação nº 77/2016, que tem por objeto a (o) Contratação 
de profissional para prestar serviços na área de Auxiliar de Enfermagem em caráter de urgência conforme exigências 
da portaria do Ministério da Saúde nº. 139 de 11 de Fevereiro de 2015, referente ao credenciamento do município, da 
Equipe de Saúde Profissional no âmbito da Política Nacional de atenção integral da saúde as pessoas privadas de 
liberdade prisional (PNAISP) e portaria 482 de 01 de abril de 2015, art. 3º.,  por um período de 06 (seis) meses. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
PRISCILA TEIXEIRA CAVALCANTE 	 R$: 8.753,28	 Oito mil setecentos e cinquenta e três reais e vinte e 
oito centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Segunda-Feira, 10 de maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  259/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa por Justificativa  nº 06/2016 , 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Portaria nº 11/2016 
de 07/01/2016, publicado em 12/01/2016, sobre o Processo de Licitação nº 751/2016, que tem por objeto a (o) 
Contratação de profissional para prestar serviços na área de Auxiliar de Enfermagem em caráter de urgência conforme 
exigências da portaria do Ministério da Saúde nº. 139 de 11 de Fevereiro de 2015, referente ao credenciamento do 
município, da Equipe de Saúde Profissional no âmbito da Política Nacional de atenção integral da saúde as pessoas 
privadas de liberdade prisional (PNAISP) e portaria 482 de 01 de abril de 2015, art. 3º.,  por um período de 06 (seis) 
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
DEBORA CAMARGO CELESTINO
R$: 8.753,28	Oito mil setecentos e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Terça-Feira, 10 de maio de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 117/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: OCHOA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA -ME
SEDE: Maringá/PR
O objeto da  presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para realização de números Performáticos 
destinado a realização do Projeto Cultural Passeando pelas Gerações através da Música Sertaneja, Convênio 
nº 787676/2013, Processo inexigibilidade, 7/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens 
adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 7/2016, na forma da Lei 8.666/93  bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 12/05/2016
Vigência do contrato: 31/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 99/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: COMPOSTEC SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME
SEDE: Toledo/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de 450 toneladas de 
Adubo Orgânico de excremento de aves, frango de corte (cama de frango), com no mínimo de 6 tiradas e livre de 
impurezas relativa ao produto, ou seja, terra, torrões e pedras ( Palha de Arroz ou Maravalha). Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 27/2016, que 
passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 27/2016, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 24/03/2016
Vigência do contrato: 23/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 117/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: OCHOA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA -ME
SEDE: Maringá/PR
O objeto da  presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para realização de números Performáticos 
destinado a realização do Projeto Cultural Passeando pelas Gerações através da Música Sertaneja, Convênio 
nº 787676/2013, Processo inexigibilidade, 7/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens 
adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 7/2016, na forma da Lei 8.666/93  bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 12/05/2016
Vigência do contrato: 31/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 99/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: COMPOSTEC SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME
SEDE: Toledo/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de 450 toneladas de 
Adubo Orgânico de excremento de aves, frango de corte (cama de frango), com no mínimo de 6 tiradas e livre de 
impurezas relativa ao produto, ou seja, terra, torrões e pedras ( Palha de Arroz ou Maravalha). Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 27/2016, que 
passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 27/2016, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 24/03/2016
Vigência do contrato: 23/12/2016
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.073/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Erick Juliano Miloca, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
02 (duas) diárias e 5 (cinco) horas no valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais) 
cada, totalizando o valor de R$331,25 (trezentos e trinta e um reais e vinte e cinco 
centavos) para transporte de pacientes para as cidades de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AO 06 (SEIS) DIAS DE JUNHO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Erick Juliano Miloca
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Dracena, 3797 Conjunto Residencial Córrego Longe – Umuarama/ PR
CPF
026.318.359-99	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
2107-7
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
29, 30 e 31 de Maio de 2016.	QT. DIÁRIAS
02 diárias e 05 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
331,25	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 019/2016
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 16/2016
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão n° 09/2016
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-
91. 	
CONTRATADO: GRANADOS & FILHO LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ  sob o nº.00.332.611/0001-37, 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto  AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES 
DE AR PARA INSTALAÇÃO NA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DESTE 
MUNICIPIO . DEVEM SER ENTREGUES  1 CONDICIONADOR DE AR, SPLIT, 
CAPACIDADE MÍNIMA NOMINAL DE 12.000 BTUS. E 3 CONDICIONADOR DE AR 
, SPLIT,CAPACIDADE MINÍMA NOMINAL DE 9.000 BTUS e Demais descrições, 
conforme proposta apresentada.
VALOR: R$ 7.095,00 (sete mil e noventa e cinco reais  ),
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 dias  
após  a entrega dos  condicionadores de ar devidamente instalados, MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL no Departamento de Contabilidade devidamente 
atestadas pelo responsável do recebimento do objeto ,  a empresa deverá manter a 
regularidade fiscal durante a vigência do contrato e apresentar a certidão negativa 
unificada da RFB do FGTS e CNDT no ato do pagamento. 
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2016.
VIGÊNCIA: será até 31/12/2016, a contar da data de assinatura do contrato.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 06/06/2016.
 EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Parana				  
ATO DA MESA Nº 020/2016
DATA: 06 – Junho – 2016
SUMULA: Adjudica e Homologa Resultado do Processo Licitatório.
Considerando o Resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, nº. 001/2016, 
apresentado pelo Pregoeiro Designado João Gilson Prado, da Câmara Municipal de 
Icaraima, Estado do Paraná.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma – Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 23, XXVI, do seu Regimento Interno.
Aprova
Art. 1º - Fica Adjudicado a favor da Empresa “INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS 
MARSOL LTDA - EPP” o Lote nº I do Pregão Presencial nº 001/2016 e a favor da 
empresa " INFORMÁQUINAS EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP" o 
Lote nº II do Pregão Presencial nº 001/2016.
Art. 2º - Fica Homologado a favor da Empresa “INDÚSTRIA E COMERCIO DE 
MÓVEIS MARSOL LTDA - EPP” o Lote nº I do Pregão Presencial nº 001/2016 e a 
favor da empresa " INFORMÁQUINAS EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - 
EPP" o Lote nº II do Pregão Presencial nº 001/2016, tendo como objeto a contratação 
de empresa para fornecimento de cadeiras tipo executivo, mesas e armários, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Edital – Anexo I para equipar 
este poder legislativo. A CONTRATADA se declara em condições de entregar os 
produtos e os serviços em estrita observância com o indicado nas Especificações   e    
na     Documentação    levada a efeito pelo pregão n.º 001/2016.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma-Pr., 06 de Junho de 2016.
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
Presidente
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
PORTARIA Nº.3711/2016
Concede Licença para acompanhamento de familiar em Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença   para acompanhamento de familiar em tratamento 
de saúde à servidora VALMIRA VILATORO SEPULVEDA, portadora da Cédula de 
Identidade RG. nº.7.245.182-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Zelador, lotada na Secretaria de Bem-Estar Social, no período de 23.05.2016 à 
06.06.2016, sem prejuízo de seus vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 02 dias do mês 
de junho de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
DECRETO N.º 971/2016
SÚMULA: Homologa resultado de certame licitatório na modalidade pregão e dá 
outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o resultado proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015;
D E C R E T A
 Art. 1.º - Fica homologado o resultado do certame licitatório, na modalidade Pregão 
Presencial n.º 10/2016-PMI, que tem por objetivo a contratação de empresa para 
o fornecimento de mobiliários e equipamentos de informática, visando atender às 
necessidades da Prefeitura Municipal de Ivaté, em favor de RUBENS PAPELARIA 
LTDA. EPP – CNPJ 07.415.355/0001-90, os itens 03, 06, 07, 16 e 17 no valor global 
de R$ 5.308,00 (cinco mil trezentos e oito reais), de COMERCIAL TERRA ROXA 
MÓVEIS LTDA. EPP – CNPJ 14.010.571/0001-11, o item 04 no valor global de 
R$ 1.960,00 (mil e novecentos e sessenta reais), de INFATEC COMPUTADORES 
LTDA. – CNPJ 03.858.720/0001-80, os itens 08, 09 e 13 no valor global de R$ 
17.674,00 (dezessete mil seiscentos e setenta e quatro reais), V I MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA. ME – CNPJ 15.766.775/0001-40, os itens 05 e 15 no 
valor global de R$ 4.065,00 (quatro mil e sessenta e cinco reais) e de C J LOPES 
PAPELARIA ME – CNPJ 05.753.647/0001-08, o item 10 no valor global de R$ 600,00 
(seiscentos reais), conforme Ata que integra o presente Decreto. 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 06 dias do mês de junho do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Parana
Extrato do Contrato n.º 847/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: A D Daminelli ME
Objeto: fornecimento de equipamento de saúde
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 20.340,00
Data: 06/06/2016

Extrato do Contrato n.º 848/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: Pollo Hospitalar Ltda. EPP
Objeto: fornecimento de equipamento de saúde
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 17.162,00
Data: 06/06/2016

Extrato do Contrato n.º 849/2016-FMS
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté/FMS
Contratado: K C R Ind e Com de Equipamentos EIRELI
Objeto: fornecimento de equipamento de saúde
Vigência: 12 meses
Valor Global: R$ 4.430,00
Data: 06/06/2016

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE Convênio com a Fundação 

Nacional de Saúde – FUNASA
FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ-PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
TOMADA DE PREÇOS nº 001/2016
EDITAL DE INTIMAÇÃO
O Presidente da Comissão de licitação no uso de suas atribuições, tendo em vista os 
memoriais (razão das impugnações), apresentados pela empresa C.R. MARTINEZ 
& CIA LTDA., ficam as empresas CORADO DE MELO EIRELLI - EPP e SERRANO, 
PAGLIA & CIA. LTDA - ME, intimadas nos termos do item 15.5 do Edital Tomada de 
Preço nº 001/2016, para querendo impugnar as razões apresentadas, no prazo de 
05 (cinco) dias uteis, contados da publicação no órgão oficial do Município, querendo 
contra razoar as razões apresentadas. 
Mariluz/PR, 06 de junho de 2016.
EDSON TORRES DE OLIVEIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Parana
COMUNICADO DE ERRATA:
A Prefeitura Municipal de Mariluz, através da Pregoeira Gleicely Feitosa de Lima de 
Souza, nomeada através da portaria nº 155, de 30 de setembro de 2015, comunica 
que em relação ao Pregão Presencial nº 035/2016 que tem por objeto a contratação 
de empresa para fornecimento e instalação de peças, para motocicletas conforme 
especificações descritas no edital e documentos instrutores constantes no processo 
licitatório:
ONDE SE LÊ: Preço Máximo: R$ 17.744,00 (dezessete mil setecentos e quarenta 
e quatro reais); LEIA-SE: Preço Máximo: R$ 17.584,00 (dezessete mil quinhentos e 
oitenta e quatro reais) 
Mariluz, 03 de junho de 2016
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 27/2014 - LIC AQUISIÇÃO DE OLEOS LUBRIFICANTES 
FLUIDOS DE FREIO E OLEO PARA HIDRÁULICO DESTINADOS AOS VEICULOS E 
MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICIPIO, DE ACORDO COM O PREGÃO Nº 11/2014. 
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR  aqui denominado Contratante, de outro 
lado A SRª. ELAINE SILVANA DE SOUZA PORTO MARQUES, brasileiro (a), portador 
do - Rg. 35.473 OAB SECCIONAL - PR/, inscrito no CPF/MF sob o nº 035.742.039-00, 
residente e domiciliado na cidade de MARINGA PR. representante da empresa NAC 
CENTRAL PARANÁ COMERCIAL DE LUBRIFICANTES LTDA. aqui denominado 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas 
seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 27/2014, para 
o dia 27 de junho de 2017.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
Mariluz 02 de junho de 2016
JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR
PREFEITO EM EXERCICIO
Contratante
NAC CENTRAL PARANÁ COMERCIAL DE LUBRIFICANTES LTDA
ELAINE SILVANA DE SOUZA PORTO MARQUES
SÓCIA ADMINISTRADORA
CONTRATADA
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 26/2014 - LIC – AQUISIÇÃO DE PEÇAS DIVERSAS 
DESTINADAS A MANUTENÇÃO DE TRATORES E MÁQUINAS PESADAS, DE 
ACORDO COM O PROCESSO LICITÁTORIO PREGÃO 10/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR aqui denominado Contratante, de outro 
lado o Sr.VALDIR MARTINI, brasileiro (a), portador do - Rg. 3.828.511-4 SSP- PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 589.446.219-34, residente e domiciliado na cidade de 
UMUARAMA  PR. representante da empresa UMUCAMPO COM. DE PEÇAS P/ 
TRATORES E VEICULOS RODOVIÁRIOS LTDA.aqui denominado Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº26/2014, para 
24 de junho de 2017.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas 
e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ 02 DE JUNHO DE 2016
JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR
PREFEITO EM EXERCICIO
Contratante
UMUCAMPO COM. DE PEÇAS P/ TRATORES
E VEICULOS RODOVIÁRIOS LTDA.
VALDIR MARTINI
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 006/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no resultado final do Concurso Público Municipal 
Nº.001/2014, constante no Edital nº. 007/2015, homologado através do Edital nº. 
008/2015, CONVOCA o abaixo relacionado, para comparecer à Divisão de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Perobal, sito à Avenida Paraná, nº. 609, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do 
Município, (Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a aceitação SIM 
ou NÃO do cargo público e sua apresentação devera ocorrer no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do 
cargo público.
II – A relação de documentos, certidões, exames médicos e outros requisitos 
inerentes ao cargo público, serão relacionados pela Divisão de Recursos Humanos e 
exigidos pelo candidato até a nomeação.
III – O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de 
deslocamento, implicará automaticamente a desclassificação do candidato.
CARGO: TECNICO EM ENFERMAGEM.
Nº.	 NOME:	 CLASSIF.	 CPF
01	 ELIANA CONRADO DOS SANTOS	 002	 084.325.959-00
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 de junho 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
Republicado por incorreção
DECRETO  Nº020/2016
Aposentadoria por Idade
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 40, § 1º, inciso III, “b” da Constituição Federal, 
D E C R E T A:
Art.1º. Fica aposentada por idade, a partir de 03 de maio de 2016, a servidora ROSITA 
PACHEGA ANSELMI, portadora da Cédula de Identidade nº.1.203.221, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, com proventos de inatividade proporcional ao tempo de contribuição de 
7.003 dias, sobre 10.950 dias, o qual importa no valor de R$.900,95 (novecentos reais 
e noventa e  cinco  centavos), mensais.
Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 02 de maio de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 53/2016
SÚMULA: Reconduz o Conselho Deliberativo e Fiscal do Instituto de Previdência de 
Esperança Nova – IPEN, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado Do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e;
Considerando a deliberação do Conselho Deliberativo Fiscal do Instituo de 
Previdência de Esperança Nova, que decidiu pela Recondução do mesmo;
Considerando a necessidade de instituir o Conselho por ato próprio do Executivo, 
conforme regulamenta o caput do Art. 17 da Lei nº 432/2009,
DECRETA:
Art. 1º. Fica Reconduzido o Conselho Deliberativo e Fiscal do Instituto de Previdência 
de Esperança Nova – IPEN, para o período de 02 anos, iniciando em 20 de maio de 
2016 com término em 20 de maio de 2018, composto seguintes membros:
Diretor Presidente: Ailto José Picoli 
Diretor Financeiro: Andréia Mardegan Santana
Secretária: Maria Lúcia de Medeiros Barbieri
Representante Segurados Ativos: Simone Cristina Palota
Representante Segurados Inativos: Lélio de Ribeiro Carvalho
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos desde o dia 20 de maio de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0121/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando à Contratação de Empresa para 
fornecimento de Medicamentos, Materiais Hospitalares, Soros, Filmes para Raio-X 
e Saneantes, com cotas exclusivas para MEs e EPPs, para atendimento do Hospital 
Municipal e Secretaria de Saúde.
VALOR MÁXIMO: R$ 719.238,62 (setecentos e dezenove mil duzentos e trinta e oito 
reais e sessenta e dois centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 06 de junho de 2016
ABERTURA: Terça-Feira, 21 de junho de 2016 ÀS 08h:30min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de 
expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ 
da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de R$-10,00 
–(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 
1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.
pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 06 de junho de 2016
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 025/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120/2016
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, AMARILDO RIBEIRO NOVATO, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso XXIV do Art. 24, inciso 19 da 
Lei nº. 8.666/93.  Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada pela Secretaria 
de Finanças, para Contratação de empresa para fornecimento de impressos de Nota 
Fiscal de Produtor Rural para uso da Divisão de Fiscalização, no valor de R$ 2.160,00 
(dois mil cento e sessenta reais), com a empresa: OUROFORM FORMULARIOS 
LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 04.568.247/0001-60, com sede à Rodovia BR 277, 
Km 597,5, CEP: 85.804-600  na cidade de Cascavel, Estado do Paraná. 
Lote 01 
Qtde	 Unid.	 Descrição	 Valor Unit.	 Valor Total
6.000	 Unid.	 Nota Fiscal em quatro vias em papel autocopiativo	
0,36	 2.160,00
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte: 
Secretaria de Finanças – Divisão de Fiscalização -  04.005.041290004.2.018.3390.30 
– Material de Consumo.
Altônia, 06 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A  FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376  - Centro  -  Caixa Postal: 13 -  Fone/Fax: (0**44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA  -     PARANÁ
PORTARIA Nº 015, DE 06 DE JUNHO DE 2016.
Concede férias regulamentares e dá outras providências.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais 
que lhes são conferidas pelo art. 3º da Lei 1001 de 2005;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor abaixo relacionado, férias regulamentares, conforme 
segue:
NOME	 MATRÍCULA	 PERÍODO AQUISITIVO	
PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS
Paulo Laércio Penasso	 32	 02/01/2015 à 02/01/2016	
04/01/2016 à 02/02/2016
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de junho 2016.
PAULO LAÉRCIO PENASSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N°. 9192/2016
IVAN REIS DA SILVA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no parágrafo único do artigo 22 da Lei 932/2012 e
CONSIDERANDO o Oficio nº 123/2016 protocolado sob nº 8831/2016 em 03/06/2016 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Designar a Professora Zenilda Aranão Passos, matrícula 37770, para atuar 
como docente no CMEI Primeiros Passos, com carga horária de 20(vinte) horas/aula 
extraordinárias semanais, a partir de 07 de junho de 2016.
ART. 2°. - Conceder a Professora ora designada, uma gratificação de 20% (vinte por 
cento) sobre seu vencimento básico.
 ART. 3°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
ART. 4°. – Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, 
em 06 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº23/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº20/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA 
FORNECIMENTO DE DOSES DE SÊMEN BOVINO PARA O MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 10hrs: 00min. (DEZ HORAS) do dia 22/06/2016
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$42.333,26 (quarenta e dois mil trezentos e trinta 
e três reais e vinte e seis centavos). 
Brasilândia do Sul – PR, 06 de Junho de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Parana
DECRETO N° 043/2016, DE 29 DE ABRIL DE 2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais de conformidade com o Art. 160 da Lei 
Municipal nº 572/2009, de 22.12.2009,
D E C R E T A:
Art. 1° - Fica reorganizado o Conselho Municipal de Planejamento Urbano, órgão 
consultivo e deliberativo em matéria de gestão de políticas públicas territoriais, 
urbanas ou rurais, de acordo a Lei Municipal nº 572/2009, de 22.12.2009, composto 
por 14 membros titulares e seus suplentes, conforme segue:
I. 07 (SETE) REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL:
a) 03 (TRÊS) REPRESENTANTES DO NÚCLEO DE PESQUISA, PLANEJAMENTO 
E GESTÃO TERRITORIAL:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO:
Titular: Claudete Portilho Estábile
Suplente: Irineu Marteli
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Titular: Givaldo Francisco dos Santos
Suplente: Eleandro Alechandre Zemuner
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Titular: Rosane Lenzoni Bufeti
Suplente: Eliane Teixeira de Oliveira	
b) 04 (QUATRO) REPRESENTANTES DAS ÁREAS RELACIONADAS AO 
DESENVOLVIMENTO URBANO, AO SISTEMA VIÁRIO E TRANSPORTE PÚBLICO, 
MEIO AMBIENTE E À HABITAÇÃO;
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
Titular: Claudia Regina de Oliveira Toinko Takada
Suplente: Elaine Miquelini Lima de Oliveira
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS 
Titular: Sérgio Soler Lacerra
Suplente: Ademir Mariano de Souza 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO
Titular: Ana Paula Freire
Suplente: Neuza da Silva
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL – HABITAÇÃO 
Titular: Andréia Magda Morin Cogo
Suplente: Paula Daniele Morin Grande
II. 01 (UM) REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL:
Titular: Angela Aparecida César 
Suplente: Gilberto José Eidt
III. 06 (SEIS) REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
a) 02 (DOIS) MEMBROS DE CONSELHOS MUNICIPAIS DISTINTOS:
CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
Titular: Aguinaldo Ferreira da Silva
Suplente: Joaquim Henrique de Macedo
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
Titular: Rafael Portilho Spinhasso
Suplente: Angelo Scantamburlo
b) 02 (DOIS) REPRESENTANTES DAS ASSEMBLÉIAS DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO TERRITORIAL:
SANEPAR – CIA. DE SANEAMENTO DO PARANÁ:
Titular: Jair Silvério dos Santos
Suplente: Dilson Cenedeze
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CAFEZAL DO SUL:
Titular: Edilson Candido
Suplente: Ronaldo Antonio da Silva
c) 01 (UM) REPRESENTANTE DE ENTIDADES DE ENSINO:
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Romilda Hiromi Dias
Suplente: Angela Marta Morim Fonseca
d) 01 (UM) MEMBRO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, NÃO 
CONTEMPLADAS NAS ALÍNEAS ACIMA:
IGREJAS DO MUNICÍPIO:
Titular: Pe. Anibal dos Anjos João
Suplente: Pr. Benedito Batista de Souza
Art. 2º - O Conselho ora constituído atenderá as disposições da Lei Municipal nº 
572/2009, de 22.12.2009.
Art. 3º - A função de membros do Conselho ora constituído, será sem ônus para o 
Município, sendo considerados de relevância.
Art. 4º - Os Conselheiros terão mandato de 03 (três) anos, permitida uma recondução.
Art. 5º - Revogam-se as disposições do Decreto nº 204/2014, de 21 de novembro 
de 2014.
Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal Do Sul, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de abril 
do ano de 2016.
ASCÃNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Douradina, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando 
o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e o Decreto Municipal 227/06, 
e ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado 
de 01/06/2016.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: E. L. ROMEIRO ARTIGOS 
ESPORTIVOS - EPP, com sede Rua Manoel Ramires, 964, PR 323, Bairro Parque 
Industrial 3-A, CEP. 87.507-011, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ 
sob nº. 00.266.716/0001-35, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de 
R$2.800,00(dois mil e oitocentos reais) na data de 01/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois 
mil e dezesseis (01/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 32/2016.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2016.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o 
RESULTADO, do Processo Licitatório supra referido, que realizou no Departamento 
de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 01/06/2016 às 09:00 
horas, na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço (Global).
OBJETO: É objeto do presente instrumento a aquisição de uniformes para atender o 
Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr.
Empresa vencedora:
E. L. ROMEIRO ARTIGOS ESPORTIVOS - EPP, com sede Rua Manoel Ramires, 964, 
PR 323, Bairro Parque Industrial 3-A, CEP. 87.507-011, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 00.266.716/0001-35, por ter apresentado o 
Menor Preço no valor global de R$2.800,00(dois mil e oitocentos reais) na data de 
01/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois 
mil e dezesseis (01/06/2016).
Aparecido Balbino da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 32/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2016.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a aquisição de uniformes para atender o 
Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº 022/2016
ID: Nº. 1329
Data do Contrato: 01/06/2016	
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e 
funções. 
CONTRATADO: 
E. L. ROMEIRO ARTIGOS ESPORTIVOS - EPP, com sede Rua Manoel Ramires, 964, 
PR 323, Bairro Parque Industrial 3-A, CEP. 87.507-011, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 00.266.716/0001-35, por ter apresentado o 
Menor Preço no valor global de R$2.800,00(dois mil e oitocentos reais) na data de 
01/06/2016.
Adjudicado e Homologado 01/06/2016.	
Paço Municipal Francisco Gil Vera, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois 
mil e dezesseis (01/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 047/2016
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 031/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  20 DE JUNHO DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 14:15 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14:30 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a Implantação do sistema de Registro de Preços 
para a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços e Fornecimento de 
materiais elétricos homologados pela COPEL, para manutenção da Iluminação 
Pública do Município de Francisco Alves-Paraná, Estado do Paraná, conforme 
memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações 
contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 
horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge Ferreira,627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá 
deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 06 de JUNHO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Parana
PORTARIA Nº  047 DE 06 DE JUNHO DE 2016.
SÚMULA: Autoriza viagem e concede de diárias e dão outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
RESOLVE:
I – Conceder e autorizar em consonância com a Lei Municipal 847/2013 de 21 de 
outubro de 2013, o pagamento de três (03) diárias correspondentes aos dias 07, 08 
e 09  de  junho de 2016, data em que o Secretário  Municipal de Saúde ADEMIR 
MARTINS GOUVEIA, brasileiro, casado, portador da Cédula de identidade – RG 
sob nº 4.255.506-1 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF sob nº 867.785.369-34, 
realizará viagem à Capital Curitiba, em visita a Secretaria de Estado da Saúde, para 
tratar de assuntos de interesse desta municipalidade.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos seis dias 
do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis.
Registre-se      Publique-se	 Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  048 DE 06 DE JUNHO DE 2016.
SÚMULA: Autoriza viagem e concede de diárias e dão outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
RESOLVE:
I – Conceder e autorizar em consonância com a Lei Municipal 847/2013 de 21 de 
outubro de 2013, o pagamento de duas (02) diárias correspondentes aos dias 07, 08  
de  junho de 2016, data em que o Motorista  Sr. MIGUEL ARCANJO DOS SANTOS, 
portador da Cédula de identidade – RG sob nº 5.480.453-9 SSP/PR, e devidamente 
inscrito no CPF sob nº 788.143.839-7, realizará viagem à Capital Curitiba, estando 
o mesmo a disponibilidade do Executivo Municipal que fará visitas em diversas 
secretarias, para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos seis dias 
do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis.
Registre-se                   Publique-se	 Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  046 DE 06 DE JUNHO DE 2016.
SÚMULA: Autoriza viagem e concede de diárias e dão outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
RESOLVE:
I – Conceder e autorizar em consonância com a Lei Municipal 847/2013 de 21 de 
outubro de 2013, o pagamento de três (03) diárias correspondentes aos dias 07,08 
e 09 de junho de 2016, data em que o executivo desta municipalidade, o Sr. ALIRIO 
JOSÉ MISTURA, realizará viagem à Capital Curitiba, visando visita ao Tribunal de 
Contas do Estado, na Secretaria de Infraestrutura e Logística, e na Secretaria de 
Estado da Saúde, para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos seis dias 
do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis.
Registre-se                   Publique-se	 Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

EDITAL  DE CONVOCAÇÃO PARA RETORNO AS 
ATIVIDADES FUNCIONAIS

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 77.356.665/0001-
67, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira, nº 627, neste ato representado 
por seu atual Prefeito, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador de 
Céd. De Ident. RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF 
sob n.º 710.227.089-53, CONVOCA o senhor JOSE FANTIN, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 6.228.518-4 SSP/PR e do Cadastro de Pessoa Física CPF/
MF sob nº 916.749.649-00, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AGENTE 
DE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Grupo Ocupacional Administrativo, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, nomeado pela portaria nº 139/12, admitido em 03 de maio de 2012, a 
comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves, sito a Rua Jorge Ferreira, nº 627, neste município de Francisco 
Alves, no prazo de 48 (quarenta e oito), sob pena de caracterização de abandono 
de cargo e consequentemente com penalidades previstas conforme previsto nos 
artigos 147, II, e 153 da Lei Municipal nº 248/93 que dispõe sobre o regime jurídico 
único dos servidores do município de Francisco Alves, Estado do Paraná e dá outras 
providências.
Francisco Alves, 01 de julho de 2016. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE N.º 003/2016
CREDENCIAMENTO Nº 003/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, para 
contratação abaixo descriminada:
OBJETO: Chamamento público para credenciamento e possíveis 
contratações de pessoas jurídicas para prestação de serviços de plantões 
médicos no pronto socorro do município de Icaraíma conforme a demanda e 
o contido no anexo I do edital.
DATA DE CREDENCIAMENTO: 08/06/2016 A 31/12/2016
HORÁRIO: em horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Icaraíma.
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado a 
partir do dia 31 de agosto de 2016, no horário comercial e será fornecida, 
pessoalmente ao interessado, no endereço indicado. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de 
Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (44) 3665-8000 – e-mail: 
planejamento@icaraima.pr.gov.br
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 06 de junho de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE N.º 002/2016
CREDENCIAMENTO Nº 002/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, para 
contratação abaixo descriminada:
OBJETO: Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica na área 
médica, visando disponibilizar médico para atuar no Programa Estratégia Saúde 
da Família - ESF de Icaraíma, nos termos da Lei Municipal nº 1.155/2015 e 
especificações constantes no anexo I do edital.
PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 08/06/2016 A 31/12/2016
HORÁRIO: em horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Icaraíma.
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos 
e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial 
e será fornecida, pessoalmente ao interessado, no endereço indicado. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (44) 3665-8000) – e-mail: 
planejamento@icaraima.pr.gov.br
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 06 de junho de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Parana
EDITAL RESUMIDO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2016 
COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA 
MICROEMPRESA E  EMPRESA  DE PEQUENO PORTE
Processo n.º 449
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão Municipal de Licitação e Compras, localizada na 
Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço por lote 
conforme relação contida no ANEXO I do edital de Pregão Presencial nº 023/2016, 
objetivando a Contratação de empresa(s) em regime de menor preço para 
fornecimento parcelado de Materiais Gráficos e/ou de Comunicação Visual para 
todas as Secretarias desta Prefeitura Municipal, para um período de 1 (um) ano, com 
recursos próprios do Município de Nova Olímpia, nos termos da Lei n° 8.666/93.
	 ENTREGA DOS ENVELOPES:
	 Encerrar-se-á às 17:00 h. do dia 20 / 06 / 2016.
	 SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
	 às 09:30 horas do dia 24 / 06 / 2016.
	 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal 
de Nova Olímpia, na Divisão Municipal de Licitação e Compras, da Secretaria de 
Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis nº 821, Centro,  
na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira em horário de expediente.
Outras informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, 
ainda, pelos telefones (44) 3685-1313.  
Nova Olímpia, 06 de junho de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016 - O Município de 
Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna pública a Concorrência Pública nº 001/2016, 
tipo melhor oferta por item. 
TEXTO  OBJETO -  CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO DO QUIOSQUE 
LOCALIZADO NA ÁREA DO LAGO MUNICIPAL, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE. 
ABERTURA:  as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do dia 11 de julho de 2016, na 
sala de licitações do Município de Nova Olímpia, situada na Avenida Higienópolis, 
821, Centro Nova Olímpia – Pr. PRAZO:  O prazo desta concessão é de 10 (dez) 
anos, podendo ser prorrogado por igual período. VALOR: O valor mínimo mensal 
desta Licitação é de   R$. 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais), com 12 (doze) 
meses de carência, perfazendo um total mínimo de R$. 24.300,00 (vinte e quatro mil 
e trezentos reais) no período de 10 (dez) anos. INFORMAÇÕES:  pelo fone 44-3685-
1313. O edital deverá ser retirado na sede do Município de Nova Olímpia, das 08:00 
as 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas. DAT Nova Olímpia, 03  de  junho  de  2016. LUIZ 
LÁZARO SORVOS Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2016 - O Município de 
Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna pública a Concorrência Pública nº 002/2016, 
tipo melhor oferta por item. 
OBJETO -  CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO DO QUIOSQUE LOCALIZADO 
NA PRAÇA DO TRABALHADOR, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE. ABERTURA:  
as 15:00 (quinze horas) do dia 11 de julho de 2016, na sala de licitações do Município 
de Nova Olímpia, situada na Avenida Higienópolis, 821, Centro Nova Olímpia – Pr. 
PRAZO:  O prazo desta concessão é de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por 
igual período. VALOR: O valor mínimo mensal desta Licitação é de   R$. 225,00 
(duzentos e vinte e cinco reais), com 12 (doze) meses de carência, perfazendo um 
total mínimo de R$. 24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais) no período de 10 
(dez) anos. INFORMAÇÕES:  pelo fone 44-3685-1313. O edital deverá ser retirado na 
sede do Município de Nova Olímpia, das 08:00 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas. 
Nova Olímpia, 03 de  junho  de  2016. LUIZ LÁZARO SORVOS Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº16/2016 
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: aquisição de 01(um) veiculo automotor, tipo sedan, 04 portas, novo 0Km,  
ano-modelo 2016 ou 2017,  motor 2.0, bicombustível(gasolina e etanol)  com potencia 
mínima de 150 CV, para atender as necessidades do gabinete do Prefeito e compor a 
frota de veículos do Município de Perobal.
TIPO: Menor Preço - Por  Item
DATA DA ABERTURA: Sexta-Feira, 17 de junho de 2016– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014  e o Decreto Municipal nº 
022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 06 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº027/2016
Autoriza em caráter temporário a Emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas 
e Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço para as empresas abaixo 
descritas:
O Prefeito do Município de Perobal, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
legais decreta:
Art. 1º - Para fins de emissão de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas (NFS.e) por 
meio de Sistema Eletrônico disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial 
de Computadores, ficam autorizadas em caráter temporário por prazo de 60 dias, a 
partir de 01 de junho de 2016 e prorrogáveis por igual período as seguintes empresas:
CNPJ	 RAZÃO SOCIAL
20.422.629/0001-37	 H. LUIZ JUNIOR MECANICA - ME
11.469.019/0001-06	 RODINEI NERIS ALVES - AUTO ELETRICA - ME
12.509.320/0001-50	 FR ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ADMINISTR. 
PUBLICA S/S LTDA - ME
22.004.443/0001-93	 D. DE F. VILA NOVA CONFECÇÕES – ME
24.863.288/0001-96	 A. DA SILVA LEITE & CIA LTDA - ME
Parágrafo único – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do 
software assim como o devido treinamento.
Art. 2º – Para fins da Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço por meio 
de Sistema Eletrônico disponibilizado pelo Município através da Rede Mundial de 
Computadores, fica autorizada em caráter temporário por prazo de 60 dias, a partir 
de 01 de junho de 2016 e prorrogáveis por igual período a seguinte Organização 
Contábil:
CNPJ	 RAZÃO SOCIAL
13.387.276/0001-16	 S. HABER ESCRITORIO CONTABIL ME
Parágrafo Primeiro – A Prefeitura Municipal fica responsável pelo fornecimento do 
software assim como o devido treinamento.
Art. 3º – Após o Período acima mencionado será autorizando as demais empresas 
do Município de Perobal, na forma da Lei, à emissão de Notas Fiscais Eletrônicas e 
Escrituração Eletrônica de Notas Fiscais de Serviço.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Perobal,Estado do Paraná, ao 02 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº17/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP.
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços, no assessoramento, 
elaboração e acompanhamento de projetos que são encaminhados ao Governo 
Federal e Estadual, serviços especializados de apoio e inserções de dados nos 
sistemas: BOLSA FAMILIA, PAC 2, SIMEC-PAR, PDDE-INTERATIVO, SISMOB, 
FUNDO A FUN.
TIPO: Menor Preço - Unitário por Item. 
DATA DA ABERTURA: Segunda-Feira, 20 de junho de 2016– HORÁRIO: 14:00.  
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 
022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 06 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 130/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 49/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 49/2016, que tem por objeto a 
contratação de empresa local para fornecimento de alimentação (almoço/marmitex), 
aos servidores que atuam nas equipes de trabalho de recuperação e conservação das 
estradas vicinais e recuperação da infraestrutura rural de competência da Secretaria 
Municipal de Urbanismo, Obras e serviços Públicos do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos 
termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
SCHMIDT & NEVES LTDA - EPP	 21.600,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.306/2016
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERIODO AQUISITIVO	 PERIODO DE GOZO
1	 Adriani Pinesso Pessoa	 4.253.988-0 SSP-PR	 Educação	 Professora	 2015/2016	 08/06/2016 a 17/06/2016
2	 Adriani Pinesso Pessoa	 4.253.988-0 SSP-PR	 Educação	 Professora	 2015/2016	 08/06/2016 a 17/06/2016
3	 Alice Espanhol de Oliveira Fabiche	 4.103.613-3 SSP-PR	 Educação	 Professora	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
4	 Allan Pedrosa Gonçalves	 8.193.728-1 SSP´PR	 Defesa Social	 Servente Geral	 2015/2016	 01/06/2016 a 20/06/2016
5	 Andre Vieira de Souza	 8.193.728-1 SSP-PR	 Administração	 Motorista II	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
6	 Andressa Maciel de Andrade	 7.406.057-9 SSP-PR	 Adminsitração	 Auxiliar de Serviços Gerais	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
7	 Antonio Jose da Silveira	 20522243 SSP-PR	 Obras	 Pedreiro	 2014/2015	 21/05/2016 a 19/06/2016
8	 Antonio Pedro da Silva	 1.794.264-6 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Gari	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
9	 Aurio Divino de Almeida	 5.539.755-97 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
10	 Carolina Cicote Moreira	 27.695.800-7 SSP-PR	 Procuradoria de Assuntos Juridicos	 Advogada	 2015/2016	 13/06/2016 a 22/06/2016
11	 Daisy Neufeldt de Almeida	 8.383.335-1 SSP-PR	 Assistência Social	 Psicologa	 2015/2016	 27/06/2016 a 06/07/2016
 12	 Dieli de Cesaro Cavaler	 10.239.408-9 SSP-PR	 Assistência Social	 Psicologa	 2015/2016	 30/05/2016 a 18/06/2016
13	 Geraldo Jose de Souza	 1.786.035-6 SSP-PR	 Obras	 Carpinteiro 	 2015/2016	 13/05/2016 a 11/06/2016
14	 Gilberto Alves de Oliveira	 4.379.739-5 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
15	 Gilberto Costa dos Santos	 3.279.293-6 SSP-PR	 Agricultura e Meio Ambiente	 Motorista II	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
16	 Iraci Neves Cordeiro 	 1024994 SSP-PR	 Educação	 Professora 	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
17	 Ivone Sueyaçu de Almeida Ferreira 	 3.904.371-8 SSP-PR	 Administração	 Agente Administrativo II	 2015/2016	 01/06/2016 a 10/06/2016
18	 Leovacira Marques	 5.357.312-6 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Gari	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
19	 Lourdes Fatima Ferreira Iwassaki	 3.003.750-2 SSP-PR	 Educação	 Professora 	 2012/2013	 15/06/2016 a 04/07/2016
20	 Luciel Rafael Segalli	 7.839.408-0 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
21	 Marcelo Meira da Mata 	 5.835.414-7 SSP-PR	 Assistência Social	 Motorista II	 2014/2015	 13/06/2016 a 02/07/2016
22	 Marcelo Siqueira Rissato	 8.079.834-2 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
23	 Marina Alves da Silva 	 10.727.397-2 SSP-PR	 Indústria e Comércio 	 Assistente Administrativo 	 2014/2015	 02/06/2016 a 01/07/2016
24	 Mateus dos Santos Ferreira	 12.803.264-9 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Gari Coletor 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
25	 Neusa dos Santos Maltempi 	 7.251.084-4 SSP-PR	 Educação	 Auxiliar de Serviços Gerais	 2014/2015	 06/06/2016 a 25/06/2016
26	 Nilton Jose Alves	 5.876.792-1 SSP-PR	 Obras	 Servente de Obras	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
27	 Salvador Teixeira de Souza	 141603 SSP-PR 	 Obras	 Motorista II	 2015/2016	 01/06/2016 a 20/06/2016
28	 Sonyangela Imai Rossi 	 8.077.808-2 SSP-PR	 Defesa Social	 Guarda Municipal 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
29	 Telma Cristina Valensuela Carrilho 	 5.237.383-2 SSP-PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2015/2016	 01/06/2016 a 20/06/2016
30	 Vanilda Lima dos Santos 	 7.302.764-0 SSP-PR	 Assistência Social	 Agente Social	 2015/2016	 13/06/2016 a 02/07/2016
31	 Waldomiro Pereira dos Santos 	 3.787.113-3 SSP-PR	 Defesa Social	 Vigia 	 2015/2016	 11/06/2016 a 30/06/2016
32	 Wilson Domingues Pereira 	 16300209 SSP-PR	 Defesa Social	 Vigia 	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.307/2016
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 CTPS	 SECRETARIA	 CARGO	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 Ana Cristina da Cunha	 7.015.583-4 SSP-PR	 49456 00048 PR	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2014/2015	 06/06/2016 a 05/07/2016
2	 Angela Maria Barbosa	 6.277.674-9 SSP-PR	 0035194 0050 PR	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
3	 Carlos Cesar de Melo 	 9.592.620-7 SSP-PR	 4869119 0010 PR	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2014/2015	 06/06/2016 a 05/07/2016
4	 Celia Maria de Medeiros 	 5.454.926-1 SSP-PR	 17881 231 PR	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2015/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
5	 Creagair Aparecida de Oliveira 	 3.491.570-9 SSP-PR	 0043946 0012 PR	 Saúde	 Educador em Saneamento 	 2014/2015	 13/06/2016 a 12/07/2016
6	 Elenir Aparecida Bertolin dos Anjos 	 6.038.155-0 SSP-PR	 32613 0036 PR	 Saúde	 Agente Comunitário de Saúde	 2014/2015	 06/06/2016 a 25/06/2016
7	 Gisele Maria de Souza de Medeiros 	 7.993.092-0 SSP-PR	 4384621 0010 PR	 Saúde	 Agente Comunitário de Saúde	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
8	 Isidoro Nobre de Oliveira 	 2139355 SSP-PR	 16027 0003 PR 	 Saúde	 Motorista I	 2015/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
9	 Lucinara Santos Babireski	 4.969.050-9 SSP-PR	 99813 00030 PR 	 Saúde	 Técnico de Enfermagem	 2013/2014	 13/06/2016 a 02/07/2016
10	 Nair Neide Soares 	 1271524 SSP-PR	 55670 00028 PR	 Saúde	 Agente Comunitário de Saúde	 2015/2016	 27/06/2016 a 26/07/2016
11	 Naira Neri Santana 	 8.504.320-0 SSP-PR	 6757892 0030 PR 	 Saúde	 Dentista 8H	 2014/2015	 27/06/2016 a 16/07/2016
12	 Nilton da Silva 	 5.116.916-6 SSP-PR	 0000245 0002 PR 	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2015/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
13	 Rafael Amaro Silverio 	 8.830.933-2 SSP-PR	 0906030 0010 PR 	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2014/2015	 02/06/2016 a 01/07/2016
14	 Regiani Santos da Silva 	 10.052.073-7 SSP-PR	 7662593 0010 PR 	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2014/2015	 06/06/2016 a 05/07/2016
15	 Rosy Maria Lourençato da Silva 	 1.204.025-8 SSP-PR	 67793 29 PR	 Saúde	 Agente Comunitário de Saúde	 2015/2016	 15/06/2016 a 04/07/2016
16	 Sandra Juraci de Morais 	 4.084.458-9 SSPP-R	 0098195 0005 PR 	 Saúde	 Auxiliar de Enfermagem	 2014/2015	 20/06/2016 a 19/07/2016
17	 Tania Regina Rodrigues de Oliveira 	 593099 SSP-PR	 0077271 00002 PR 	 Saúde	 Auxiliar de Enfermagem	 2014/2015	 20/06/2016 a 09/07/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.308/2016
Concede férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos ocupantes de cargo em comissão do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERI. AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 Aparecida Costa Pereira 	 62120 SSP-PR	 Serviços Públicos 	 Assessor Especial II	 2014/2015	 06/06/2016 a 05/07/2016
2	 José Antonio Marques da Silva 	 1.203.317 SSP-PR	 Obras	 Chefe de Divisão 	 2014/2015	 01/06/2016 a 31/05/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.309/2016
Concede férias aos servidores do Município de Umuarama.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 CTPS	 SECRETARIA	 CARGO	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 Agnelo Antonio da Costa	 1608094 SSP-PR	 29483 0001 PR	 Defesa Social	 Vigia	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06//2016
2	 Alice Espanhol de Oliveira Fabiche	 4.103.613-3 SSP-PR	 62391 0017 PR	 Educação	 Professora	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
3	 Anderson Carlos de Almeida	 7.020.629-3 SSP-PR	 0046146 0046 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 12/06/2016
4	 Antonia Agailson de Lima	 3.631.987-9 SSP-PR	 25701 0018 PR	 Serviços Públicos	 Gari	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
5	 Claudemir Roberto dos Santos 	 29.565.874-5 SSP-PR	 0082059 0166 PR	 Serviços Públicos	 Gari 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
6	 Edivaldo Santaneli	 3.698.282-9 SSP-PR	 0093164 0040 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 24/06/2016
7	 Francisco Xavier Honorato	 1827837 SSP-PR	 0088565 0200 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
8	 Izaias Branco Francisco 	 1515791 SSP-PR 	 18000 00042 PR	 Serviços Públicos	 Gari 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
9	 Jair Ferreira 	 1341202 SSP-PR	 0059786 0004 PR	 Defesa Social	 Vigia 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
10	 Jose Maria Candido de Lima 	 1087939 SSP-PR	 0061756 0009 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
 11	 Lourdes Fatima Ferreira Iwassaki	 3.003.750-2 SSP-PR	 16062 0003 PR	 Educação	 Professor 	 2012/2013	 15/06/2016 a 04/07/2016
12	 Luiz Cesario 	 1.515.647-3 SSP-PR	 0067926 0007 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
13	 Manoel Messias da Silva Lima 	 19332198 SSP-PR	 0007460 0056 PR	 Defesa Social	 Vigia 	 2014/2015	 18/09/2016 a 30/06/2016
14	 Marcos Roberto Oliveira Godoi 	 7.358.618-6 SSP-PR	 0002038 0050 PR	 Agricultura e Meio Ambiente 	 Servente Geral	 2014/2015	 06/06/2016 a 25/06/2016
15	 Maria Aparecida Rodrigues 	 5.082.156-0 SSP-PR	 0090373 0022 PR	 Serviços Públicos	 Auxiliar de Serviços Gerais	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
16	 Maurilio Antonio 	 3.611.455-0 SSP-PR	 70648 0561 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
17	 Sebastião Mateus 	 2179699 SSP-PR	 92573 0023 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2013/2014	 01/06/2016 a 24/06/2016
18	 Wilson Remde 	 3.947.938-9 SSP-PR	 0064593 0003 PR	 Serviços Públicos	 Servente Geral	 2014/2015	 01/06/2016 a 24/06/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.310/2016
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar N°.018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município) conforme relação abaixo:
ITEM	 SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERI. AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO
1	 Ana Paula dos Santos 	 10.410.359-6 SSP-PR	 Saúde	 Tecnico de Enfermagem 	 2015/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
2	 Andreia Fernanda da Silva	 6.542.277-8 SSP-PR	 Saúde	 Enfermeiro 	 2015/2016	 16/06/2016 a 15/07/2016
3	 Arildo Gonçalves Ferreira	 6.071.585-8 SSP-PR	 Saúde	 Assistente Administrativo	 2015/2016	 20/06/2016 a 09/07/2016
4	 Carlos Pereira Junior 	 9.079.768-9 SSP-PR	 Saúde	 Assistente Administrativo 	 2014/2015	 30/05/2016 a 08/06/2016
5	 David Ferreira Santiago 	 44.976.993-8 SSP-PR	 Saúde	 Agente Comunitario de Saúde	 2015/2016	 27/06/2016 a 16/07/2016
6	 Fernanda Leles de Freitas	 7.643.356-9 SSP-PR	 Saúde	 Auxiliar de Serviços Gerais 	 2014/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
7	 Giovana Luzia Borges Padilha de Abreu	 85634429 SSP-PR	 Saúde	 Auxiliar de Serviços Gerais 	 2014/2015	 01/06/2016 a 30/06/2016
8	 Greice Alves de Melo Gonçalves 	 8.598.553-1 SSP-PR	 Saúde	 Auxiliar de Enfermagem 	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
9	 Irla Dessica 	 5.971.869-0 SSP-PR	 Saúde	 Agente Comunitario de Saúde	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
10	 Joice Souza Natalino 	 12.116.448-98 SSP-PR	 Saúde	 Ag.de Cont.e Comb.a Edemias	 2015/2016	 06/06/2016 a 05/07/2016
11	 Jose Carlos barbosa dos Santos 	 5.702.582-4 SSP-PR	 Saúde	 Motorista II	 2014/2015	 02/06/2016 a 01/07/2016
12	 Lilia Simeire Silva Hidalgo 	 8.281.028-5 SSP-PR	 Saúde	 Enfermeiro 	 2015/2016	 08/06/2016 a 17/06/2016
13	 Maria de Lourdes Souza	 3.715.155-6 SSP-PR	 Saúde	 Auxiliar de Enfermagem 	 2013/2014	 13/06/2016 a 02/07/2016
14	 Maria Elena Martins Diegues	 11.261.581-0 SSP-PR	 Saúde	 Médico Clinico Basica 4H	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
15	 Mariana Carla Silva 	 12.647.259-5 SSP-PR	 Saúde	 Agente Comunitario de Saúde	 2015/2016	 20/06/2016 a 09/07/2016
16	 Mariana Caroline Pelissari Fidelis 	 8.891.166-0 SSP-PR	 Saúde	 Agente Comunitario de Saúde	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
17	 Michelle Aparecida de Siqueira 	 10.190.179-3 SSP-PR	 Saúde	 Enfermeiro 	 2015/2016	 02/06/2016 a 01/07/2016
18	 Priscila da Silva Maria 	 12.890.788-2 SSP-PR	 Saúde	 Agente Comunitario de Saúde	 2015/2016	 06/06/2016 a 25/06/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.311/2016
Concede férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Fundo Municipal de Saúde, em consonância às disposições do Art.134 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 ADMISSÃO	 RG	 CARGO	 PERIODO AQUISITIVO	 PERIODO DE GOZO
1	 Eliane Trentini Pagnussat 	 5.318.389-1 SSP-PR	 Saúde	 Chefe de Divisão	 2014/2015	 06/06/2016 a 07/07/2016
2	 Kelly Simone Periarde	 7.074.584-4 SSP-PR	 Saúde	 Chefe de Divisão	 2015/2016	 13/06/2016 a 02/07/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 1.312/2016
Concede férias aos servidores da ACESF – Administração de Cemitérios e Serviços Funerários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder férias aos servidores do Município de Umuarama, em consonância às disposições do Art.91 da Lei Complementar Nº. 018/92 (Estatuto do Servidor Público do Município), conforme relação abaixo:
ITEM	 NOME DO SERVIDOR	 RG	 SECRETARIA	 CARGO	 PERIODO AQUISITIVO	 PERIODO DE GOZO
1	 Claudinei Soares da Encarnação 	 5.318.389-1 SSP-PR	 Adm.Cemitério e Serviços Funerarios	 Pedreiro	 2015/2016	 01/06/2016 a 30/06/2016
2	 Henrique José Stedile 	 9.516.918-0 SSP-PR	 Adm.Cemitério e Serviços Funerários	 Assistente administrativo	 2014/2015	 11/06/2016 a 30/06/2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: J. C. F. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE DOIS SUPER POSTES, PARA A ILUMINAÇÃO DO TREVO DE ACESSO A FRANCISCO ALVES 
– BR 272, NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL SOB Nº-028/2016.
Aos seis (06) dias do mês de junho (6) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, Cep: 87.570-000 nesta cidade 
de Francisco Alves, devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal Sr. ALÍRIO MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/
SSP-PR e a empresa J. C. F. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ: 12.232.478/0001-26 com 
sede à Avenida Ariovaldo Rodrigues Moraes, 4998, Jardim Espanha, CEP: 87.506-050, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. ANDRÉ FERNANDO SACHI MARQUES, portador do RG nº 
19.226.928 SSP/SP, CPF nº 157.891.208-30, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
perante as testemunhas que esta subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-043/2016, 
referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº-028/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante 
denominada simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida 
para os itens do objeto do referido Pregão, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE DOIS SUPER POSTES, PARA A ILUMINAÇÃO DO TREVO DE ACESSO A FRANCISCO ALVES – BR 272, NO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades e especificações 
técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-028/2016, em seus Anexos e na 
proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-028/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
 Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA 	 QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-028/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão 
descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA ao 
erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: J. C. F. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP
CNPJ: 12.232.478/0001-26
ENDEREÇO: Avenida Ariovaldo Rodrigues Moraes, 4998, Jardim Espanha, CEP: 87.506-050, na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná. 
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: ANDRÉ FERNANDO SACHI MARQUES
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 39.380,00 (TRINTA E NOVE MIL TREZENTOS E OITANTA REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo: 
ITEM	 QTD	 DESCRIÇÃO	 V. UNT	 V. TOTAL
01	 01	 EXECUÇÃO DE INFRA ESTRUTURA ELETRICA PARA ILUMINAÇÃO DO TREVO DE 
ACESSO A FRANCISCO ALVES-BR 272 COM INSTALAÇÃO DE 02 (DOIS) SUPER POSTES DE 15M DE ALTURA, 
COM LUMINARIAS TIPO PETALA E LAMPADAS VAPOR DE SODIO 400W. TODA REDE SERÁ SUBTERRANEA 
SEM DESTRUIÇÃO DE ASFALTO E APROVADO NO DER (sem taxa), conforme projeto.	 24.000,00	
24.000,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro 
de dois e dezesseis), contado a partir da data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezesseis).
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-028/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme 
segue abaixo:
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.03 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.082 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 06 de Junho de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
J. C. F. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA - EPP
 CNPJ: 12.232.478/0001-26
ANDRÉ FERNANDO SACHI MARQUES 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73	                                                                  CPF: 018.791.419-22

REPUBLICAÇÃO POR INCOREÇÃO

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
FRANCISCO ALVES                          -                          PARANÁ
RESOLUÇÃO 006/2016
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social reunidos em Sessão Plenária  Ordinária, realizada no dia 06 
de Abril de 2016, para analise e Aprovação das Despesas  dos Recursos Federal Bloco de Proteção Social Básica( 
PAIF e SCFV) e o BLOCO DE GESTÃO IGD/PBF e IGD/SUAS e a Programação de Gastos com o INCENTIVO III do 
Programa Família Paranaense.
 RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes a PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS dos 
Recursos Federal no Bloco de Proteção Social Básica ( PAIF e SCFV) e o BLOCO DE GESTÃO IGD/SUAS E IGD/
PBF para o exercício 2016, conforme quadro abaixo:
Serviço/Programa	 Saldo no Ano de 2016	 Pessoa Jurídica	Material de Consumo	
Pagamento Pessoal	 Equipamento
PAIF/BPB	 78.000,00	 25.000,00	 14.200,00	 38.800,00	
SCFV/BPB	 36.000,00	 10.000,00	   4.400,00	 21.600,00	
IGD/SUAS/BG	   6.463,80	   6.200,00	      263,80	  -0-0-0-0-	
IGD/PBF/BG	18.590,00	   -0-0-0-0-	   8.590,00	  -0-0-0-0-	 10.000,00
TOTAL	 139.053,80	 35.000,00	 27.453,80	 60.400,00	 10.000,00
Art. 2º - Aprovar por unanimidade de votos as despesas a serem previstas no Plano de Ação do INCENTIVO III do 
Programa Família Paranaense exercício 2016, em Termo de Adesão a ser firmado com a Secretaria Estadual do 
trabalho e Desenvolvimento Social, conforme quadro abaixo:
Programa 	 Saldo do ano de 2016	 Equipamento	 Material de Consumo
INCENTIVO III DO FAMÍLIA PARANAENSE	 60.000,00	 40.000,00	 20.000,00
TOTAL	 60.000,00	 40.000,00	 20.000,00
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação devendo a mesma se publicada no diário Oficial 
do Município.
Francisco Alves – Pr, 06 de 	 Abril de 2016.
Gleice Kelli da Silva
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 3644/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 
2017 e Programação Financeira no limite de R$- 12.918,18 (doze mil novecentos e dezoito reais e dezoito centavos 
), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem comprometimento financeiro, 
nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRET. DE OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIOS 
06.02	 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.451.0005.2.015	 ERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
3.3.90.39.00	 116	 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica	 12.918,18
Fonte de Recurso	 507	 Cosip – Contribuição de Iluminação Publica, Art. 149-A CF
TOTAL GERAL		  12.918,18
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
507	 Cosip – Contribuição de Iluminação Publica, Art. 149-A CF	 12.918,18
TOTAL	  	 12.918,18
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de JUNHO de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2016 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo 
licitatório supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do 
Paraná, no dia 06/06/2016 às 15:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
que tem como objeto contrato de empresa para execução de obra de realocação parcial do módulo de cobertura da 
quadra poliesportiva da Escola Municipal, reparos na casa do zelador, execução de rampa de acesso de veículos, 
escovódromo e muro de arrimo, tudo nos termos dos projetos técnicos da obra, e de acordo com os respectivos 
memoriais descritos em anexo.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 110.853,33 (cento e dez mil, oitocentos e cinqüenta e 
três reais e trinta e três centavos).
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAÍMA LTDA - ME	 HABILITADA
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte da participante procedeu-se a abertura e análise da 
proposta comercial, e na seqüência a Comissão de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAÍMA LTDA - ME	 R$ 110.853,33
Diante disto declarou-se a empresa CONSTRUÇÕES CIVIS ICARAÍMA LTDA - ME vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 06 dias do mês de junho de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº104/2016. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor JOÃO GERALDO MARQUES DA SILVA, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor JOÃO GERALDO MARQUES DA SILVA, portador do RG: 2.241.926 SSP/PR e 
CPF 396.984.839-34, sendo 30(trinta) dias de descanso de 01 a 30 de junho, de acordo com o Estatuto dos Servidores 
do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, ao 01 dia do mês de junho do ano de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS - Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº253/2016
Concede Adicional de Biênio, e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o previsto no artigo 41 da Lei Municipal n.º1740/2012 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal).
RESOLVE:
Art. 1º. Concede a Servidora ELAINE ROCHA FERREIRA ZARELLI, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 4.232.681-0-SSP/PR e do CPF nº 015.709.469-29, ocupante do cargo 
de Professora, Adicional de 4%(quatro por cento), referente ao Biênio 2014/2016,  a partir de 
01/06/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 06 de Junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALVEs
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E 
ACEITA PELA EMPRESA: PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAL 
E MÃO DE OBRA (GLOBAL), PARA A TROCA E REBAIXAMENTO DA ILUMINAÇÃO DA AV. PE. JOSÉ STEFANELLO, 
NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
SOB Nº-029/2016.
Aos seis (06) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, cep: 87.570-000, nesta cidade 
de Francisco Alves, devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal Sr. ALÍRIO MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/
SSP-PR e a empresa PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP, daqui por diante denominada COSSIGNATÁRIA e neste 
ato representada pelo Senhor GERSON MINORU NAKASHIMA, portador do RG nº 3.215.924-9 Expedido pela SSP/
PR, CPF nº 492.998.919-15 residente na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná perante as testemunhas 
que esta subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-044/2016, referente ao Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada 
simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da COSSIGNATÁRIA oferecida para os itens do 
objeto do referido Pregão, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA (GLOBAL), PARA A TROCA E REBAIXAMENTO DA ILUMINAÇÃO DA AV. PE. JOSÉ 
STEFANELLO, NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com as quantidades 
e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, em seus 
Anexos e na proposta comercial ofertada pela COSSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da 
COSSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a COSSIGNATÁRIA terá preferência nos termos 
da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo 
I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que 
dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, 
às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Primeiro - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante 
emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
Parágrafo Segundo – Em cada “Requisição de Entrega de Material” será solicitado, no mínimo, o quantitativo de 2 
(dois) itens que nela estiver relacionado. 
Parágrafo Terceiro – O prazo de entrega do objeto desta Ata será de até 15 (quinze) dias, contados da data da 
confirmação do recebimento da “Requisição de Entrega de Material”.
Parágrafo Quarto – A confirmação do recebimento da “Requisição de Entrega de Material” pela COSSIGNATÁRIA 
deverá ser obtida pelo Município de Francisco Alves imediatamente após o envio.
Parágrafo Quinto – O material objeto desta Ata deverá ser entregue no Pátio Rodoviário ou outro local que for 
determinado pelo setor requerente, nos dias uteis em horário de funcionamento daquele local, salvo quando o 
solicitante expressamente autorizar a entrega fora deste horário e local.
Parágrafo Sexto – É de responsabilidade da COSSIGNATÁRIA o transporte vertical e horizontal do material até o local 
indicado no parágrafo anterior.
Parágrafo Sétimo - Caso o objeto ofertado seja importado, o Município de Francisco Alves poderá solicitar à 
COSSIGNATÁRIA, por ocasião da entrega do objeto e juntamente com a nota fiscal, comprovação da origem dos 
bens ofertados e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de não recebimento do objeto.
Parágrafo Oitavo – O objeto contratual será recebido definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícias a que se vincula a proposta da COSSIGNATÁRIA.
Parágrafo Nono - Todos os produtos serão conferidos no momento da entrega e se a quantidade e/ou qualidade das 
mesmas não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida por esta administração 
para substituição e/ou adequações, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 
Parágrafo Décimo - Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis aos 
produtos desta natureza, ficando desde já estabelecido que somente serão aceitos após conferência efetuada pelo 
setor responsável pelo recebimento, indicado para tal fim e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não serão 
aceitos, devendo ser recolhidos pelo fornecedor, no prazo de 02 (dois) dias, contados da notificação, para reposição 
no prazo máximo de 03 (três) dias corridos.
Parágrafo Décimo Primeiro - Os produtos entregues não poderão divergir das especificações estabelecidas nesta 
Ata de Registro de Preços, bem como na Nota de Empenho, no que se refere ao tipo, marca, embalagem, peso e 
correlatos.
Parágrafo Décimo Segundo - Caso a empresa fique impossibilitada de realizar o fornecimento na forma prevista 
acima, a mesma deverá solicitar o cancelamento do produto ou do registro de preços, ou, no caso de necessidade 
de troca de marca, requerer junto ao Gestor da Ata, devidamente designado, juntando ao documento justificativa 
do fato superveniente e amostra do produto, devendo tal solicitação ser feita em no máximo 03 (três) dias úteis do 
recebimento da Nota de Empenho. 
Parágrafo Décimo Terceiro - A troca de marca será concedida através de Ata Complementar, após análise do produto 
por parte do(s) órgão(s) contemplado(s) e parecer jurídico sobre o caso. 
Parágrafo Décimo Quarto - Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação nos termos 
constantes da nota de empenho. 
Parágrafo Décimo Quinto - O recebimento definitivo do objeto deste Edital não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser 
constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos materiais fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA
Parágrafo Primeiro – A COSSIGNATÁRIA deverá substituir o produto impróprio para o uso ou defeituoso, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação, nos 
termos do art. 18, §1º, I, do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COSSIGNATÁRIA
  Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da COSSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos 
produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da COSSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A COSSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas 
de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A COSSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que 
expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, 
implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido 
imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da 
mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo 
de ônus para o município. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas 
nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-029/2016, serão aplicadas à COSSIGNATÁRIA 
as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 
da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da COSSIGNATÁRIA 
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, 
serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
Parágrafo Sexto – Ocorrendo atraso injustificado ou com justificativa não aceita pelo Município de Francisco Alves na 
entrega do objeto, à COSSIGNATÁRIA será imposta multa calculada sobre o valor do objeto entregue com atraso, de 
acordo com a seguinte tabela: 
DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA DIAS DE
ATRASO ÍNDICE DE
MULTA
1 0,1% 15 2,0% 29 5,7%
2 0,2% 16 2,2% 30 6,0%
3 0,3% 17 2,4% 31 6,4%
4 0,4% 18 2,6% 32 6,8%
5 0,5% 19 2,8% 33 7,2%
6 0,6% 20 3,0% 34 7,6%
7 0,7% 21 3,3% 35 8,0%
8 0,8% 22 3,6% 36 8,4%
9 0,9% 23 3,9% 37 8,8%
10 1,0% 24 4,2% 38 9,2%
11 1,2% 25 4,5% 39 9,6%
12 1,4% 26 4,8% 40 10,0%
13 1,6% 27 5,1%  
14 1,8% 28 5,4%  
Parágrafo Sétimo – A COSSIGNATÁRIA será também considerada em atraso se entregar o objeto em desacordo com 
as especificações e não o substituir dentro do período remanescente do prazo de entrega fixado nesta Ata, situação 
em que ocorrerá em multa desde a notificação inicial e não a partir do 16º dia.
Parágrafo Oitavo - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a COSSIGNATÁRIA 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
Parágrafo Nono – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão 
descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela COSSIGNATÁRIA ao 
erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da 
legislação em vigor.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 
Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP 
CNPJ nº 75.858.704/0001-07
ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 2787, CEP: 87.560-000, IPORÃ, ESTADO DO PARANÁ. 
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: GERSON MINORU NAKASHIMA
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 10.761,20 (Dez mil setecentos e sessenta e um reais e vinte centavos).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro 
abaixo:
ITEM QTD DESCRIÇÃO MARCA  V. UNT   V. TOTAL 
1 48 LUMINARIA SÃO PAULO – PRETO  FIBROMETAL R$       275,00 R $ 
13.609,92
2 48 GLOBO SÃO PAULO MEDIO C/ CINTA E PINA  FIBROMETAL R$       193,00 R $   
9.588,48
3 96 CINTA BAP  FIBROMETAL R$         37,83 R$   3.744,00
4 48 LAMPADA DE VAPOR SODIO 100W  OSRAN/ALMIRANTE R $         
43,17 R$   2.136,00
5 48 REATOR VAPOR DE SODIO 100W  ALMIRANTE R$       108,00 R $   
5.352,00
6 48 RELE FOTOCELULA BIV.  MAR-GIRIUS R$        28,50 R$   1.416,00
7 300 CABO PP. 2X2,5 MM  NAMBEI R$            4,80 R$   1.485,00
8 1 SERVIÇO DE RETIRADA DA ILUMINAÇÃO ANTIGA, LEVAR NO DEPOSITO A SER 
DESIGINADOR PELA PREFEIRUTA, MONTAGEM E REBAIXAMENTO DA NOVA ILUMINAÇÃO  PAI 
R$ 17.500,00 R$ 17.500,00
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de 
depósito em conta corrente da COSSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em duas 
vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/
fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do 
objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às 
retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem 
a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a COSSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a 
comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA OITAVA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de 
Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento do 
mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de 
realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente 
que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação 
dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços 
da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro  - A COSSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 
quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de 
Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A COSSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha comprometer 
a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A COSSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo 
de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o 
Registro de Preços nº-029/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da COSSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único  - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2014, conforme 
segue abaixo:
07.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
07.03 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
154520009.2.082 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais 
decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito,  na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 06 de Junho de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
PRÓ-AGRÍCOLA IPORÃ LTDA-EPP 
CNPJ nº 75.858.704/0001-07
GERSON MINORU NAKASHIMA
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                           MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                            CPF: 018.791.419-22

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 131 de 06 de junho de 2016.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2258 de 02 de junho de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil 
reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07  Secretaria Municipal Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                        
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer
27.812.0009.2016  Manutenção do Esporte
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000) R$ 29.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 000) R$ 5.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 10.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                         
04.129.0003  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3. 3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                          
10.301.0010.2027  Manutenção  das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (495) R$ 40.000,00
TOTAL                                 R$ 89.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  06    SM de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                            
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3003 Combate Erosão – Galeria de Águas Pluviais
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 000)                                                                            R$ 29.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)                    R$ 15.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.02  Finanças                                                          
28.843.0000.0001  Amortização e Encargos da Dívida
3.2.90.21.00.00.00  JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO (000)                                       R$ 5.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                          
10.301.0010.2027  Manutenção  das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE TERCERIZAÇÃO (495
)                                      R$ 40.000,00
TOTAL                         R$ 89.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 132 de 06 de junho de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2259 de 03 de junho de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 149.000,00 (cento e quarenta 
e nove mil reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  11  S. M. Desenvolvimento, Econômico, Trabalho e Turismo                                                        
Unidade Orçamentária:  11.01  Depto Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
11.334.0013.2045  Manutenção do departamento de Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                                                                 R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                         
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer                                                           
27.812.0009.2016  Manutenção do Esporte
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)               R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                          
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários                                                           
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                               R$ 131.000,00
TOTAL                               R$ 149.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  11  S. M. Desenvolvimento, Econômico, Trabalho e Turismo                                                        
Unidade Orçamentária:  11.01  Depto Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
11.334.0013.2045  Manutenção do departamento de Industria, Comércio, Trabalho e  Turismo
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)                   R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    S. M. Educação, Cultura, Esporte e Lazer                                                         
Unidade Orçamentária:  07.01  Educação                                                           
12.361.0007  Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)                   R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    SM de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos                                                            
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002 Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 000)                                                                    R$ 81.000,00
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                           
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                        
04.129.0003.2005  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)           R$ 20.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete                                                           
Unidade Orçamentária:  01.01  Chefia de Gabinete                                                           
04.122.0001.2001  Manutenção de Gabinete
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 000)                    R$ 30.000,00
TOTAL                       R$ 149.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 133 de 06 de junho de 2016.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o  contido na Lei 
nº 2191 de 09 de dezembro de 2015, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso no Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos 
reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.01  Departamento  de Saúde                                                          
10.301.0010.2018  Manutenção  das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTO E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                    R$ 6.200,00
TOTAL                                    R$ 6.200,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.01  Departamento  de Saúde                                                          
10.301.0010.2018  Manutenção  das Atividades de Administração Geral - Saúde
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                                                                                    R$ 6.200,00
TOTAL                            R$ 6.200,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 254/2016
Concede Licença Prêmio a servidora APARECIDA CANDIDO RODRIGUES DA SILVEIRA e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora APARECIDA CANDIDO RODRIGUES DA SILVEIRA, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 3.554.657-0-SSP/PR, CPF nº 031.869.859-51, ocupando o cargo de Auxiliar Administrativo I, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período 
aquisitivo de 01/07/2010 a 30/06/2015, a partir de 03/06/2016 a 31/08/2016(inclusive).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 06 de Junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº 5 ao Contrato de Fornecimento nº 127/2013.
Contratante: Município de Pérola
Contratado: EXTRATUS FARMACIA DE MANIPULAÇÃO LTDA - ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato estabelecido 
na Cláusula Quinta, com término previsto para 30 de setembro de 2016, em conformidade com o 
artigo nº 57, § 1º, II, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o acréscimo no valor de R$ 10.395,75 
(Dez mil trezentos e noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos), referente ao acréscimo 
de até 25% (vinte e cinco por cento) em conformidade com o artigo nº 65, § 1º, da Lei 8.666/93, 
conforme parecer jurídico e anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 31/05/2016.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

MUNICIPIo DE PÉRoLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 134/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 38/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 38/2016, que tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento diário de combustível 
(Óleo Diesel S10) para os veículos da frota Municipal de Pérola, tendo sido declaradas vencedoras as empresas 
abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA 116.467,50
POSTO CASA BRANCA LTDA   39.982,50
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 06 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  Nº 007/2016 – PMSM 

 
O MUNICIPIO DE SANTA MÔNICA, ESTADO DO PARANÁ torna 
público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 27 de junho  do ano de 2016, 
na Prefeituta Municipal, sala do Departamento de licitação, na Rua Dona 
Marieta Mocellin  n° 588  em Santa Mônica , Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS para Execução de 5.008,41 m2 de recapeamento asfáltico em 
diversos trechos de vias urbanas da Sede e do Distrito de Aparecida do Ivaí, 
com serviços de: serviços preliminares: placa de obra (4,00 x 2,00); pintura: 
limpeza e lavagem da pista; pintura de ligação com emulsão; revestimento: 
reperfilamento em pmf; recape em TST, tipo I-4 do DER/PR, com capa 
selante , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

 
Local do  objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Diversos trechos. Recapeamento 

Asfáltico. 
5.008,41 m² 60 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir 
do dia 07 de junho de 2016, no horário comercial, ou solicitada através do e-
mail licitacao@santamonica.pr.gov.br. O edital na integra se encontra 
disponivel na internet, no sitio eletronico desta municipalidade, no endereço 
www.santamonica.pr.gov.br., na aba licitações/Tomada de Preços. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone 44 3455-1107. 
 
                                             Santa Mônica, Estado do Paraná, 06 de junho de 
2016. 

                                              Sérgio José Ferreira - Prefeito Municipal 
                     
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo

ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2016
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público a quem possa interessar que realizará no 
dia 17 de junho de 2016, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE NO ÂMBITO REGIONAL - tipo menor 
preço - por item, tendo como objeto: SERVIÇO DE CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS, PLACAS 
E LONAS PARA UTILIZAÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO. Informações 
sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, pelo e-mail: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.
brouno Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, citamos a Av. Carlos Spanhol, nº 164.
São Jorge do Patrocínio-Pr, 06 de junho de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA Nº. 218/2016 de 04 de junho de 2016
DESIGNA Servidor Luiz Filipe de Oliveira, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições 
legais.
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR a partir de junho de 2016, o Servidor Público, ocupante do cargo de Oficial Administrativo V, 
Sr. LUIZ FILIPE DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do RG/CI nº. 12.793.615-3-SSP/PR e do CPF/MF nº. 
086.391.349-01, para exercer as atividades de Ouvidor Municipal do SUS no município de São Jorge do Patrocínio, 
considerando o Pacto de Gestão do SUS ( Portaria GM/MS n° 399/2006), Eixo 7, tópico 7.1, alínea ‘e’, que prevê a 
implantação e implementação de ouvidorias nos municípios e estados como ação de fortalecimento para o processo 
de participação social no SUS, não acarretando ônus ao erário. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

     
1 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2016 
Processo nº 028/2016 

 

Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de: 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Hipoclorito de Cálcio 65%, conforme 
descrito: 

 
Item Material Qtd. Unidade $ Unit. Total 

1 Hipoclorito de cálcio 65% 300 Kg 16,80 5.040,00 
 
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita 

pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua 

natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e 

que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 

8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com 

fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

Valor: R$ 5.040.00 (cinco mil e quarenta reais). 

Empresa: Quibras Química Brasileira Ltda. - inscrita no CNPJ sob o nº 75.004.192/0001-

03. 

Situação da empresa é regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao 

processo licitatório: 

 Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União 

 Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF 

 Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos. 

 
Tapejara, 06 de junho de 2016. 

 
______________________________________ 

PAULO LAÉRCIO PENASSO 
DIRETOR DO SAMAE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 08816
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA IRREGULAR EM 
RUAS DO QUADRO URBANO DO DISTRITO DE SANTA RITA DO OESTE, COMPREENDENDO AS SEGUINTES 
RUAS: GUILHERMINA ROSÁRIO, JURANDIR FERRARI, EVA FRISKE, JOSÉ HAFFEMANN, CASTELO BRANCO, 
ANTONIO APARECIDO FERREIRA E CASTRO ALVES.
Contratado: MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONS. Valor do Contrato: R$ 540.498,31. Validade do 
Contrato: até, 04/10/2016.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento de 
Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 06/06/2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 43/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PISOS DE CONCRETO
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado através da Portaria Nº. 1789/2016, de 
07 de Abril de 2016, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
PISOS DE CONCRETO, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 33.320,00 (Trinta e três mil trezentos e vinte reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 17 de Junho de 2016 até 09:00 hr 
(nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (nove horas e dez 
minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 06 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 23/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 44/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado através da Portaria Nº. 1789/2016, de 
07 de Abril de 2016, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
CONCRETO USINADO, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 16.006,50 (Dezesseis mil e seis reais e cinquenta centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 17 de Junho de 2016 até 14:00 
hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:10 hr (quatorze 
horas e dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade 
de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 06 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, terça-feira, 7 de junho  DE 2016 Umuarama Ilustradoc4

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

DECRETO Nº 028/2016
Regulamenta o Artigo 72, o Inciso II do Artigo 109 e os Artigos 122, 140 e 141, da 
Lei Complementar 061/2012 quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), da Declaração Eletrônica do ISS, em observação à Legislação Nacional e 
Municipal, bem como em consonância com o artigo 4º, da Lei 8.078, de 11 de setembro 
de 1.990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor (CDC), e dá outras 
providências.
Jefferson Cassio Pradella, Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, usando 
as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, considerando o 
Artigo 72, o Inciso II, do Artigo 109 e os Artigos 122, 140 e 141, da Lei Complementar 
061/2012, em observação à Legislação Nacional e Municipal
DECRETA:
Art. 1o Fica, por este decreto, regulamentada a geração da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) e a Declaração Eletrônica do ISSQN, doravante denominados 
ISSQN Eletrônico (ISS-e), de existência exclusivamente digital, que deverá ser gerado, 
armazenado e apresentado eletronicamente à Administração Tributária, por meio do 
uso da Tecnologia da Informação, tendo como objetivo registrar as operações relativas 
à prestação e contratação de serviços.
Parágrafo único.  A geração da NFS-e e a Declaração Eletrônica do ISS somente se 
dará através dos serviços informatizados disponibilizados pelo município de Perobal, 
Estado do Paraná na Internet no endereço  http://www.perobal.pr.gov.br, sendo vedada 
a utilização de outro meio não previsto neste decreto.
TÍTULO I
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
CAPÍTULO 1
Dos Contribuintes Obrigados
Art. 2º As pessoas físicas e jurídicas, inclusive cartórios, notários e tabeliães, 
prestadoras de serviços, contribuintes do ISSQN, ainda que optante pelo regime 
previsto na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, denominado Simples 
Nacional, independente da incidência do ISS sobre os serviços executados, inscritas no 
Cadastro de Contribuintes, do município de Perobal, Estado do Paraná , emitirão a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), utilizando-se da Tecnologia da Informação e de 
Certificado Digital, obtido através de Autoridade Certificadora da ICP-Brasil.
§1º  Os contribuintes referidos no caput do artigo são aqueles enquadrados nos subitens 
da lista de serviços, tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), constantes na Lei Complementar nº 60 de 08 de novembro de 2.016. 
§2º  Os contribuintes que estejam emitindo Nota Fiscal de Prestação de Serviços, em 
talonários, do tipo fatura ou conjugadas, ainda que de forma eletrônica, de qualquer 
série, independente da forma do seu preenchimento, em conformidade com a Atividade 
Econômica de Prestação de Serviços que exerçam, e com a Receita Bruta Total 
auferida com a prestação de serviços, passarão a gerar NFS-e em substituição ao 
método utilizado anteriormente.
§3º  A legislação e os manuais poderão ser obtidos através de Download no portal do 
Município na Internet.
Art. 3º  Os contribuintes especificados no artigo 2º, poderão optar pela geração da 
NFS-e, de forma espontânea, independente da relação de atividades econômicas que 
exerçam, da receita bruta total auferida com a prestação de serviços e do cronograma 
para o ingresso previsto no capítulo 5 deste decreto. 
CAPÍTULO 2
Dos Contribuintes Dispensados da Obrigação
Art. 4º Os contribuintes enquadrados nas situações previstas nos parágrafos 1º, 2º, 3º e 
4º, deste artigo, poderão ser dispensados da geração da NFS-e.
§1º Cujo lançamento é efetuado de ofício pela Autoridade Administrativa, na forma da 
legislação tributária municipal.
§2º Cujos serviços são executados sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, do qual não exista grau de hierarquia, mediante remuneração, sem deferi-
los a terceiros.
§3º  Cujos serviços sejam prestados por sociedades de profissionais com trabalho 
pessoal do próprio contribuinte, do qual não exista grau de hierarquia.
§4º Que estejam enquadrados em Regime Especial de Tributação na forma da 
legislação tributária municipal.
§5º A dispensa a que se refere o caput não se aplica àqueles que já estiverem emitindo 
nota fiscal de serviço, devendo ser requerida pelo contribuinte mediante protocolo 
na Prefeitura, ficando o pedido de dispensa sujeito a análise e posterior decisão da 
Prefeitura.
CAPÍTULO 3
Dos Demais Contribuintes 
Art. 5º Os contribuintes não obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), deverão continuar emitindo os documentos fiscais e os escriturando em 
conformidade com a legislação tributária municipal. 
CAPÍTULO 4
Do Método para o Ingresso
Art. 6º  Para o ingresso na metodologia de geração de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), os contribuintes especificados no Capítulo 1, deve, concomitantemente,  
exercer a atividade econômica descritas na legislação municipal e/ou auferir receita 
bruta total com a prestação de serviços conforme descrito no capitulo 5 deste decreto.
§1º  Os contribuintes não obrigados ou dispensados e que fizerem opção, 
espontaneamente, pela geração da NFS-e, deverão executar os procedimentos 
administrativos necessários para o ingresso no novo método, na forma da legislação 
tributária municipal.
§2º  O ingresso na nova metodologia, ainda que por opção do contribuinte, estará 
sujeita a análise e autorização da Autoridade Administrativa nos termos da legislação 
tributária municipal.
Seção 1
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 7º  O acesso ao sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), para 
geração de NFS-e, deve ser requerida mediante o preenchimento da solicitação de 
acesso ao sistema, disponível na internet, no endereço  http://www.perobal.pr.gov.br.
Art. 8º  Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado 
os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
II – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
III – notas fiscais de serviços e/ou qualquer outro documento fiscal similar não utilizados.
§1º  : Após enviada a solicitação de acesso, a autoridade administrativa, no prazo de 
até 72 horas,  analisará a solicitação e os documentos constantes nos incisos do artigo 
8º, atualizará o Cadastro de Contribuintes e fará o deferimento ou indeferimento da 
solicitação, conforme o caso.
§2º  Os prestadores que já estiverem emitindo nota fiscal de serviços eletrônica antes 
da publicação deste decreto estão dispensados da apresentação dos documentos 
citados nos incisos de I a VII.
Art. 9º  A solicitação prevista na Seção 1 do Capítulo 4, uma vez deferida, será 
irretratável.
Parágrafo único.  Depois de deferido, os contribuintes especificados no capitulo 1, do 
título I, iniciarão a geração da NFS-e no dia seguinte ao deferimento da autorização.
CAPÍTULO 5
Do Cronograma para o Ingresso
Art. 10.  O sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) estará disponível de 
forma facultativa a todos os prestadores de serviço, especificados no capitulo I, a partir 
de 01 de agosto de 2016 e a obrigatoriedade de geração da NFS-e em substituição 
ao método utilizado anteriormente, para todos os prestadores de serviço no âmbito 
municipal, será a partir de 01 de novembro de 2016.
Parágrafo Único. Os prestadores de serviços enquadrados nas atividades de 
Contabilidade e Serviços Contábeis, especificados no item 17 e no Item 15, da lista 
de serviços constantes em Lei, o ingresso obrigatório se dará a partir de 01 de agosto 
de 2016.
CAPÍTULO 6
Seção 1
Das Funcionalidades Disponíveis aos Prestadores e Tomadores de Serviços
Art. 11.  O sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) contempla duas 
soluções:
§1º  A solução on-line será disponibilizada no site do município, contemplando as 
seguintes funcionalidades:
I – geração de nota fiscal de serviço eletrônica, sendo este um processo síncrono;
II – recepção e processamento de lote de RPS, sendo este um processo assíncrono;
III – envio de lote de RPS síncrono;
IV – cancelamento de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
V – substituição de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
VI – emissão da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VII – cancelamento da carta de correção, sendo este um processo síncrono;
VIII – consulta de NFS-e por RPS, sendo este um processo síncrono;
IX – consulta de lote de RPS, sendo este um processo síncrono;
X – consulta de NFS-e dos serviços executados, contratados ou intermediados, sendo 
este processo síncrono;
XI – consulta por faixa de NFS-e, sendo este um processo síncrono;
XII – consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e, sendo este um processo 
síncrono;
XIII – manifesto da NFS-e recebida pelo tomador e/ou intermediário do serviço. 
§2º  A solução Web Service será disponibilizada pelo município e permite integrar os 
sistemas tecnológicos instalados nas dependências dos prestadores e dos tomadores 
de serviços com a solução citada no §1º deste artigo.
§3º  O acesso a solução citada no §2º se dará por meio de certificado digital.
Seção 2
Da Geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 12.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes 
obrigados, especificados no capitulo 1, é indispensável em qualquer prestação de 
serviços, sejam para pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado ou público, 
interno ou externo, ainda que não haja incidência do ISS.
Parágrafo único.  A geração a que se refere o caput será feita no portal do município ou 
via Web Services disponibilizados na Internet através do endereço http://www.perobal.
pr.gov.br. 
Art. 13.  Os contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1 do título I deste decreto, 
que estiverem enquadrados:
§1º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação das 
regras contidas no artigo 14:
I – 6–Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres;
II – 12–Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres;
III – 27–Serviços de assistência social;
§2º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por mês com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, devendo observar o descrito no artigo 
14:
I – 8–Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza;
II – 15–Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem 
de direito.
§3º  Em um dos incisos deste parágrafo, existindo a prestação de serviço, deverão 
gerar, no mínimo uma NFS-e por dia com o total da receita bruta, considerando os 
serviços executados e o subitem correspondente, sendo facultativo a observação das 
regras contidas no artigo 14:
I – 13–Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia;
II – 19–Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres;
III – 21–Serviços de registros públicos, cartorários e notariais;
IV – 22–Serviços de exploração de rodovia.
§4º  Deverão gerar a NFS-e no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da execução 
dos serviços, nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§5º  Deverão indicar como Data do Serviço o último dia do mês que os serviços foram 
executados, nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo;
§6º Deverão gerar a NFS-e no dia seguinte ao da execução do serviço, nos casos 
previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§7º Deverão indicar como Data do Serviço a data da execução do serviço, nos casos 
previstos no parágrafo 3º deste artigo;
§8º  As disposições contidas neste artigo não excluem a obrigatoriedade dos 
contribuintes citados no caput de fornecerem NFS-e à aqueles que solicitarem 
expressamente;
§9º  Os contribuintes não abrangidos neste artigo deverão gerar NFS-e de forma 
habitual conforme legislação tributária municipal.
Art. 14.  A identificação do tomador dos serviços é obrigatória quando da emissão da 
NFS-e, salvo as exceções previstas neste decreto.
Art. 15.  A Base de Cálculo do ISSQN somente poderá ser reduzida nas situações 
previstas na legislação tributária de Perobal, Estado do Paraná , nestas situações o 
valor deduzido deverá ser destacado no campo Dedução. 
Art. 16.  A alíquota do ISSQN é definida pela legislação municipal e pela legislação do 
Simples Nacional, será permitida a sua alteração quando o ISSQN for devido a outro 
município e o prestador não for optante pelo Simples Nacional. 
Art. 17.  A NFS-e deverá ser impressa em via única e entregue ao tomador do serviço, 
exceto quando a NFS-e, por solicitação do tomador do serviço, for encaminhada por 
e-mail, ainda que a NFS-e tenha sido gerada a partir do Recibo Provisório de Prestação 
de Serviço (RPS), segundo a legislação de que trata do assunto.
Art. 18.  Todos os serviços executados deverão constar na NFS-e, não sendo permitido 
o agrupamento dos itens e subitens constantes em Lei, em uma única NFS-e.
Art. 19.  Depois de gerada a NFS-e, não será permitida a sua alteração e sim somente 
o seu cancelamento ou a sua substituição. 
Art. 20.  Caso o ISSQN seja devido para mais de um município o prestador do serviço 
deverá emitir uma NFS-e para cada um dos municípios. 
Seção 3
Dos Serviços da Construção Civil
Art. 21.  Quando o serviço executado pelo prestador referir-se a serviço de construção 
civil, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) deverá ser gerada de acordo com 
a obra.
§1º  O contribuinte deve destacar no campo Descrição, após discriminar todos os 
detalhes relativo ao serviço executado, e quando houver, deve destacar também 
o número da nota fiscal de mercadorias, o CPF/CNPJ e a Inscrição Estadual, do 
contribuinte que emitiu a referida nota fiscal de mercadoria,  e o endereço completo 
onde será utilizada as mercadorias. 
§2º  Não será permitido reaproveitar a nota fiscal de mercadoria, ora destacada em 
uma nota fiscal de serviços emitida, salvo nos casos quando houver comprovação da 
possibilidade da aplicação dos materiais em mais de uma obra. 
§3º  A Administração Tributária utilizará as coordenadas geográficas para localização 
exata da obra, bem como para diferenciá-las umas das outras, conforme legislação 
municipal. 
CAPÍTULO 7
Da Composição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 22.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) conterá:
I – o brasão do município;
II – informações do município;
III – nome da Secretaria responsável;
IV – número do telefone, o endereço do município na Internet;
V – o termo “Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e)”.
VI – o número do processo quando a exigibilidade do ISSQN estiver suspensa por 
processo administrativo ou por decisão judicial.
Art. 23.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) não possuirá seriação e sim 
apenas o tipo de documento “NFS-e”. 
Art. 24.  Cada um dos contribuintes obrigados, especificados no Capítulo 1 terão a 
numeração da NFS-e iniciada pelo número 1, exceto nos casos quando for possível dar 
continuidade na numeração utilizada anteriormente a este decreto.
Parágrafo único.  A numeração da NFS-e será gerada pelo sistema, em ordem numérica 
crescente e seqüencial, sendo específico para cada contribuinte citado no Capítulo 1.
Art. 25.  O documento auxiliar da NFS-e, conforme modelo disponibilizado pelo sistema 
no ato da sua impressão deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:
I – a logomarca e os dados cadastrais do contribuinte;
II – a data da execução do serviço, o número e o código verificador da NFS-e;
III – o brasão do município e seus dados;
IV – a data da geração da NFS-e, a natureza da operação e o município onde o ISS 
é devido;
V – os dados cadastrais de quem contrata o serviço:
a)	 CPF ou CNPJ, inscrição estadual, quando possuir cadastro de contribuinte no 
estado, e inscrição municipal, quando possuir cadastro de contribuinte no município;
b)	 nome ou razão social;
c)	 nome fantasia, quando for o caso;
d)	 endereço completo, bairro e CEP;
e)	 cidade;
f)	 estado;
g)	 telefone.
VI – intermediário do serviço, quando for o caso;
VII – identificação do(s) serviço(s) executado(s):
a)	 subitem constante na lista de serviços da lei complementar nacional 116/2003 e 
sua descrição;
b)	 descrição dos serviço(s) executado(s);
c)	 valor total;
d)	 alíquota aplicada sobre a base de cálculo, ainda que o contribuinte seja optante 
pelo Simples Nacional de acordo com a legislação municipal ou do Simples Nacional;
e)	 valor do imposto;
f)	 e indicação de retenção na fonte, quando for o caso.
VIII – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas;
IX – base de cálculo e valor do ISS das notas emitidas com retenção na fonte;
X – valor total do ISS;
XI – valor das deduções e/ou descontos incondicionados;
XII – valor total da NFS-e e valor líquido da NFS-e;
XIII – informações adicionais.
a)	 cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART) 
quando o serviço executado referir-se a construção civil.
Parágrafo único.  Não será permitido descrever vários serviços numa mesma NFS-e, 
salvo quando se tratar do mesmo subitem.
Seção 1
Da Impressão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no Estabelecimento do Prestador 

de Serviço
Art. 26.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser impressa pelo sistema 
de gestão instalado nas dependências do estabelecimento do prestador, a partir do 
arquivo XML (Extensible Markup Language) gerado após emissão da Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica (NFS-e) pelo sistema NFS-e disponibilizado pela Prefeitura, 
devendo o prestador:
§1º  Utilizar, na integra, o modelo da NFS-e vigente disponível no sistema NFS-e 
instalado nas dependências da Prefeitura, sendo opcional o uso do código de barras.
§2º  Imprimir todas as informações contidas no arquivo XML nos espaços reservados, 
conforme modelo citado no §1º, deste artigo, principalmente o número da NFS-e, o 
código verificador gerado pelo sistema NFS-e da Prefeitura e as demais informações.
§3º  Solicitar à Prefeitura aprovação do modelo ora desenvolvido no sistema de gestão, 
instalado nas dependências do estabelecimento do prestador, mediante processo 
administrativo, aguardando respostas oficiais da Prefeitura para utilizar o modelo.
§4º  Atualizar periodicamente o modelo ora utilizado no sistema de gestão, instalado 
nas dependências do estabelecimento do prestador, em consonância com o modelo 
disponibilizado pelo sistema NFS-e da Prefeitura, e neste caso, submeter a nova 
aprovação à Prefeitura, conforme §3º, deste artigo.
§5º  Imprimir ao final do documento, no espaço destinado ao prestador e no espaço 
destinado ao tomador, a expressão “DOCUMENTO IMPRESSO PELO SISTEMA 
DE GESTÃO INSTALADO NAS DEPENDÊNCIAS DO ESTABELECIMENTO DO 
PRESTADOR”.
CAPÍTULO 8
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 27.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser cancelada pelo 
emitente através do Sistema Eletrônico de Emissão de Notas Fiscais de Serviço 
Eletrônica, até o 7º dia do mês subsequente a emissão. Após este prazo somente por 
meio de Processo Administrativo.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá 
constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e cópia 
de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual o 
cancelamento está sendo solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do 
serviço; o original e cópia de cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será cancelada.
VI – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, o 
pedido será indeferido
Art. 28.  No pedido do cancelamento da NFS-e ou da NFS-e Avulsa, o prestador deverá 
providenciar o manifesto do tomador e/ou do intermediário, nos termos do capítulo 14, 
o qual deverá ser registrado no sistema NFS-e.
CAPÍTULO 9
Da Substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 29.  A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) poderá ser substituída pelo 
emitente até o 7º dia do mês subsequente a emissão.
Parágrafo único.  Após este período, a NFS-e somente poderá ser substituída por 
solicitação do contribuinte em processo administrativo até o vencimento do imposto.
Parágrafo único.  No processo administrativo, citado no caput deste artigo, deverá 
constar:
I – o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do prestador do serviço; o original e cópia 
de cada um deles;
II – requerimento assinado pelo prestador do serviço detalhando o motivo pela qual o 
cancelamento da NFS-e que será substituída está sendo solicitado;
III - o CPF ou CNPJ e o Registro Geral (R.G.) do representante legal do prestador do 
serviço; o original e cópia de cada um deles;
IV – a procuração que designa o representante legal do prestador do serviço;
V – cópia da NFS-e que será Substituida;
VI – cópia da NFS-e que irá substituir a NFS-e citada no inciso V deste artigo.
VII – no caso de descumprimento de um dos incisos supracitados, neste parágrafo, o 
pedido será indeferido.
Art. 30.  Quando se tratar de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) substitutiva, 
deverá constar o número da NFS-e substituída.

CAPÍTULO 10
Do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 31.  No caso de eventual impedimento da geração da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e), pelos contribuintes obrigados, especificados no capitulo 1, este 
deverá emitir, em caráter provisório, um Recibo Provisório de Prestação de Serviços 
(RPS), conforme modelo descrito no anexo I deste decreto, que deverá ser substituído 
pela geração de uma NFS-e, no prazo estabelecido pela legislação.
Art. 32.  O RPS deverá conter as seguintes informações:
I – número, data da emissão do RPS e data do serviço;
II – natureza da operação;
III – dados cadastrais e endereço completo do prestador do serviço;
IV – dados cadastrais e endereço completo do tomador do serviço;
V – estado e município onde o serviço foi executado;
VI – subitem da lista de serviços, na forma da legislação, descrição do serviço 
executado, preço unitário, valor total valor da dedução, valor do desconto incondicionado 
e indicação de retenção na fonte do ISS;
VII – destaque dos valores do PIS, da COFINS, da contribuição do INSS, do imposto de 
renda, da CSLL, outras retenções não especificadas e desconto condicionado;
VIII – cadastro especifico do INSS (CEI) e anotação de responsabilidade técnica (ART), 
quando for o caso;
Art. 33.  O RPS seguirá o modelo descrito no Anexo I e deverá ser previamente 
autorizado pela Administração Tributária, mediante solicitação do contribuinte em 
processo administrativo.
§1º  O documento previsto no caput será impresso tipograficamente, em modelo de 
talonário ou formulário contínuo, devendo ser preenchido manualmente ou pelo sistema 
de gestão administrativa, instalado nas dependências do prestador, ambos conterão 
todas as informações necessárias à conversão do documento em NFS-e, devendo 
ser emitido em 2 vias, sendo a 1ª via destinada ao tomador dos serviços e a 2ª via 
arquivada pelo contribuinte e ficará à disposição da Administração Tributária.
§2º  Deverão ser impressas tipograficamente as informações do prestador do serviço 
e o número do recibo de acordo com a seqüência autorizada pela Administração 
Tributária.
§3º  É facultativo a impressão do RPS, aos prestadores que optarem pelo envio dos 
dados necessários à geração da NFS-e ao sistema da NFS-e através de arquivo 
XML (Extensible Markup Language) por intermédio do Portal do município na Internet 
ou WEB SERVICE, desde que o envio dos dados em arquivo XML respeite o prazo 
previsto no artigo 36. 
§4º  Na hipótese do §3º, do artigo 33, deverá constar o número do RPS no arquivo 
XML, em conformidade com a sequencia autorizada pela Administração Tributária em 
processo administrativo. 
Art. 34.  O RPS deve ser emitido com a data efetiva da prestação dos serviços. 
CAPÍTULO 11
Da Geração da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços a partir do Recibo Provisório de 
Prestação de Serviços
Art. 35.  A geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) a partir do Recibo 
Provisório de Prestação de Serviços (RPS).
§1º  Dar-se-á mediante a geração da NFS-e na Internet, no endereço  http://www.
perobal.pr.gov.br, indicando ao sistema de NFS-e o número e a série do RPS, e os 
demais dados necessários à geração da NFS-e;
§2º  Dar-se-á, alternativamente, com o envio de arquivo contendo lotes de RPS à 
NFS-e, disponível na Internet, no endereço  http://www.perobal.pr.gov.br;
§3º  Cada RPS gerará uma NFS-e. 
Art. 36.  O prazo para a substituição do RPS por NFS-e dar-se-á em até 5 (cindo) 
dias contados da data da prestação do serviço, não podendo ultrapassar o dia do 
vencimento do imposto no mês subseqüente ao da sua prestação.
Seção 1
Do Envio de Lotes de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 37.  O envio de lotes do Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) será 
feito no portal do município ou via Web Services disponibilizados na Internet. 
Art. 38.  O arquivo contendo lotes de RPS, estará no padrão XML (Extensible Markup 
Language) e o leiaute será especificado pela Administração Tributária mediante a 
expedição de decreto.
§1º  O arquivo a que se refere o caput do artigo conterá um ou mais RPS. 
§2º  A numeração do lote é de responsabilidade do prestador do serviço, devendo ser 
única e distinta para cada um dos lotes. 
Art. 39.  Após o envio do arquivo contendo lotes de RPS, o sistema da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e) gerará um número de protocolo é colocará o lote em fila 
de processamento, processando as informações em momento oportuno, e depois de 
processado, gerará um resultado que estará disponível ao contribuinte em consulta 
específica. 
§1º  Os lotes também poderão ser enviados utilizando-se o serviço de Enviar Lote de 
RPS Síncrono, neste caso o retorno se dará no mesmo momento.  
§2º  O resultado a que se refere o caput poderá ser uma NFS-e correspondente ou a 
lista de erros encontrados no lote. 
§3º  Um único erro provocará a rejeição de todo o lote. O prestador do serviço deverá 
providenciar a correção do lote e fazer o envio do lote do RPS novamente, aguardando 
um novo processamento. 
Art. 40.  Um RPS convertido em NFS-e não poderá ser reenviado, o reenvio será 
considerado informação errada e provocará a rejeição do lote, conforme §2º do artigo 
39.
Subseção 1
Do Cancelamento de Recibo Provisório de Prestação de Serviços
Art. 41.  Um Recibo Provisório de Prestação de Serviços (RPS) poderá ser enviado com 
o status cancelado e gerará uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) cancelada. 
§1º  Havendo a necessidade de cancelar um RPS já convertido em NFS-e, deverá ser 
enviado o RPS com o status de cancelado.
§2º  O sistema da NFS-e cancelará automaticamente a NFS-e correspondente ao RPS 
cancelado.  
Art. 41.  Havendo necessidade em se cancelar um Recibo Provisório de Serviços 
(RPS), o prestador deverá emitir a respectiva NFS-e e solicitar, mediante processo 
administrativo, o seu cancelamento.
CAPÍTULO 12
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa (NFS-e Avulsa)
Seção 1
Dos Contribuintes
Art. 42.  A NFS-e Avulsa destina-se a todos os prestadores de serviços, pessoa física 
ou jurídica, estabelecidos ou não no município de Perobal, Estado do Paraná,  que não 
possuem nenhum tipo de autorização para emissão de nota fiscal de serviço neste 
município.
Seção 2
Da Solicitação de Acesso ao Sistema e dos Documentos Necessários para Análise
Art. 43.  O acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e Avulsa, deve ser 
requerida mediante o preenchimento da solicitação de acesso ao sistema, disponível 
na internet, no endereço  http://www.perobal.pr.gov.br.
Art. 44.  Após o preenchimento, a solicitação de acesso deve ser impressa e anexado 
os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do contrato social atualizado, quando for o caso;
II – cópia autenticada do cartão CNPJ atualizado, quando for o caso;
III – cópia autenticada da inscrição estadual atualizada, quando for o caso;
IV – cópia autenticada da inscrição municipal atualizada, quando o prestador for 
estabelecido em outro município;
V – cópia autenticada do comprovante de endereço do estabelecimento;
VI – cópia autenticada de declaração da receita bruta total com a prestação de serviço, 
dos últimos 12 meses anterior ao mês da solicitação de acesso citada no caput deste 
artigo, destacados mês a mês;
VII – consulta impressa quanto a opção ao Simples Nacional;
§1º  Os documentos citados nos incisos de I a VII, deste artigo, poderão ser enviados 
eletronicamente através do sistema NFS-e, ou entregue na Prefeitura, pessoalmente 
pelo próprio contribuinte, em cópias simples, acompanhados do documento original.
§2º  A solicitação de acesso, prevista no artigo 43, deverá ser protocolada na Prefeitura. 
§3º  Após protocolado, a autoridade administrativa, no prazo de até 10 (dez) dias,  
analisará a solicitação e os documentos constantes nos incisos do artigo 44, fazendo o 
deferimento ou indeferimento da solicitação, conforme o caso.
Art. 45.  A solicitação prevista no artigo 43, uma vez deferida, será irretratável.
Parágrafo único. A solicitação de acesso ao sistema NFS-e, para geração de NFS-e 
Avulsa, é um processo único, e uma vez autorizado, o acesso ao sistema NFS-e será 
ilimitado, salvo nos casos onde houver situações que contrariem a legislação. 
Seção 3
Do Requerimento da NFS-e Avulsa e da Guia de Recolhimento para Pagamento
Art. 46.  O requerimento da NFS-e Avulsa, somente poderá ser feito após o deferimento 
da solicitação de acesso ao sistema NFS-e, citado na seção 2 deste capitulo.
Art. 47.  A NFS-e Avulsa será gerada a partir do requerimento feito pelo prestador do 
serviço, e em cada um dos requerimentos, o prestador do serviço deverá informar os 
seguintes dados:
I – Data da prestação do serviço;
II – Local da prestação do serviço;
III – Exigibilidade do ISSQN;
IV – Item da lista de serviços constante na Lei Complementar Nacional 116/2003;
V – Item da lista de serviços constante na Lei Tributária Municipal;
VI – Tomador do serviço;
VII – Valor total do serviço sem nenhuma dedução;
VIII – Descrição livre;
IX – Código do item de serviço, descrição do serviço, quantidade, preço unitário do 
serviço sem nenhuma dedução e valor total do item sem nenhuma dedução;
X -  Valores retidos na fonte relativos aos tributos federais; 
XI – Valores a serem deduzidos da base de cálculo do ISSQN nos termos da Legislação 
Municipal;
XII – Valor dos descontos incondicionados e condicionados, quando houver.
§1º  Em relação aos dados a serem informados pelo prestador do serviço, citados no 
caput do artigo 47, o prestador deverá observar as situações previstas nas alíneas a 
seguir:
a)	 A data do serviço, citada no inciso I deste artigo, poderá retroagir em até 7 dias, 
levando em consideração a data em que o serviço foi executado;
b)	 Quando a exigibilidade, citado no inciso III deste artigo, for suspensão de 
exigência, deverá ser informado também o número do processo administrativo ou 
judicial;
c)	 A opção de não incidência, suportada no item exigibilidade, citado no inciso III 
deste artigo, somente será permitido para os itens da lista, anexa à Lei Complementar 
Nacional 116/2003, marcados como vetados;
d)	 Quando o tomador do serviço, citados no inciso VI deste artigo, não estiver 
cadastrado na base de dados do município, o prestador do serviço poderá fazer 
a inclusão do tomador do serviço na base de dados de NFS-e Avulsa e utilizar o 
cadastro sempre que necessário, podendo inclusive alterar os dados quando houver 
necessidade;
e)	 Em relação aos itens da NFS-e Avulsa, citados no inciso IX deste artigo, o 
prestador do serviço, poderá cadastrar os itens de serviços que lhe são pertinentes 
e fazer a manutenção sempre que necessário, ficando o cadastro de itens sob sua 
responsabilidade;
f)	 Os valores retidos na fonte, citados no inciso X deste artigo, reduzirá o valor líquido 
da NFS-e Avulsa, é não irá alterar o valor da base de cálculo do ISSQN.
g)	 Os prestadores de serviços, citados no artigo 42, que forem optantes pelo sistema 
Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 atualizada e 
suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato da determinação 
da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de cálculo do ISSQN.  
Art. 48.  Depois de informados os dados, citados no artigo 47, o sistema irá apurar o 
valor do ISSQN, adicionar outros valores ao valor do ISSQN, que porventura podem 
estar previstos na Legislação Municipal, apresentar o resumo da NFS-e Avulsa, permitir 
a impressão do protocolo do requerimento e gerar a guia de recolhimento com o valor 
total a pagar pelo prestador do serviço.
§1º  Os prestadores de serviços, citados artigo 42, que forem optantes pelo sistema 
Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nacional 123/2006 atualizada e 
suas regulamentações, deverão observar os preceitos jurídicos no ato da determinação 
da alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo, para fins de cálculo do ISSQN.  
§2º  A não observação dos preceitos citados no §1º, do artigo 42, será considerado 
infração à Lei e será aplicado as sansões administrativas que lhe são cabíveis, 
conforme mencionado no Título IV desde decreto. 
§3º  O protocolo do requerimento, citado no caput deste artigo, poderá ser acompanhado 
em consulta especifica disponível no sistema NFS-e. 
Art. 49.  A data de vencimento da guia de recolhimento, citada no artigo 48, se dará no 
dia 20 do mês subsequente a data da prestação do serviço ou 5 dias contados a partir 
da data do serviço ou 5 dias contados a partir da data do requerimento. 
Art. 50.  O requerimento poderá ser alterado, anulado ou cancelado.
§1º  A alteração do requerimento somente poderá ser feita antes da emissão da guia 
de recolhimento. 
§2º  A anulação do requerimento somente poderá ser feita após a emissão da guia 
de recolhimento.
§3º  O cancelamento do requerimento somente poderá ser feito quando a guia de 
recolhimento não for paga no vencimento. 
Art. 51.  Cada requerimento irá gerar uma NFS-e Avulsa.  
Seção 4
Da Geração da NFS-e Avulsa pelo Sistema
Art. 52.  A NFS-e Avulsa será gerada automaticamente, após o registro do pagamento 
integral da guia de recolhimento no sistema de Administração de Receitas atualmente 
em uso pelo município.
§1º  A Administração Tributária, poderá, conforme o caso, autorizar a geração da NFS-e 
Avulsa, a partir do requerimento solicitado previamente, conforme citado na seção 3 
deste capítulo, considerando a decisão definitiva em processo administrativo ou em 
processo judicial, os quais possibilitem a geração da NFS-e Avulsa. 
§2º  O modelo oficial do formulário da NFS-e Avulsa é aquele que é impresso pelo 
próprio sistema, instalado nas dependências do município de Perobal, Estado do 
Paraná.
Art. 53.  Quando o prestador do serviço e/ou o tomador do serviço forem estabelecidos 
no município de Perobal, Estado do Paraná, a NFS-e Avulsa será enviada 
automaticamente para o sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN (DEISS). 
Parágrafo único. No caso, citado no caput do artigo 53, o prestador do serviço e/ou o 

tomador do serviço deverão observar todas as regras constantes neste decreto, em 
relação a Declaração Eletrônica do ISSQN (DEISS), que estão descritas no Título II. 
Seção 5
Do Cancelamento da NFS-e Avulsa 
Art. 54.  A NFS-e Avulsa poderá ser cancelada observando os termos contidos no 
capítulo 8 deste decreto. 
Seção 6
Da Substituição da NFS-e Avulsa
Art. 55.  Não será permitida a substituição da NFS-e Avulsa.
Parágrafo único.  Havendo necessidade de substituir uma NFS-e Avulsa, o contribuinte 
deverá cancelar a referida NFS-e Avulsa e uma nova NFS-e Avulsa deverá ser emitida 
ou quando for possível, uma Carta de Correção Eletrônica poderá ser emitida, nos 
termos do capítulo 13. 
CAPÍTULO 13
Da Carta de Correção (CC-e)
Seção 1
Da Emissão da Carta de Correção
Art. 56.  A Carta de Correção (CC-e) destina-se a regularização de um erro gerado após 
a geração e emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa.
§1º  Na emissão da CC-e não poderá ser alterado:
I – a data da prestação do serviço, a base de cálculo, a alíquota, o preço, a quantidade, 
o valor da operação ou da prestação, o valor da dedução e do desconto, o local de 
incidência do ISSQN, informações estas que influenciam na apuração do valor do 
ISSQN devido ao município;
II – a informação relacionada com a exigibilidade do ISSQN;
III – o polo passivo da obrigação principal;
IV – os dados cadastrais que impliquem na mudança do remetente ou do destinatário;
V – o número e a data de emissão da NFS-e ou da NFS-e Avulsa;
VI – o código do serviço previstos na Lei Complementar Nacional 116/2003 e na 
Legislação Tributária Municipal.
§2º  A CC-e poderá ser emitida até 7 (sete) dias contados da data de emissão da NFS-e 
ou da NFS-e Avulsa. 
§3º  Após o prazo previsto no §2º deste artigo, o prestador deverá solicitar autorização 
para emissão da CC-e em processo administrativo, o qual passará por análise, 
podendo o pedido ser indeferido conforme o caso.  
§4º  Havendo a necessidade de emitir mais de uma CC-e, o prestador de serviço, 
deverá consolidar todas as retificações feitas anteriormente em única CC-e. 
Seção 2
Do Cancelamento da Carta de Correção (CC-e)
Art. 57.  A Carta de Correção (CC-e) poderá ser cancelada pelo emitente em até 7 (sete) 
dias contados da data da sua emissão.
Parágrafo único.  Após o período citado no caput do artigo, a CC-e somente poderá 
ser cancelada mediante solicitação em processo administrativo, o qual será analisado 
e indeferido conforme o caso. 
CAPÍTULO 14
Do Manifesto pelo Tomador e/ou Intermediário do Serviço
Art. 58.  O tomador e/ou o intermediário do serviço poderão se manifestar acerca da 
NFS-e e/ou da NFS-e Avulsa recebida.
Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput abrangerá as seguintes 
situações:
I – ciência do serviço executado pelo prestador do serviço;
II – confirmação do serviço executado pelo prestador do serviço;
III – confirmação do serviço, porém com dados incorretos, onde serão informados quais 
os campos cadastrais precisam ser corrigidos; 
IV – serviço não realizado pelo prestador do serviço;
V – desconhecimento do serviço. 
Art. 59.  A manifestação, citada no caput do artigo 58, poderá ser feita em até 15 (quinze 
dias) contados da data da prestação do serviço/data da emissão da NFS-e ou NFS-e 
Avulsa.
Parágrafo único. Após o prazo citado no artigo 59, presume-se que o serviço foi 
executado pelo prestador do serviço nos termos ajustados entre as partes. 
CAPÍTULO 14
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
Art. 60.  O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
referente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) emitida, deverá ser feito 
exclusivamente pela guia de recolhimento gerada através do sistema de declaração 
eletrônica do ISSQN, na forma deste decreto, disponível na Internet, no endereço  http://
www.perobal.pr.gov.br.
Art. 61.  O valor do ISSQN devido é definido de acordo com:
§1º  A exigibilidade do ISSQN;
§2º  O código do município da incidência do imposto;
§3º  A opção pelo Simples Nacional;
§4º  O regime especial de tributação previsto na em Lei;
§5º  A retenção na fonte;
§6º  Nos casos previstos nos §§ 1º ao 5º o valor do ISSQN será sempre calculado 
exceto nos casos:
I – quando o ISSQN for exigível e a incidência do imposto for a favor do município 
de Perobal, Estado do Paraná e o regime especial de tributação for micro empresa 
municipal ou estimativa ou sociedade de profissionais;
II – quando o ISSQN for exigível e o município da incidência for diferente do município 
gerador do documento (tributação fora do município), neste caso a alíquota a ser 
aplicada sobre a base de cálculo deverá ser aquela constante na lei do município da 
incidência, devendo a alíquota ser informada pelo contribuinte;
III – quando a exigibilidade do ISSQN for imunidade ou isenção ou exportação de 
serviço, nestes casos a alíquota ficará zerada;
IV – quando o ISSQN não for exigível;
V – quando o prestador do serviço for optante pelo Simples Nacional é o ISSQN não for 
passivo de retenção na fonte.
CAPÍTULO 15
Da Escrituração Fiscal da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
Art. 62.  As Notas Fiscais de Serviços Eletrônica (NFS-e), geradas pelo sistema NFS-e, 
disponível em  http://www.perobal.pr.gov.br, serão enviadas ao sistema de Declaração 
Eletrônica do ISS automaticamente, devendo o prestador, o tomador, o intermediário ou 
o responsável tributário, conforme o caso, complementar a declaração com os demais 
documentos emitidos e/ou recebidos, fazer o fechamento do movimento, emissão da 
guia de recolhimento e efetuar o pagamento do imposto nos termos da legislação. 
CAPÍTULO 16
Das Disposições Finais
Art. 63.  As notas fiscais convencionais confeccionadas e não emitidas até o deferimento 
da autorização para geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão 
ser apresentadas à Administração Tributária para serem canceladas e/ou inutilizadas.
Parágrafo único.  Aos contribuintes do ICMS e ISSQN fica vedado o uso de notas fiscais 
conjugadas a partir da data da obrigatoriedade para geração da NFS-e, previsto no 
artigo 10, devendo nestes casos, procederem com a emissão de dois documentos 
distintos. 
Art. 64.  O sistema NFS-e, instalado na Prefeitura de Perobal, Estado do Paraná, prevê 
duas formas de segurança de acesso que podem ser individuais ou complementares. 
§1º  Acesso por meio de LOGIN e senha para acesso ao sistema NFS-e via Site.
§2º  Acesso por certificado digital para acesso ao sistema NFS-e via Site ou WEB 
SERVICE. 
§3º  O certificado digital também será exigido na integração entre os sistemas instalados 
nas dependências do contribuinte e o WEB SERVICE e será exigido para assinatura e 
transmissão das mensagens.
TÍTULO II
Da Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 65.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, destina-se à escrituração mensal de 
todos os serviços prestados e contratados, previstos na legislação tributária municipal, 
acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos a incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ou não, devido ou não ao município de 
Perobal, Estado do Paraná .
Parágrafo único.  A Declaração Eletrônica do ISSQN, nos termos deste decreto, importa 
em reconhecimento do débito pelo contribuinte e/ou responsável tributário, nos termos 
da Legislação Tributária Nacional e Municipal.
CAPÍTULO 1
Dos Obrigados à Declaração
Art. 66.  O Contribuinte, o tomador, o intermediário de serviço e o responsável tributário, 
ainda que não sujeitos a inscrição no cadastro de contribuintes, ainda que optante pelo 
regime previsto na lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, denominado 
Simples Nacional, deverá registrar mensalmente, todas as informações referentes aos 
serviços prestados e/ou contratados, havendo incidência do ISSQN ou não, de acordo 
com o período de competência.
		  §1º  Incluem-se nesta obrigação:
		  I – as pessoas jurídicas de direito público, interno e externo, e de direito 
privado nos termos da Lei 10.406, de 2002 (Código Civil);
		  II – os contribuintes, prestadores de serviços, enquadrados na 
modalidade de lançamento por homologação, por estimativa, de ofício e os arbitrados 
em processo administrativo;
		  III – os responsáveis tributários e os tomadores de serviços;
		  IV – os enquadrados na tabela de natureza jurídica prevista no anexo II 
deste decreto.
§2o O disposto no caput deste artigo será facultativo aos contribuintes pessoa física e 
ao Microempreendedor Individual.
§3o As hipóteses de isenções, imunidades e outros benefícios fiscais, bem como a 
inclusão do prestador, do tomador, do intermediário ou do responsável tributário em 
regime especial previsto na legislação federal, estadual ou municipal, não excluem a 
obrigatoriedade de preenchimento e envio da declaração prevista no caput deste artigo.
§4o Os tomadores dos serviços das empresas públicas de telefonia, energia elétrica, 
água e esgoto, transporte de passageiros, de instituições financeiras ou equiparada, 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, de empresas administradoras 
de consórcios e dos serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores prestados exclusivamente pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT e agências franqueadas, não serão obrigados 
a fazer a retenção na fonte do ISSQN.
§5o Ficam excluídas da retenção na fonte:
I – O valor do ISSQN cujo serviços sejam prestados por profissional autônomo, sob 
a forma de trabalho pessoal, do qual não exista grau de hierarquia, que comprove a 
inscrição no cadastro de contribuintes de qualquer município, quando o regime de 
recolhimento do ISSQN seja fixo anual;
II – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos fora do município de Perobal, 
Estado do Paraná cujo valor seja devido no domicilio deste prestador do serviço;
III – O valor do ISSQN dos prestadores estabelecidos no município de Perobal, Estado 
do Paraná quando o regime de recolhimento do ISSQN seja por estimativa. 
IV – Os Microempreendedores Individuais (MEI).
V – O Valor do ISSQN apurado nas Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas Avulsas 
(NFS-e Avulsa).
CAPÍTULO 2
Do Acesso ao Sistema de Declaração Eletrônica
Art. 67.  Os contabilistas e/ou as pessoas citadas no capitulo 1 do título II, farão a 
solicitação de cadastro, na Internet, endereço  http://www.perobal.pr.gov.br.
§1º  A Administração Tributária irá analisar a solicitação de cadastro, citada no artigo 67, 
aprovando a solicitação conforme o caso;
§2º  A aprovação gerará uma “chave de acesso” ao sistema de Declaração Eletrônica, 
a qual será encaminhada ao solicitante via e-mail;
§3º  No primeiro acesso ao sistema de Declaração Eletrônica o solicitante deverá definir 
a sua senha de acesso, ficando responsável pela mesma;
§4º  No caso de não aprovação do cadastro, o solicitante irá receber um e-mail 
comunicando a sua não aprovação, bem como, as providencias para sua regularização.
CAPÍTULO 3
Da Declaração Eletrônica e do Pagamento do Imposto sobre Serviços
Art. 68.  A Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e o seu 
pagamento, contra recibo, deverão ocorrer, até o dia 20 dia do mês subsequente à 
ocorrência do fato gerador, observado o vencimento da obrigação principal, previstos 
em lei.
§1o O contribuinte, o tomador, o intermediário ou o responsável tributário deverão 
preencher e enviar a Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN 
individualmente por inscrição municipal. 
§2o Os contribuintes, tomadores, intermediários e os responsáveis tributários que 
não executarem e/ou contratarem serviços deverão informar “SEM MOVIMENTO” na 
Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN.
§3o O vencimento do ISSQN apurado nas NFS-e Avulsas, será aquele constante no 
artigo 49.
Art. 69.  A declaração, depois de encaminhada à Administração Tributária, poderá 
sofrer retificações, antes da inscrição em dívida ativa ou qualquer medida fiscalizatória, 
relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.
§1º  As guias de recolhimentos geradas após a data do vencimento do ISSQN, mesmo 
as decorrentes de declaração retificadoras, terão data limite de pagamento especificado 
pelo próprio contribuinte, tomador ou responsável tributário, limitando-se ao mês da sua 
emissão e será calculado sobre o valor do ISSQN devido, atualização monetária, juros 
de mora e multa de mora, conforme legislação municipal.
§2º  Estando o crédito tributário inscrito em dívida ativa ou em processo administrativo 
de fiscalização, a declaração não poderá ser retificada. 
§3º  Havendo a necessidade de retificar a declaração, cujo crédito tributário esteja 
inscrito em dívida ativa, o contribuinte ou o Responsável Tributário deverá efetuar 
o pagamento do valor devido, e após o registro do pagamento no sistema de 
Administração de Receitas, efetuar a retificação necessária. 
CAPÍTULO 4
Da Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras
Art. 70.  A Declaração é obrigação acessória composta por dados contábeis-fiscais 
necessários à apuração do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) das 
Instituições Financeiras e Assemelhadas, conforme legislação municipal.
Art. 71.  Para fins de apuração do ISSQN, as Instituições Financeiras e os Assemelhados 
declararão à Administração Tributária, mensalmente, a base de cálculo de cada uma 
das contas, originadas da Prestação de Serviços, constante na lista de serviços da 
Lei Complementar 999, de 99 de xxx de 999, independente do grupo da conta a que 
pertencer, e utilizar-se-á do:
I – Plano Contábil Geral (PCG) específico da Instituição Financeira; ou
II – Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
§1º  As contas do PCG especificado no inciso I, deste artigo, deverá estar relacionadas 
com as contas contidas no COSIF;
§2º  A Administração Tributária utilizará o Plano COSIF quando houver qualquer 
fato que impossibilite ou dificulte a apuração do ISSQN em substituição ao PCG 
especificado no inciso I deste artigo.
§3º  O disposto no artigo 71, não se aplicam as Instituições Financeiras obrigadas à 
geração de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), os quais deverão gerar e emitir 
NFS-e nos termos deste decreto.
CAPÍTULO 5
Do Sistema de Declaração Eletrônica do ISSQN
Art. 72.  O sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, será 
disponibilizado no endereço  http://www.perobal.pr.gov.br e conterá, dentre outras, as 
seguintes funcionalidades:
I – declaração da receita brutal total (RBT) nos termos da Lei Complementar Nacional 
123/2006 e resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN);
II – escrituração de todos os serviços prestados e contratados pelos contribuintes, 
tomadores, intermediários e responsáveis tributários previstos na legislação municipal, 
ainda que optantes pelo Simples Nacional;
III – sistema de transmissão da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do 
ISSQN via Internet;
IV – emissão de relatório analítico e sintético para conferência das notas fiscais emitidas 
e recebidas escrituradas;
V – entrega da Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN e emissão 
do comprovante de entrega; 
VI – emissão do comprovante de retenção na fonte do ISSQN;
VII – emissão da guia de recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido na fonte, 
com código de barras, utilizando o padrão FEBRABAN ou outro padrão estabelecido 
através de convênio de recebimento de tributos do município de Perobal, Estado do 
Paraná com órgãos arrecadadores;
Parágrafo único.  As guias de recolhimentos do ISSQN deverão ser geradas e obtidas 
pelos contribuintes, tomadores, intermediários e responsáveis tributários somente por 
meio do sistema de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, denominado 
ISS Eletrônico, disponível do site do município de Perobal, Estado do Paraná , exceto 
nos casos das guias de recolhimento geradas a partir da emissão da NFS-e Avulsa, que 
poderão ser geradas também no sistema NFS-e.
Art. 73.  Os documentos fiscais confeccionados em formulários contínuos e emitidos 
pelo uso da Tecnologia da Informação, deverão ser informados e identificados na 
Declaração Eletrônica do Movimento Econômico do ISSQN pelo número de ordem do 
documento gerado e impresso ao invés do número do controle do formulário. 
Art. 74.  Os responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do ISSQN ficam 
obrigados a fornecer ao prestador do serviço o documento comprobatório do valor 
do imposto retido, gerado pelo sistema de informatização e escrituração eletrônica do 
ISSQN, disponível no site  http://www.perobal.pr.gov.br.
Art. 75.  A declaração eletrônica deverá conter:
I – os dados cadastrais do prestador, tomador, intermediário e do responsável tributário, 
ainda que fornecido pelo sistema de Administração Tributária utilizado pelo município;
II – o registro dos documentos, emitidos e recebidos, independente da incidência do 
ISS, da quantidade de informações, serialização e situação em que encontra-se:
a)	 notas fiscais de serviços;
b)	 notas fiscais-fatura de serviços;
c)	 cupons fiscais;
d)	 plano de contas;
e)	 recibos;
f)	 demais documentos que possam identificar a prestação e/ou contratação do 
serviço;
III – a identificação do tomador, intermediário ou responsável tributário, conforme artigo 
13 deste decreto;
IV – o valor total da nota fiscal;
V – o dia da emissão da nota fiscal;
VI – o registro de dedução da base de cálculo devidamente autorizadas pela legislação;
VII – o registro do subitem constante na lista de serviços;
VIII – o registro do ISS devido pelos contribuintes;
IX – o registro do ISS devido pelos responsáveis tributários, nas hipóteses previstas 

na legislação.
CAPÍTULO 6
Da Primeira Declaração e dos Procedimentos Obrigatórios
Art. 76.  A primeira declaração deve ser entregue no mês de dezembro de 2016, 
correspondentes aos fatos geradores ocorridos no mês de novembro de 2016, e assim 
sucessivamente a partir desta data, salvo para as empresas enquadradas no Item 15 da 
Lei complementar, que terão sua obrigatoriedade de entrega no mês de agosto de 2016 
referente aos fatos geradores ocorridos no mês de julho de 2016.
§1o Deverá ser destacado na nota fiscal os tomadores, especificados no artigo 14 deste 
decreto, a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISSQN;
§2o  O livro de registro de prestação e contratação de serviços, conforme modelo 
disponibilizado pelo programa de informatização e escrituração eletrônica do ISSQN, 
denominado ISS Eletrônico, estará disponível no site do município na internet; 
§3º  O livro previsto no parágrafo 2º deste artigo, deverá ser impresso, encadernado em 
único volume, encerrado o exercício fiscal, e arquivado pelo período de 5 (cinco) anos, 
devidamente assinado pelo responsável, ou armazenados eletronicamente, devendo 
utilizar o formato Portable Document Format (PDF).
CAPÍTULO 7
Da Declaração Eletrônica Mensal
Art. 77.  As pessoas citadas no capitulo 1 do título II, deverão entregar a Declaração 
Eletrônica, mensalmente, considerando o mês da execução do serviço, até o vencimento 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), em consonância com a 
legislação tributária municipal.
Parágrafo único.  Considera-se cumprida a obrigação tributária, citada no título II 
deste decreto, a execução na integra de todos os procedimentos citados, inclusive 
o pagamento do ISSQN através da guia de recolhimento disponibilizada pelos 
sistemas NFS-e e DEISS, nos prazos e condições determinados em legislação, 
podendo a Administração Tributária inscrever em dívida ativa e/ou instaurar processo 
administrativo fiscalizatório para averiguação dos registros e fatos declarados pelas 
pessoas citadas no capitulo 1 do título II. 
CAPÍTULO 8
Das Disposições Finais
Art. 78.  Havendo valores pagos indevidamente ou valores pagos a maior, relativo ao 
ISSQN, em competências vencidas, o contribuinte ou o responsável tributário deverá 
ingressar com o pedido de restituição ou compensação, via processo administrativo, 
nos termos da lei, anexando ao pedido todos os documentos necessários que 
comprovem os valores pagos indevidamente ou valores pagos a maior.
Parágrafo único.  A Prefeitura analisará o processo administrativo, podendo deferir ou 
indeferir, total ou parcial, o pedido feito pelo contribuinte ou responsável tributário. 
TÍTULO III
Da Responsabilidade Tributária
Art. 79.  Aplica-se a responsabilidade tributária por substituição no Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nas relações jurídicas entre Prestador, 
Intermediário e Tomador de serviços, especificamente nos casos onde o ISSQN é 
apurado aplicando-se uma alíquota variável sobre a base de cálculo, cujo ISSQN seja 
devido ao município de Perobal, Estado do Paraná 
Parágrafo único. Utiliza-se a responsabilidade supletiva, conforme previsto no capítulo 
V do título II da lei 5172, de 1966, salvo nos casos onde a legislação nacional e a 
municipal definem exceções sobre este assunto.
Art. 80.  As pessoas citadas no caput do artigo 79 tem o seguinte papel na relação 
jurídica:
I – O prestador do serviço é a pessoa ou empresa jurídica que presta o serviço nos 
termos da legislação tributária nacional ou municipal, ainda que optante pelo Simples 
Nacional previsto na Lei Complementar Nacional 123, de 2006;
II – O tomador do serviço é a pessoa jurídica que contrata o serviço do prestador;
III – O intermediário do serviço é a pessoa jurídica que tem relação contratual entre o 
prestador e o tomador do serviço.
IV – As pessoas não mencionadas nos incisos I, II e III não serão consideradas na 
relação jurídica para fins de aplicação dos preceitos citados no artigo 79, exceto as 
pessoas e casos previstos no capítulo V do título II da lei 5172, de 1966.
Art. 81. As pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80, devem reter o ISSQN após 
concretizado o fato gerador da obrigação tributária, considerando a base de cálculo 
e a alíquota, da pessoa citada no inciso I do artigo 80, ficando este obrigado ao 
recolhimento integral do valor retido na fonte para a Prefeitura de Perobal, incluindo 
sobre este valor a atualização monetária, o valor dos juros de mora e o valor da multa 
de mora, quando for o caso.
§1º. O recolhimento do valor aos cofres públicos, citado no caput deste artigo, deverá 
se dar no vencimento da obrigação tributária principal conforme descrito na legislação 
tributária do município de Perobal, Estado do Paraná .  
§2º. Quando as pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80 não forem estabelecidas 
no município de Perobal, Estado do Paraná , o ISSQN deverá ser recolhido diretamente 
à Prefeitura de Perobal, pelo prestador do serviço. 
Art. 82. A retenção na fonte, a que se refere o caput do artigo 81, deve acontecer 
quando o serviço prestado pelo prestador do serviço, citado no inciso I do artigo 80, 
referir-se aos subitens previstos no inciso II do artigo 6º da Lei Complementar Nacional 
116, de 2003.
Art. 83. Serão aplicadas as penalidades cabíveis, conforme legislação tributária de 
Perobal, Estado do Paraná , quando as pessoas citadas nos incisos II e III do artigo 80 
não fizerem a retenção na fonte prevista no artigo 81.  
TULO IV
Dos Serviços Disponíveis na Internet (Web Services)
Art. 84.  As funcionalidades e o funcionamento do Web Service, o método de acesso e 
a utilização pelos contribuintes, tomadores, intermediários ou responsáveis tributários, 
o uso do certificado digital, padrão ICP-Brasil, e os padrões de comunicação, layout 
e conteúdo do arquivo XML (Extensible Markup Language) serão disciplinados em 
regulamento próprio.
TÍTULO V
Das Sanções Administrativas
Art. 85.  Serão aplicadas as sanções administrativas previstas em Lei,  aos contribuintes, 
aos responsáveis tributários, aos tomadores e aos intermediários de serviços, conforme 
o caso, que por determinação da lei:
I – não fizeram a emissão da Nota Fiscal de Serviço;
II – não fizeram a emissão do Recibo Provisório de Serviços (RPS);
III – não fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal no prazo determinado pela 
legislação;
IV – fizeram a substituição do RPS por Nota Fiscal após o prazo determinado pela 
legislação;
IV – não fizeram a correta identificação do tomador e/ou intermediário de serviços, salvo 
as exceções expressas neste decreto;
V – não fizeram a identificação dos serviços executados subitem a subitem constante 
na lista de serviços;
VI – fizeram a identificação dos serviços executados consolidando subitens de gêneros 
diversos em único subitem;
VII – fizeram dedução de valores na Base de Cálculo em mais de uma Nota Fiscal 
enquanto deveria ter sido feita dedução somente em uma Nota Fiscal;
VIII – fizeram o preenchimento da Declaração Eletrônica do ISSQN de forma inexata 
ou incompleta ou inverídica;
IX – não fizeram a transmissão da Declaração Eletrônica nos prazos estabelecidos 
pela legislação;
X – destacaram a alíquota do ISSQN de forma indevida;
XI – deixaram de cumprir com as obrigações tributárias contidas na legislação.
TÍTULO VI
Das Disposições Finais
Art. 86.  As NFS-e e NFS-e Avulsas geradas e os demais documentos fiscais 
escriturados serão arquivados em meio digital, em banco de dados organizado e 
administrado pelo município, e estarão disponíveis para consulta aos contribuintes, 
tomadores, intermediários e responsáveis tributários, pelo período decadencial e 
prescricional, conforme estabelecido no Código Tributário Nacional.
Art. 87.  Os procedimentos para geração da NFS-e e NFS-e Avulsa e de declaração 
eletrônica do ISSQN, bem como o lay-out para integração do sistema de computador, 
instalado nas dependências do prestador, do tomador, do intermediário e do 
responsável tributário, com o sistema de ISSQN Eletrônico, estarão previstos em 
Portaria a ser publicada pela Administração Tributária e serão disponibilizadas no 
endereço  http://www.perobal.pr.gov.br.
Art. 88.  O contribuinte, o tomador de serviços, o intermediário e o responsável 
tributário deverão manter em seus estabelecimentos, todos os contratos, documentos e 
informações fiscais, incluindo comprovantes de dedução da base de calculo, protocolos 
de entrega e retenção na fonte, guias de recolhimento, referente as NFS-e e NFS-e 
Avulsas geradas e das declarações eletrônicas entregues, pelo prazo decadencial 
e prescricional, contados da data da sua geração e transmissão, devendo ser 
apresentadas à Administração Tributária quando solicitado.
Art. 89.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os 
responsáveis tributários, em início de atividade posterior a publicação deste decreto, 
deverão atender a estes preceitos imediatamente, sendo vedada a utilização de outro 
meio não autorizado pela Administração Tributária.
Art. 90.  Os contribuintes, os prestadores de serviços, os tomadores de serviços e os 
responsáveis tributários, que não cumprirem com os preceitos descritos no titulo II deste 
decreto e que conjuntamente tiverem tributos e multas vencidos e não pagos estarão 
impedidos de receber qualquer quantia que tiverem com a Prefeitura de Perobal.
Parágrafo único.  Não se aplica o previsto no caput deste artigo quando houver recursos 
administrativo e/ou judicial, sobre o qual ainda seja possível o ingresso de alegações 
e contestações.
Art. 91.  A Prefeitura de Perobal disponibilizará ambiente de testes a todos os 
contabilistas, prestadores, tomadores, intermediários de serviços e responsáveis 
tributários para que o utilizem no período de migração para a metodologia descrita 
neste decreto.
§1o  O ambiente de testes poderá ser usado, por um período de até 60 (sessenta) dias 
corridos contados a partir da solicitação de acesso.
§2o  Vencido o período citado no §1o deste artigo o acesso ao ambiente de testes 
será revogado. 
Art. 92.  É de responsabilidade dos contabilistas, dos prestadores, dos responsáveis 
tributários e dos tomadores a correta manutenção e conservação dos seus hardwares, 
software e internet, mantendo-os devidamente atualizados, protegidos contra vírus, 
invasões e uso por pessoas não autorizadas, devendo, se necessário, contratar 
empresas especializadas para atender os requisitos de segurança.  
Art. 93.  Integram a este decreto os anexos I e II.
Art. 94.  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 95.  Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 02 de junho 
de 2016
JEFFERSON CASSIO PRADELLA 
Prefeito Municipal 
 
ANEXO I DO DECRETO 028/2016
Do Modelo do Recibo Provisório de Prestação de Serviços
 
 

ANEXO II DO DECRETO 028/2016
Tabela de Natureza Jurídica em conformidade com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
Código	 Natureza Jurídica
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
101-5	Órgão Público do Poder Executivo Federal
102-3	Órgão Público do Poder Executivo Estadual 
ou do Distrito Federal
103-1	Órgão Público do Poder Executivo Municipal
104-0	Órgão Público do Poder Legislativo Federal
105-8	Órgão Público do Poder Legislativo Estadual 
ou do Distrito Federal
106-6	Órgão Público do Poder Legislativo Municipal
107-4	Órgão Público do Poder Judiciário Federal
108-2	Órgão Público do Poder Judiciário Estadual
110-4	Autarquia Federal
111-2	 Autarquia Estadual ou do Distrito Federal
112-0	Autarquia Municipal
113-9	Fundação Federal
114-7	Fundação Estadual ou do Distrito Federal
115-5	Fundação Municipal
116-3	Órgão Público Autônomo Federal
117-1	Órgão Público Autônomo Estadual ou do Distrito Federal
118-0	Órgão Público Autônomo Municipal
119-8	Comissão Polinacional
120-1	Fundo Público
121-0	Associação Pública
2. ENTIDADES EMPRESARIAIS
201-1	Empresa Pública
203-8	Sociedade de Economia Mista
204-6	Sociedade Anônima Aberta
205-4	Sociedade Anônima Fechada
Código	 Natureza Jurídica
206-2	Sociedade Empresária Limitada
207-0	Sociedade Empresária em Nome Coletivo
208-9	Sociedade Empresária em Comandita Simples
209-7	Sociedade Empresária em Comandita por Ações
212-7	Sociedade em Conta de Participação
213-5	Empresário (Individual)
214-3	Cooperativa
215-1	Consórcio de Sociedades
216-0	Grupo de Sociedades
217-8	Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade Estrangeira
219-4	Estabelecimento, no Brasil, de Empresa Binacional Argentino-Brasileira
221-6	Empresa Domiciliada no Exterior
222-4	Clube/Fundo de Investimento
223-2	Sociedade Simples Pura
224-0	Sociedade Simples Limitada
225-9	Sociedade Simples em Nome Coletivo
226-7	Sociedade Simples em Comandita Simples
227-5	Empresa Binacional
228-3	Consórcio de Empregadores
229-1	Consórcio Simples
230-5	Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária)
231-3	Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Simples)
3. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS
303-4	Serviço Notarial e Registral (Cartório)
306-9	Fundação Privada
307-7	Serviço Social Autônomo
308-5	Condomínio Edilício
310-7	Comissão de Conciliação Prévia
311-5	Entidade de Mediação e Arbitragem
Código	 Natureza Jurídica
312-3	Partido Político
313-1	Entidade Sindical
320-4	Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras
321-2	Fundação ou Associação domiciliada no exterior
322-0	Organização Religiosa
323-9	Comunidade Indígena
324-7	Fundo Privado
399-9	Associação Privada
4. PESSOAS FÍSICAS
401-4	Empresa Individual Imobiliária
408-1	Contribuinte Individual
409-0	Candidato a Cargo Político Eletivo
5. INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS
501-0	Organização Internacional
502-9	Representação Diplomática Estrangeira
503-7	Outras Instituições Extraterritoriais

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 69/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF 
nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
empresa: A.C. MARCONI MERCEARIA, inscrita no CNPJ nº 06.219.914/0001-24, com sede à 
RUA FRANCISCO FERNANDES MORALES, nº 394, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ADILSON CESAR MARCONI, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº  5.725.020-8 SSP/PR, e do CPF/MF Nº030.381.049-14, 
residente e domiciliado à Rua Francisco Fernandes Morales, 394, Santo Agostinho, CEP - 87.555-
000, São Jorge do Patrocínio, PR., resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão 
nº 13/2016, Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 41, data da homologação da licitação 
10/05/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06-06-2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-57.042,05-(cinquenta e 
sete mil e quarenta e dois reais e cinco centavos), efetuados em  parcelas mensais no valor 
correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente 
ao da entrega dos objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/
ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade 
com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido 
um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, produzido por instituição consagrada de 
estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor 
percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 70/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
ANTONIO A. BEZERRA DA SILVA, inscrita no CNPJ nº 01.170.442/0001-49, com sede à RUA 
GENARINO DE OLIVEIRA, nº 3-B, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO ADELMO BEZERRA DA SILVA, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº 3.975.332-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 589.212.739-72, 
residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, 259, Centro, CEP - 87.55-000, São Jorge 
do Patrocínio, PR, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 13/2016, Tipo 
Menor Preço – Por Item, Processo n° 41, data da homologação da licitação 10/05/16, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06-06-2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
 Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-34.060,00-(trinta e quatro mil 
e sessenta reais), efetuados em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do 
período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega dos objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/
ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade 
com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido 
um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, produzido por instituição consagrada de 
estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor 
percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 71/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
ROMERO & BENITEZ LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.101.692/0001-88, com sede à RUA JOSE H 
VISCONCINI, nº 513-A, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, 
Brasil, neste ato representado pelo Sr. JOSE MUSSIO ROMERO, brasileiro, casado, portador do 
RG. nº  3.034.156-2 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 328.788.349-68, residente e domiciliado à Avenida 
Nelson Barnabé de Melo, 348, centro, CEP- 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, PR, resolvem 
firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 13/2016, Tipo Menor Preço – Por Item, 
Processo n° 41, data da homologação da licitação 10/05/16, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06-06-2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-14.175,00-(quatorze mil cento 
e setenta e cinco reais), efetuados em  parcelas conforme a demanda do período, pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega dos objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/
ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade 
com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido 
um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, produzido por instituição consagrada de 
estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor 
percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 072/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF 
nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
empresa: BIOMAR CONFECÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 82.319.815/0001-00, com sede 
à RUA CARLOS SPANHOL, nº 50, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO BIGOLI NETO, brasileiro, casado, 
portador do RG. nº 1.250.592 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 100.404.129-20, residente e domiciliado 
à Avenida Carlos Spanhol, 50, Centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Pstrocínio, PR, resolvem 
firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 13/2016, Processo n° 41, Tipo Menor 
Preço – Por Item, data da homologação da licitação 10/05/16, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06/06/2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-2.850,00-(dois mil oitocentos 
e cinqüenta reais), efetuados conforme a demanda, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da entrega dos objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/
ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade 
com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido 
um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, produzido por instituição consagrada de 
estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor 
percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 73/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, 
com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO 
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
V L F CASSARO - MERCADO - ME, inscrita no CNPJ nº 21.173.995/0001-62, com sede à RUA 
ROSALINA RIBEIRO, nº 126, Centro – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado 
do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. ADRIANO FAVORETTO ZANINELLI, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº  9.948.964-2 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 058.483.229-02, residente e 
domiciliado à Avenida dos Agricultores, 1026, Centro, CEP - 87.550-000, São Jorge do Patrocínio, 
PR, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 13/2016, Tipo Menor  - 
Por Item, Processo n° 41, data da homologação da licitação 10/05/16, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06/06/2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-45.050,50-(quarenta e cinco mil 
e cinquenta reais e cinquenta centavos), efetuados em parcelas conforme a demanda do período, 
pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/
ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade 
com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; 
será utilizado índice de preço geral ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e 
pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMBRê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº015/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão nº 15/2016 PMX, objetivando a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação 
de piso vinílico e forração têxtil para revestimento de piso em atendimento a necessidade do Município de Xambrê, 
conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, tendo sido declarada vencedora a(s) 
empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES VALOR TOTAL (R$)
S.A RAHAL TAUIL - DECORAÇÕES - ME 6.999,50
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 06 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMBRê
ESTADO DO PARANÁ
-PORTARIA Nº 083/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDER: A servidora MARIA HONÓRIO DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de professor, Licença sem 
Vencimentos, para tratar de assuntos particulares conforme preconiza o Estatuto dos Servidores do Município Lei nº. 
509/71 Art.140, pelo prazo de 06 meses a partir de 06 de junho de 2016 até 02 de dezembro de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 06 de junho de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMBRê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº014/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 014/2016 PMX, objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços mecânicos 
de manutenção corretiva dos caminhões da Secretaria de Obras e Urbanismo do Município de Xambrê, Estado do 
Paraná, com fornecimento de peças de reposição e mão-de-obra, conforme especificações e condições constantes 
deste Edital, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
VENCEDORES VALOR TOTAL (R$)
C S V TRANSPORTES & SERVIÇOS LTDA-ME 85.400,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 06 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 009/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL  DE SAÚDE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, Sr. Sérgio 
Aparecido Laverde, portador do RG nº 3.773.953-7, CPF nº 527.679.739-00, no uso de suas atribuições:
- Considerando o artigo 37, parágrafo 3°, inciso I da Constituição Federal de 1988, que prevê a existência de uma 
lei que discipline as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta e que regule as 
reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;
- Considerando o Pacto de Gestão do SUS (Portaria GM/MS n° 399/2006), Eixo 7, tópico 7.1, alínea ‘e’, que prevê o 
apoio à implantação e implementação de Ouvidorias nos municípios e estados como ação de fortalecimento para o 
processo de participação social no SUS;
- Considerando a Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do SUS – ParticipaSUS (Portaria GM/MS 
n° 3.027/2007), que vislumbra a implantação de Ouvidorias como uma das formas de fortalecer os mecanismos de 
participação social e qualificar a gestão participativa do Sistema único de Saúde – SUS;
- Considerando o disposto no Capítulo II, Seção V do Decreto Estadual n° 777/2007, de 09 de maio de 2007, 
normatizado pelos artigos 32 e 34 do Decreto Federal n° 7.336, de 19 de outubro de 2010, que define as competências 
da Ouvidoria;
Considerando a definição do Ministério da Saúde, de que a Ouvidoria do SUS constitui-se num espaço estratégico 
e democrático de comunicação entre o cidadão e os gestores do Sistema Único de Saúde, relativos aos serviços 
prestados;
- Considerando ainda que, com o objetivo de assegurar esse direito de participação na gestão pública em saúde, as 
Ouvidorias do SUS apoiam-se nos princípios e diretrizes que determinam as ações e serviços em saúde, expressos 
nos artigos 196, 197 e 198 da Constituição Federal e na Lei n° 8.080/90;
- Considerando a Deliberação CIB/PR nº 42/12, aprovada em 27 de março de 2012, que define os critérios munimos 
para implantação de Ouvidoria Municipal do SUS no Estado do Paraná, 
RESOLVE:
Art. 1º Definir os principais objetivos da Ouvidoria Municipal do SUS:
a) propiciar ao cidadã um instrumento de defesa de seus direitos e um canal de comunicação com a administração da 
Secretaria Municipal de Saúde de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná;
b) atuar com ética, transparência e imparcialidade, de forma a garantir respostas às manifestações  recebidas e 
assegurar ao cidadão oportunidade de participação na gestão pública, traduzida pela capacidade de manifestação de 
suas sugestões, reclamações e denúncias e elogios através de canais de contato ágeis e eficazes; com a preservação 
dos aspectos éticos de prioridade e confiabilidade de todas as etapas no processo das informações;
c) contribuir para a melhoria dos serviços prestados pelo Município e para o combate à corrupção e atos de 
improbidade administrativa;
e) estimular e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de Ouvidoria em Saúde nas Unidades Básicas de Saúde 
criando o Serviço de Satisfação do Usuário;
Art. 2° Estabelecer as atribuições da Ouvidoria Municipal do SUS:
a) receber, analisar, encaminhar, acompanhar as reclamações, denúncias ou críticas, informações e sugestões 
apresentados por cidadãos;
b) formular e proceder as respostas aos usuários acerca das demandas;
c) acompanhar o trâmite das demandas dentro do prazo estabelecido para resposta ao cidadão;
e) promover ações de informação e conhecimento acerca da Ouvidoria, junto à população em geral;
f) apresentar e divulgar relatórios das atividades da Ouvidoria às Ouvidorias Regionais de Saúde.
Art. 3° As manifestações à Ouvidoria deverão conter as seguintes informações:
a) característica da informação, caráter da informação, identificação do manifestante, endereço completo, meios 
disponíveis para contato (fone, fax, e-mail), informações sobre o fato e sua autoria, se for o caso, a indicação das 
provas de que tenha conhecimento;
b) não serão aceitas demandas sob estado do anonimato, salvo se a demanda estiver registrada de forma completa 
para averiguação e /ou acompanhada de prova documental.
Parágrafo primeiro: será mantida a privacidade do reclamante que enviar demanda sob o estado de sigilo, quando 
expressamente solicitado ou quando tal providência se fizer necessária.
Parágrafo segundo: as manifestações poderão ser feitas pelos seguintes meios: pessoalmente, fone/fax, e internet.
Art. 4° O(a) Ouvidor(a), mediante despacho fundamentado, poderá determinar liminarmente o arquivamento de 
reclamação que lhe tenha sido encaminhada e que, a seu juízo, seja improcedente, como a falta de informações 
suficientes para encaminhamento.
Art. 5° O(a) Ouvidor(a) e toda sua equipe deverá atuar segundo princípios éticos, pautando seu trabalho pela 
legalidade, legitimidade, imparcialidade, moralidade, e ética.
Art. 6° O(a) Ouvidor(a), no exercício de sua função, terá assegurado autonomia e independência de ação, sendo-
lhe franqueado acesso livre a qualquer dependência ou servidor da Instituição, bem como a informações, registros, 
processos e documentos de qualquer natureza que, a seu exclusivo juízo, repute necessários ao pleno exercício de 
suas atribuições.
Art. 7° As manifestações serão classificadas e terão os seguintes prazos de resposta ao cidadão :
Informação/Orientação - Urgente – de 01 a 05 dias
Solicitação - Alta – de 05 a 15 dias
Reclamação - Média – de 16 a 45 dias
Denuncia - Baixa – de 45 a 90 dias.
Art. 8° Para auxiliar no desempenho de suas funções, a Ouvidoria terá uma equipe mínima composta de:
- 01 (um) Ouvidor (a)
Art. 9° A Ouvidoria contará com a seguinte estrutura física:
- 01 sala para Ouvidor(a)
Art. 10. É dever dos dirigentes e servidores da Instituição atender, com presteza, pedidos de informação ou requisições 
formuladas pela Ouvidoria, de forma satisfatória a atender as necessidades do cidadão e o bom funcionamento da 
Ouvidoria.
Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio, 01 de junho  de 2016.
SÉRGIO APARECIDO LAVERDE
Secretário Municipal de Saúde
São Jorge do Patrocínio – PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE são joRGE Do PATRoCINIo
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 010/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL  DE  SAÚDE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, estado do Paraná, Sr. Sérgio 
Aparecido Laverde, portador do RG nº 3.773.953-7 SSP/PR, CPF nº 527.679.739-00, no uso de suas atribuições:
- Considerando a Resolução Municipal nº 009/2016, de 01 de junho de 2016, que estabelece os procedimentos e 
atividades inerentes à Ouvidoria Municipal do SUS;
-Considerando a Portaria Municipal nº 218/2016, de 04 de junho de 2016, que Designa servidor como Ouvidor 
Municipal do SUS, no âmbito municipal;
RESOLVE:
Art. 1º Indicar o servidor  LUIZ FILIPE DE OLIVEIRA,  como Ouvidor  Municipal do SUS  de SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR.
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio, 06 de junho de 2016.
SÉRGIO APARECIDO LAVERDE
Secretário Municipal de Saúde
São Jorge do Patrocínio – PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1366/2016
DATA: 06 de Junho de 2016.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa n°003/2016.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor do Sr. Santini Tinti, o resultado do processo de Dispensa n. 003/2016.
Art. 2º)  Fica Homologado o resultado do processo de dispensa n.º 003/2016 em favor do Sr. Santini Tinti , que tem  
como objeto a Locação de 02 (duas) portas comerciais, do prédio comercial em alvenaria encravado sobre o Lote 
nº 07, da Quadra 40, situado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, s/n, em Alto Paraíso – PR”, com a finalidade da 
locação é a instalação do Posto do Detran e Ouvidoria Municipal de Saúde. 
Art. 3º)  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 06 dias do mês de Junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº051/2015
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: CLINICA SÃO LUCAS LTDA - ME
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde para a realização de plantões médicos 
na área de clínica geral, e atendimento ambulatorial e assistência médica hospitalar na área da pediatria, a serem 
realizados, no Centro de Saúde do Município de Alto Paraíso.
 VALOR: Fica Alterado a Cláusula Quarta do presente contrato, passando a ter seu valor global de até R$ 1.028.100,00 
(Um milhão vinte e oito mil e cem reais); tendo como valor do Presente Aditivo R$ 422.100,00 (Quatrocentos e vinte 
e dois mil e cem reais), divididos em 08 (oito) parcelas, onde os valores mensais serão computados a partir dos 
plantões realizados.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica Alterada a Cláusula Segunda do contrato, passando se a vigência do mesmo para 
31/01/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº057/2015
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: M. J. FERREIRA AGROPECUARIA - ME
OBJETO: Contratação de um profissional para prestação de serviços na área de Médico Veterinário para a Secretaria 
de Agricultura, com uma carga horária de 20 horas semanais, por um período de 12 meses.
VALOR: Fica Alterado a Cláusula Terceira do Contrato, passando a ter seu valor de R$ 35.150,00 (Trinta e cinco mil 
cento e cinqüenta reais); tendo como valor do Presente Aditivo R$ 12.950(Doze mil novecentos e cinqüenta reais); 
sendo deste R$ 1.850,00 (Um mil oitocentos e cinqüenta reais); Mensais.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica alterado a cláusula segunda do contrato n° 057/2015, prorrogando o prazo de 
vigência do contrato para 31/12/2016.
FORUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº074/2016
TOMADA DE PREÇO 009/2016
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO GLOBAL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA EPP
OBJETO: Contratação de uma empresa do ramo de construção civil para a Revitalização de dois canteiros da Avenida 
Pedro Amaro dos Santos, em Alto Paraíso, conforme especificado nos projetos de execução - anexo I do edital 
(empreitada por preço global).
VALOR: R$ 185.068,04 (Cento e Oitenta e Cinco Mil, Sessenta e Oito Reais e Quatro Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAsILANDIA Do sUL
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 056/2016-TOMADA DE PREÇO Nº 002/2016.
CONTRATANTE: Município de BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, com sede à Rua Av. Adão Arcângelo Dal 
Bem, 882, Centro, inscrito no CGC/MF nº 95.640.520/0001-75, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, Marcio Juliano Marcolino, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.179.380-0 SSP-PR e do CPF/MF nº 019.237.059-62, e
CONTRATADA: CONSTRUTORA REGENTE EIRELI .
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO E READEQUAÇÃO DE CALÇADAS 
E PAISAGISMO NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR: R$ 299.320,52 (duzentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte reais e cinquenta e dois centavos). As 
despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta da contratada.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta) dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 06 de junho de 2016.
FORO: Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
Brasilândia do Sul - Pr., 06 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAúCHA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 062/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: DIGICOPI – DIGITAÇÃO E COPIADORA LTDA – ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de materiais de consumo, expediente e escolar 
para uso de diversas Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha – PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital de Carta Convite n.º 007/2016, para entrega conforme solicitação\requisição via 
documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
06 de Junho de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital de Carta Convite 
n.º 007/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 21.610,74 (vinte e um mil, seiscentos e 
dez reais e setenta e quatro centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, 
do Edital de Carta Convite n.º 007/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 06 de Junho de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
DAMIÃO GOMES DA SILVA
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 060/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: ELIER PINHEIRO & CIA LTDA
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de materiais de consumo, expediente e escolar 
para uso de diversas Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha – PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital de Carta Convite n.º 007/2016, para entrega conforme solicitação\requisição via 
documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
06 de Junho de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital de Carta Convite 
n.º 007/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 27.457,39 (vinte e sete mil, quatrocentos 
e cinquenta e sete reais e trinta e nove centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes 
do item 11, do Edital de Carta Convite n.º 007/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 20 de Maio de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
ELIER PINHEIRO 
Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO N.º 061/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: CIRICO & MENEZES LTDA ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de materiais de consumo, expediente e escolar 
para uso de diversas Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha – PR, em conformidade com as 
especificações constantes do Edital de Carta Convite n.º 007/2016, para entrega conforme solicitação\requisição via 
documento pelo Depto de Compras desta Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
06 de Junho de 2017, considerando o contido no item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital de Carta Convite 
n.º 007/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 26.490,55 (vinte e seis mil, quatrocentos 
e noventa reais e cinquenta e cinco centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do 
item 11, do Edital de Carta Convite n.º 007/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 06 de Junho de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante JAQUELINE VIANA CIRIACO Representante legal
Contratado
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAúCHA
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONVITE Nº. 007/2016
De acordo com informações da Comissão de Licitação e o parecer Jurídico, levando em estima ao principio da 
economicidade e de acordo estabelecido no Convite, fica homologada a presente ata, e Adjudicada às seguintes 
empresas: ELIER PINHEIRO & CIA LTDA, CIRIACO & MENEZES LTDA e DIGICOPI DIGITAÇÃO E COPIADORA 
LTDA ME, para fornecimento de materiais de consumo e expediente destinados às diversas Secretarias deste 
Município de Cidade Gaúcha - PR.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de Junho de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2016 - Dispensa
Solicito ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa  EDMAR RIBEIRO DA SILVA, para prestação 
de serviços de manutenções e consertos, com o fornecimento dos materiais utilizados na manutenção do prédio sede 
do CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 020/2016, anexo. Em 
06 de junho de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2016 - Dispensa
Solicito ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa  RIO NEGRO EMBALAGENS LTDA - ME , 
para a aquisição de embalagens para serem utilizadas no CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 021/2016, anexo. Em 
06 de junho de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2016 - INEXIGIBILIDADE
Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa CENTRO DE UROLOGIA DE UMUARAMA 
LTDA, para prestação de serviços aos usuários do CISA,  na área da saúde, com a realização de procedimentos/
cirurgias na especialidade de urologia, conforme edital de chamamento público nº 005/2016 - credenciamento de 
serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 032/2016, anexo. Em 
06 de junho de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 3645/16
DATA: 06/06/2016
SÚMULA: Exonera a Srª. Odete Alves Moreira Santana
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
 Art. 1º - Fica exonerada a Srª. Odete Alves Moreira Santana, portadora do Rg n.º 5.948.380-3 e CPF 844.354.709-
00, do  cargo em provimento de comissão  de Chefe Div. Abastecimento Alimentar, símbolo CC-06 do Município de 
Icaraíma.
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 de Junho de 2016
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 98/15                                                                           DATA: 06/06/15
SÚMULA: Exonerar funcionário de receber Dobra de período.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Exonerar a funcionária de receber Dobra de período a partir do mês de Junho, com a função abaixo especificada:
- Tamara Regina Sidenco – Supervisora dos Anos Iniciais da Escola Municipal.
2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagirão a 01/06/2016.
Edifício da Prefeitura Municipal aos 06 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 972/2016
SÚMULA: Declara de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DO COLÉGIO 
ESTADUAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.º 671, de 02 de julho de 2015; 
CONSIDERANDO os documentos apresentados pela entidade requerente; e 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico, emitido pelo Assessor Jurídico, afirmando que a entidade encontra-se regular 
quanto às suas finalidades estatutárias e com posicionamento favorável quanto à declaração de utilidade pública da 
entidade;
D E C R E T A
Art. 1.º - Fica declarada de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DO 
COLÉGIO ESTADUAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS”, pessoa jurídica de direito privado, constituída por tempo 
indeterminado e sem fins lucrativos, com sede e foro na Av. Sete de Setembro, sn, CEP 87527-000, distrito de 
Herculândia, Município de Ivaté, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 80.908.148/0001-68.  
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 06 dias do mês de junho do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.3714/2016
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER   licença   para    tratamento   de   saúde   à servidora MARIA DINALVA RIBEIRO PEDROSO, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº.4.882.869-8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Merendeira, lotada na Secretaria de Educação, no período de 06.06.2016 à 20.06.2016, sem prejuízo de seus 
vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de junho de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 051/2015
Estabelece a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal e 
Bimestral de Desembolso para o exercício financeiro de 2016, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 101, de maio de 2000 – a Lei de 
Responsabilidade Fiscal -, que prevê, em seu art. 8º, que o Poder Executivo 
estabelecerá, em até trinta dias da promulgação do orçamento, a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso e, no art. 13, que prevê 
o desembolso em metas bimestrais da arrecadação.
D E C R E T A:
Art. 1°. Fica estabelecida a programação financeira e o cronograma de desembolso da 
Administração Direta e Indireta do Município, consoante a Lei que estima a receita e 
autoriza a despesa do Município, Lei nº 677/2015, de 26 de novembro de 2015.
Art. 2º. A movimentação e o empenho de dotações orçamentárias dos diversos Órgãos 
da Administração Direta e Indireta da Lei Orçamentária Anual (LOA) nº.677/2015, de 26 
de novembro de 2015, ficam limitados aos valores constantes dos Anexos  integrante 
deste Decreto.
Parágrafo único. Excluem-se do limite máximo de movimentação, as despesas 
relativas à pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, e as 
destinadas ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado, bem como 
as decorrentes de auxílios, subvenções e transferências devidamente autorizadas por 
lei específica.
Art. 3º. Observadas as exclusões do parágrafo único, do artigo anterior, a liberação 
de recursos orçamentários, terá por base os limites mensais de despesas fixadas 
na Programação Mensal de Desembolso, tendo como limite máximo os valores 
estabelecidos nos Anexos deste decreto.
Art. 4º. Os Créditos Suplementares e Especiais que vierem a ser abertos no exercício 
de 2016 terão sua execução condicionada aos limites na conta das fontes de recursos 
correspondentes.
Art. 5º. Os recursos financeiros correspondentes aos créditos orçamentários fixados na 
Lei orçamentária para o exercício de 2016, para o Poder Legislativo, serão repassados 
até o dia 20 de cada mês, em conformidade com o art. 168 da Constituição Federal.      
Art. 6º. As especificações, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como 
o montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa, estão 
demonstradas em Anexo.
Art. 7º. Cabe a Secretaria Municipal de Fazenda a responsabilidade da execução e 
a Controladoria Interna Geral do Município exercer o controle sobre a execução da 
receita e despesa e verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, 
assim como, caso seja necessário, determinar o cumprimento do disposto no artigo 9º 
da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor nesta data. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de dezembro de 2015.
Sidinei Delai
Prefeito Municipal
Humberto Aparecido Milani
Secretário Municipal de Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2753, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 8.374,77 (oito mil, trezentos e setenta e quatro reais e setenta e sete centavos), para 
reforço das seguintes dotações orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
863 - Conv. Estadual Calcário 311/2013	 R$ 8.374,77
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 863 - Conv. 
Estadual Calcário 311/2013 (R$ 8.374,77);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2754, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
863 - Conv. Estadual Calcário 311/2013	 R$ 370,00 
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
863 - Conv. Estadual Calcário 311/2013 (R$ 370,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2755, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
861 - Conv. SEAB Feira Peq. Produtor n. 168/14	 R$ 2.600,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte 861 - Conv. SEAB Feira Peq. Produtor n. 168/14 (R$2.600,00);
09-000 - Secretaria de agricultura
09.001 - Departamento de fomento agropecuário
020.606.0021.2107 - Manter as atividades do departamento de fomento agrícola
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
861 - Conv. SEAB Feira Peq. Produtor n. 168/14	 R$ 2.600,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2756, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 80.146,00 (oitenta mil, cento e quarenta e seis reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001-  Departamento de fomento agropecuário
020.606.0022.1036 - Adequar e cascalhar estradas rurais
3.3.90.30.00 - Material de consumo
823 - convênio Itaipu binacional		  R$	 30.146,00
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
823 - convênio Itaipu binacional	 R$	 50.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
823 - convênio Itaipu binacional (R$ 80.146,00)
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2757, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1444, de 31 de Maio de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 157.570,00 (cento e cinquenta e sete mil e quinhentos e setenta mil), para reforço 
das seguintes dotações orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.005 - Departamento de programas federais
008.244.0002.2131 - Manter as atividades do índice de gestão descentra
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
835 - Conv. fmasigd-suas				    R$	 10.500,00 
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência 
3.3.90.30.00 - Material de consumo
854 - Trans. programa fmasscv			   R$	 30.000,00 
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
854 - Trans. programa fmasscv			   R$	 23.000,00 
008.244.0002.2129 - Manter as atividades de proteção social básica
3.1.90.11.00 - Venc. e vantagens fixas - pessoal civil
822 - Piso básico fixo				    R$	 41.500,00 
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
822 - Piso básico fixo				    R$	 9.000,00   
3.3.90.30.00 - Material de consumo
822 - Piso básico fixo				    R$	 8.570,00   
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
822 - Piso básico fixo				    R$	 35.000,00 
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 822 - Piso 
básico fixo (R$ 94.070,00), 835 - Conv. fmasigd-suas (R$ 10.500,00), 854 - Trans. programa fmasscv (R$ 53.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2758, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1444, de 31 de Maio de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  especial  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 21.500,00 (duzentos e quatorze mil e setenta reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.005 - Departamento de programas federais
008.244.0002.2131 - Manter as atividades do índice de gestão descentra
3.3.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
835 - Conv. fmasigd-suas			   R$	 5.000,00   
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência 
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para dis. gratuita
854 - Trans. programa fmasscv			   R$	 15.000,00 
008.244.0002.2129 - Manter as atividades de proteção social básica
3.1.90.46.00 - Auxílio-alimentação
822 - Piso básico fixo				    R$	 1.500,00   
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 822 - Piso 
básico fixo (R$ 1.500,00), 835 - Conv. fmasigd-suas (R$ 5.000,00), 854 - Trans. programa fmasscv (R$ 15.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2761, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias:
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.002 - Fundo municipal de saúde
010.301.0020.1022 - Construir, ampliar e equipar UBS
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
326 - Transporte Sanitário Estadual			   R$ 360.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
326 - Transporte Sanitário Estadual (R$ 360.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2762, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.305.0010.2143 - Vigilância em saúde epidemiológica
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
843 - Programa Estadual VIGIASUS				    R$ 6.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária;
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.305.0010.2143 - Vigilância em saúde epidemiológica
3.3.90.30.00 - Material de consumo
843 - Programa Estadual VIGIASUS				    R$ 6.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2763, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente 
exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas 
atribuições legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	1397, de 15 de Dezembro de 
2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, 
do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 3.000,00 (três mil reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
145 - Cobertura de Quadra Escolar		  R$ 3.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento 
total ou parcial da fonte orçamentária;
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
145 - Cobertura de Quadra Escolar		  R$ 3.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TOMADA DE PREÇOS Nº. 3/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 26/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 54/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
CNPJ: 76.247.329/0001-13 
CONTRATADO:	 JAIR SCHLEICHER - ME 
 CNPJ 04.984.813/0001-14
OBJETO:	LOTE 1 - PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO, RESERVAÇÃO, 
ADUÇÃO E LIGAÇÃO A REDE, NO DISTRITO DE MARABA
LOTE 2 - PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO, RESERVAÇÃO, ADUÇÃO E 
LIGAÇÃO A REDE, NO BAIRRO SANTANA
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 64.899,08 (Sessenta e Quatro Mil, Oitocentos e 
Noventa e Nove Reais e Oito Centavos)
PRAZO	 90(Noventa) dias
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06  de Junho de 2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
JAIR SCHLEICHER – ME

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 24/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  28/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 55/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 RUBENS PAPELARIA LTDA
CNPJ: 07.415.355/0001-90
OBJETO:	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A TODAS 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, ORGÃOS E DEPARTAMENTOS PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR 
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 115.488,80 (Cento e Quinze Mil, Quatrocentos e 
Oitenta e Oito Reais e Oitenta Centavos)
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
RUBENS PAPELARIA LTDA

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 24/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  28/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 56/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 EDSON FURLAN ME 
CNPJ: 82.527.656/0001-21
OBJETO:	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A TODAS 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, ORGÃOS E DEPARTAMENTOS PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR 
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$  75.641,15 (Setenta e Cinco Mil, Seiscentos e 
Quarenta e Um Reais e Quinze Centavos).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
EDSON FURLAN ME
EDSON FURLAN

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 24/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  28/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 57/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 F. P GARALUZ ME 
CNPJ: 07.299.5585/0001-69
OBJETO:	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A TODAS 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, ORGÃOS E DEPARTAMENTOS PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR 
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$  9.465,00 (Nove Mil, Quatrocentos e Sessenta e 
Cinco Reais).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
F P GARALUZ ME
FLAVIO PEREIRA GARALUZ

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 24/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  28/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 58/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 FONDAZZI & NICKUS LTDA EPP 
CNPJ: 01.668.793/0001-84
OBJETO:	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A TODAS 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, ORGÃOS E DEPARTAMENTOS PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR 
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$  19.185,00 (Dezenove Mil, Cento e Oitenta e Cinco 
Reais).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
FONDAZZI & NICKUS LTDA EPP
LUIZ FONDAZZI

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 25/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  29/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 59/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 M. V. MARQUES – MATERIAIS DE CONSTRUÇAO EPP 
CNPJ: 09.108.431/0001-40
OBJETO:	AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO CONVENCIONAL, DE ACORDO COM 
AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 65.980,00 (Sessenta e Cinco Mil, Novecentos e 
Oitenta Reais).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
M. V. MARQUES – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
MARCELO VENDRAMINI MARQUES

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 26/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  30/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 60/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 MOIZEIS GUILHERME 51773660900
CNPJ: 22.013.671/0001-20
OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO RAMO PERTINENTE PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, CONFORME CALENDARIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 36.000,00 (Trinta e Seis Mil Reais).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
MOIZEIS GUILHERME 51773660900
MOIZEIS GUILHERME

PREGÃO PRESENCIAL -  N º 28/2016- PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  32/2016
EXTRATO DE CONTRATO N.º 61/2016
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR  
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 BENEDITO REGINO SOBRINHO 
CNPJ: 17.390.839/0001-86
OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 
SERVIÇOS DE TORNEARIA E SOLDA, PARA A FROTA DE VEICULOS DO MUNICIPIO 
DE TUNEIRAS DO OESTE-PR
VALOR GLOBAL TOTAL:	 R$ 20.250,00 (Vinte Mil, Duzentos e Cinquenta Reais).
FORNECIMENTO:	 PARCELADO
DATA DA ASSINATURA:	 06/06/2016
DURAÇÃO:	 06/06/2016 A 31/12/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 06 de Junho de 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
BENEDITO REGINO SOBRINHO
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 41/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2016
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 27 de junho de 2016
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de licenciamento e topografia, conforme 
especificações descritas no edital e documentos instrutores constantes no processo licitatório.
 PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 38.375,00 (trinta e oito mil trezentos e setenta e cinco reais).  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias,  após emissão da nota fiscal.
RECURSOS PRÓPRIOS
,*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
GLEICELY FEITOSA DE LIMA DE SOUZA
Pregoeira

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2016
Considerando a necessidade da a aquisição de 36 (trinta e seis) metros de tubos em pvc para esgoto de 300mm, para 
uso no Sistema de Esgoto do SAMAE de Mariluz/PR, considerando a cotação de preços feita pelo órgão solicitante, 
devidamente constante em certidão, e considerando que a aquisição, pela sua natureza e valor, não é parcela de 
nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, não ultrapasse 
o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a 
formalização da presente dispensa: DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93, no valor total de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), em favor da empresa: CONEXÃO TIRADENTES 
DE UMUARAMA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 09.454.488/0001-00, situada 
a Av. Tiradentes, 1845 – Jardim Paraiso, CEP: 87.505.090, no Município de Umuarama, Estado do Paraná, cuja 
situação fiscal em relação à (CND/INSS/CERTIDÃO DA RECEITA FEDERAL. CRF E CERTIDÃO TRABALHISTA) 
encontram-se regulares.
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Mariluz-PR., 06 de junho de 2016.
CARLOS CEZAR DOS SANTOS
Diretor do SAMAE

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2016
Considerando a necessidade da aquisição de peças e acessórios elétricos automotivos para substituição no veículo 
Montana placas ARF-8513 cedido pela Prefeitura Municipal ao SAMAE de Mariluz/PR, conforme cotações anexas. 
considerando a cotação de preços feita pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando 
que a aquisição, pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e 
concomitantemente e que, no somatório total, não ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido 
na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa: DISPENSO A LICITAÇÃO, 
com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 1.825,00 (Um mil e oitocentos 
e vinte cinco reais), em favor da empresa: HASSEGAWA PEÇAS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 97.518.559/0001-40, situada a Av. Marília, 969 - Centro, CEP: 87.470.000, no Município de 
Mariluz, Estado do Paraná, cuja situação fiscal em relação à (CND/INSS/CERTIDÃO DA RECEITA FEDERAL. CRF E 
CERTIDÃO TRABALHISTA) encontram-se regulares.
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Mariluz-PR., 06 de junho de 2016.
CARLOS CEZAR DOS SANTOS
Diretor do SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2764, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 19.883,60 (dezenove mil, oitocentos e oitenta e três reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
142 - Plano de Ação Articulada - Transf. Direta	 R$ 19.883,60
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte orçamentária;
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 2765, de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 1.000,00 (um mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
13.000 - Encargos gerais do município
13.001 - Encargos gerais do município
028.846.0027.2117 - Indenizações e restituições
3.3.90.93.00 - Indenizações e restituições
142 - Plano de Ação Articulada - Transf. Direta	 R$ 1.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso da arrecadação da fonte 
orçamentária;
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 31 de maio de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 1444 de 31 de Maio de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e especial junto a LOA do corrente exercício e dá 
outras providências.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar e especial junto a LOA 
– Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 214.070,00 (duzentos e quatorze mil 
e setenta reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.005 - Departamento de programas federais
008.244.0002.2131 - Manter as atividades do índice de gestão descentra
3.3.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção
835 - Conv. fmasigd-suas				    R$	 5.000,00   
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
835 - Conv. fmasigd-suas				    R$	 10.500,00 
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência 
3.3.90.30.00 - Material de consumo
854 - Trans. programa fmasscv		  R$	 30.000,00 
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para dis. gratuita
854 - Trans. programa fmasscv		  R$	 15.000,00 
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
854 - Trans. programa fmasscv			   R$	 23.000,00 
008.244.0002.2129 - Manter as atividades de proteção social básica
3.1.90.11.00 - Venc. e vantagens fixas - pessoal civil
822 - Piso básico fixo				    R$	 41.500,00 
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
822 - Piso básico fixo				    R$	 9.000,00   
3.1.90.46.00 - Auxílio-alimentação
822 - Piso básico fixo				    R$	 1.500,00   
3.3.90.30.00 - Material de consumo
822 - Piso básico fixo				    R$	 8.570,00   
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
822 - Piso básico fixo				    R$	 35.000,00 
008.244.0002.2130 - Manter as atividades do índice de gestão descentralizada
3.3.90.30.00 - Material de consumo
764 - Programa mdscf - igd				    R$	 35.000,00 
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 764 - Programa 
mdscf - igd (R$ 35.000,00), 822 - Piso básico fixo (R$ 95.570,00), 835 - Conv. fmasigd-suas (R$ 15.500,00), 854 - 
Trans. programa fmasscv (R$ 68.000,00);
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 31 de Maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE são jorge do patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 74/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: A. MANZOTTI & CIA LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 74.070.889/0001-10, com sede à Rua Genarino de Oliveira, nº. 03, centro, CEP87.555-000, na cidade 
de São Jorge do Patrocinio, Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representada pela Srª. IRACI ALENCAR 
MANZOTTI, brasileira, casada, portadora do RG. nº  4.761.679-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 749.912.219-00, 
residente e domiciliado à Rua José da Rocha, 203, Centro, CEP - 87.550-000, São Jorge do Patrocínio, PR, resolvem 
firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na 
Licitação Modalidade de Pregão nº 13/2016, Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 41, data da homologação da 
licitação 10/05/16, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA EXECUÇÃO 
DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06/06/2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser prorrogado por mais 
períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-19.940,00-(dezenove mil novecentos e quarenta 
reais), efetuados em parcelas conforme a demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente 
ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 75/2016
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: J.N.M. ALVES & MATHEUS LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ nº 22.602.198/0001-16, com sede à RUA CESALTINA M AFONSO, nº 02, Centro – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ LUIZ MATHEUS, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº  2.138.280 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 431.086.959-91, residente e domiciliado 
à Avenida Pérola Byington, 719, centro, CEP - 87.540-000, São Jorge do Patrocínio, PR, resolvem firmar o presente 
Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Pregão nº 13/2016,Tipo Menor Preço – Por Item,  Processo n° 41, data da homologação da licitação 10/05/16, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO UTILIZADO NA EXECUÇÃO 
DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 06-06-2016 e término previsto para 31/12/16, podendo ser prorrogado por mais 
períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-39.140,50-(trinta e nove mil cento e quarenta reais 
e cinquenta centavos), efetuados em parcelas conforme a demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de junho de 2016.
 


	Pagina B6
	Pagina B7
	Leis

